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APRESENTAÇÃO

A obra “Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação 
da saúde” que tem como foco principal a apresentação de trabalhos científicos diversos 
que compõe seus 14 capítulos, relacionados às Ciências Farmacêuticas e Ciências da 
Saúde. A obra abordará de forma interdisciplinar trabalhos originais, relatos de caso ou 
de experiência e revisões com temáticas nas diversas áreas de atuação do profissional 
Farmacêutico nos diferentes níveis de atenção à saúde.

O objetivo central foi apresentar de forma sistematizada e objetivo estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. Em todos esses 
trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado à atenção e assistência farmacêutica, 
produtos naturais e fitoterápicos, automedicação, saúde pública, entre outras áreas. 
Estudos com este perfil podem nortear novas pesquisas na grande área das Ciências 
Farmacêuticas. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma 
forma se interessam pelas Ciências Farmacêuticas, apresentando artigos que apresentam 
estratégias, abordagens e experiências com dados de regiões específicas do país, o que 
é muito relevante, assim como abordar temas atuais e de interesse direto da sociedade.

Deste modo a obra “Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde” apresenta resultados obtidos pelos pesquisadores que, de forma 
qualificada desenvolveram seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa 
e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos 
também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e 
confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. Boa leitura! 

Débora Luana Ribeiro Pessoa
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RESUMO: No Brasil, a inclusão da Assistência 
Farmacêutica (AF) no campo das Políticas 
Públicas deu-se por meio da publicação da Política 
Nacional de Medicamentos. O aprimoramento 
necessário dessa Política visava à superação 
do entendimento da Assistência Farmacêutica, 
com foco no medicamento, de forma a enfatizar 

o cuidado com as pessoas. Para tal, é necessário 
que o acesso aos medicamentos seja garantido, 
entretanto recursos escassos e processos e 
fluxos de trabalho indefinidos podem dificultar a 
atuação do profissional farmacêutico em executar 
suas atribuições. O presente trabalho tem como 
objetivo demonstrar o impacto da reestruturação 
da Assistência Farmacêutica do município 
de Porto Alegre, em dois eixos de atuação, 
Logístico e Cuidado, através da utilização da 
metodologia Lean, abordagem de melhoria 
que consiste na eliminação de desperdícios 
que não agregam valor. Identificou-se pontos 
de desperdícios e de ineficiência, dentro dos 
princípios do LeanHealthcare, quanto aos fluxos 
físicos, de informação e o acompanhamento 
do desempenho das operações no âmbito 
da Assistência Farmacêutica, a partir dessa 
análise foram reorganizados os serviços 
com o objetivo de agregar valor, eficiência, 
segurança aos processos e qualificação dos 
serviços. Através da utilização da organização 
dos profissionais em dois eixos, Logística e 
Cuidado em Saúde, foram definidas atribuições 
para todos os profissionais farmacêuticos que 
atuavam nos serviços de saúde. O impacto 
dessa reestruturação disponibilizou ao município 
economia direta de R$ 2.847.063,89 no período 
de 2018 a 2021 e a implementação de uma linha 
de cuidado para pessoas com Diabetes, com 
9.846 pacientes ativos cadastrados em programa 
específico. Assim, a reestruturação mostrou-se 
peça fundamental para qualificação dos serviços 
farmacêuticos, organização dos processos 
de trabalho, sustentabilidade ao município, 
consolidação das políticas públicas de saúde e 

http://lattes.cnpq.br/0932363169245591
http://lattes.cnpq.br/6302470035960636
http://lattes.cnpq.br/6692490717249224
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garantia aos usuários de um atendimento farmacêutico integral, com foco no uso racional de 
medicamentos. 
PALAVRAS-CHAVE: Assistência Farmacêutica, Atenção Primária, LeanHealthcare, Gestão, 
Cuidado Farmacêutico.

RESTRUCTURING PHARMACEUTICAL ASSISTANCE: FOCUS ON THE 
PATIENT

ABSTRACT: In Brazil, the inclusion of Pharmaceutical Assistance (PA) in the field of Public 
Policies took place through the publication of the National Medicines Policy. The necessary 
improvement of this Policy aimed to overcome the understanding of Pharmaceutical 
Assistance, with a focus on medication, in order to emphasize people care. To this end, it is 
necessary that access to medicines is guaranteed, however, scarce resources and undefined 
processes and workflows can make it difficult for the pharmacist to perform his work. The 
present work aims to demonstrate the impact of the restructuring of Pharmaceutical Services 
in the city of Porto Alegre, in two axes of action, Logistics and Care, through the use of 
the Lean methodology, an improvement approach that consists of eliminating waste that 
does not add value. Points of waste and inefficiency were identified, within the principles 
of LeanHealthcare, regarding the physical and information flows and the monitoring of the 
performance of operations in the scope of Pharmaceutical Assistance, based on this analysis, 
the services were reorganized with the objective of adding value, efficiency, process safety 
and service qualification. Through the use of the organization of professionals in two axes, 
Logistics and Health Care, attributions were defined for all pharmaceutical professionals who 
worked in health services. The impact of this restructuring provided the municipality with direct 
savings of $552.131,07 in the period from 2018 to 2021 and the implementation of a care line 
for people with diabetes, with 9.846 active patients registered in a specific program. Thus, the 
restructuring proved to be a fundamental part for the qualification of pharmaceutical services, 
organization of work processes, sustainability for the municipality, consolidation of public 
health policies and guaranteeing users of comprehensive pharmaceutical care, with a focus 
on the rational use of medicines. 
KEYWORDS: Pharmaceutical Assitance, Primary Care, LeanHealthcare, Management, 
Pharmaceutical Care.

INTRODUÇÃO
No Brasil, a inclusão da Assistência Farmacêutica (AF) no campo das Políticas 

Públicas deu-se por meio da publicação da Política Nacional de Medicamentos (BRASIL, 
1998), o aprimoramento necessário dessa Política visava à superação do entendimento 
da Assistência Farmacêutica, com foco no medicamento, de forma a também enfatizar o 
cuidado com as pessoas. (BRASIL, 2014)

Nesse sentido, a partir das deliberações da 1° Conferência Nacional de 
Medicamentos e Assistência Farmacêutica, foi publicada em setembro de 2003, a Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), que engloba, dentre outros, os seguintes 
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eixos estratégicos: a manutenção de serviços de assistência farmacêutica na rede pública 
de saúde, nos diferentes níveis de atenção; a qualificação dos serviços de assistência 
farmacêutica existentes, em articulação com os gestores estaduais e municipais, nos 
diferentes níveis de atenção; a promoção do uso racional de medicamentos, por intermédio 
de ações que disciplinam a prescrição, a dispensação e o consumo (BRASIL, 2004). 

Concretizar a Assistência Farmacêutica como parte do eixo fundamental das 
políticas públicas de saúde, proporcionando aos usuários um atendimento integral de 
qualidade, garantido pelo artigo 6° da Lei 8.080/1990, e não apenas como um suporte na 
atenção à saúde, resumido apenas ao acesso aos medicamentos, é um desafio que se 
impõe à AF no Brasil (BRASIL, 1990). Nesse sentido, a publicação da Lei n. 13.021/2014 
torna responsabilidade do poder público assegurar a assistência farmacêutica segundo os 
princípios e diretrizes do SUS e torna obrigatório ao farmacêutico, no exercício de suas 
atividades, estabelecer protocolos de vigilância farmacológica de medicamentos, produtos 
farmacêuticos e correlatos, visando a assegurar o seu uso racionalizado, a sua segurança 
e a sua eficácia terapêutica (BRASIL, 2014).

A Lei 13.021/2014 define Assistência Farmacêutica como um conjunto de ações 
e de serviços que visem a assegurar a assistência terapêutica integral e a promoção, a 
proteção e a recuperação da saúde nos estabelecimentos públicos que desempenhem 
atividades farmacêuticas, tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao seu 
acesso e ao seu uso racional. A referida lei, em seu artigo 6°, coloca como condição para o 
funcionamento de uma Farmácia a exigência da presença do farmacêutico durante todo o 
horário de funcionamento do estabelecimento (BRASIL, 2014). Soma-se a isso a Portaria 
n. º 344, de 12 de maio de 1998, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
que aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
(Controlados) especial, e específica que a guarda dos mesmos é de responsabilidade do 
farmacêutico (BRASIL, 1998).

JUSTIFICATIVA
A redução de custos para o sistema de saúde por meio do trabalho do farmacêutico 

foi constatada em estudo realizado no município de Blumenau (SC), em 2005, ao aumentar 
o número de farmacêuticos de 2 para 11, a prefeitura ampliou o gasto com salário de 
R$33 mil para R$181,8 mil, mas economizou R$1,6 milhão de reais nas despesas com 
medicamentos (dados anuais) através da melhoria da Gestão Logística dos Medicamentos 
do município do estudo (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2002). 

Estudo observacional conduzido nos Estados Unidos revelou que consultas com 
farmacêuticos comunitários, visando orientação a pacientes sobre o uso de medicamentos 
e promoção do autocuidado, reduziram em 7,2% os gastos com cuidados de saúde (USD 
$ 1.079/paciente/ano) (FERA T.; BLUML B.M.; ELLIS W.M.; 2009). Revisão sistemática 
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apontou que comparados com os cuidados habituais, os serviços ofertados pelos 
farmacêuticos resultaram em economias de custos que variaram de US $7 a US $65.000 
por pessoa por ano (WANG, Y.; YEO, Q.Q.; KO, Y., 2016).

Além disso, Patel e Zed (2002) estimaram que os problemas na farmacoterapia 
são responsáveis por cerca de 9% a 24% das internações hospitalares provenientes dos 
atendimentos de urgência, e que cerca de 70% dos problemas na farmacoterapia seriam 
preveníveis com a atuação clínica do farmacêutico. Se estimarmos através de dados de 
internação do DATASUS no Rio Grande do Sul no ano de 2016 a economia gerada pela 
atuação clínica do farmacêutico seria de aproximadamente R$70.000.000 a R$188.000.000 
por ano (BRASIL, 2022).

Ensaio sobre os custos da morbidade e mortalidade associada ao uso de 
medicamentos concluiu que as reações adversas a medicamentos e a não adesão ao 
tratamento são causas importantes de morbidade,  de procura por serviços de emergência 
e de custo para o serviço de saúde. Grande parte deste recurso é gasto para tratar casos 
evitáveis de morbidade relacionada à medicamento (MRM), o que representa um grande 
desperdício de recursos. Dados preliminares de estimativa do autor para o cenário nacional 
apontam que o custo da morbimortalidade chegaria a 60 bilhões de reais por ano para o 
SUS (FREITAS, 2017).

Para que essa atuação clínica e seus impactos econômicos e clínicos possam 
se efetivar é necessário o redimensionamento dos recursos humanos da Assistência 
Farmacêutica. 

OBJETIVO
Demonstrar o impacto da reestruturação da Assistência Farmacêutica do município 

de Porto Alegre em dois eixos de atuação, Logístico e Cuidado.

REESTRUTURAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE

A metodologia Lean é uma abordagem de melhoria que consiste na eliminação 
de desperdícios que não agregam valor ao cliente. No sistema de saúde, o cliente é 
representado pelo paciente e os desperdícios podem ser interrupções no atendimento, 
atrasos, erros (BRANDÃO DE SOUZA, 2009). 

Grove, et al. (2010) desenvolveram um estudo acerca da aplicação do LeanHeathcare 
em uma unidade de atenção básica do sistema de saúde da Inglaterra, o qual apresentou 
resultados interessantes. Foram mapeados 67 processos, dos quais 65% foram removidos 
na nova modelagem, por serem considerados desperdícios. Em relação ao tempo gasto 
nas atividades, observou-se que a equipe clínica apresentava um desperdício de 15% do 
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tempo, enquanto que a equipe administrativa alcançava 46% de desperdício.
Após análise dos fluxos físicos, fluxos de informação e acompanhamento do 

desempenho das operações dentro da Assistência Farmacêutica, identificou-se pontos de 
desperdícios e de ineficiência, dentro dos princípios do LeanHealthcare, que despertaram 
para a necessidade de reestruturação do serviço com o objetivo de agregar valor, eficiência, 
segurança aos processos e qualificação dos serviços.

A Coordenação de Assistência Farmacêutica do município de Porto Alegre, gerida 
por farmacêuticos, iniciou o processo de reestruturação da Assistência Farmacêutica em 
2018, juntamente com o processo de informatização das Unidades de Saúde. Visando 
gerar melhorias, houve uma reorganização dos locais de atuação dos recursos humanos 
farmacêuticos, dividindo a Assistência Farmacêutica em dois eixos principais: Eixo Logístico 
e Eixo Cuidado. 

Os farmacêuticos vinculados ao eixo logístico ficaram responsáveis por toda cadeia 
logística de suprimento dos medicamentos nos serviços de saúde, visitas, orientações 
técnicas e capacitações das equipes de saúde. Já os farmacêuticos do eixo cuidado 
ficaram diretamente em contato com os pacientes, seja por orientações no momento da 
dispensação, seja por meio de um atendimento farmacêutico estruturado, com consulta 
agendada. 

Desde o início da reestruturação o município de Porto Alegre economizou R$ 
2.847.063,89. Essa economia deu-se devido ao trabalho dos farmacêuticos do eixo 
Logístico que conseguiram, ao longo dos anos, analisar consumos, estoques e distribuir os 
medicamentos de forma racional a fim de evitar perdas. Em 2017, antes da reestruturação, 
foram distribuídas 178.577.016 unidades de medicamentos com um recurso financeiro 
aplicado por unidade distribuída de R$0,1120. No ano de 2021, foram distribuídas 
232.216.906 unidades de medicamentos com um recurso financeiro aplicado por unidade 
distribuída de R$0,1303, ou seja houve um aumento de 30% nas unidades distribuídas  
com  um aumento de 16,3% apenas no recurso financeiro aplicado por unidade distribuída, 
um percentual muito abaixo da inflação no período, demonstrando que a qualificação no 
processo logístico do medicamento gera economia para o município (PREFEITURA DE 
PORTO ALEGRE, 2022). A informatização, que ocorreu junto ao processo, foi fundamental  
para organização e atuação do eixo logístico, garantindo melhor gestão dos recursos 
empregados nos medicamentos, evitando perdas por vencimento e estoques excedentes. 

No eixo Cuidado ocorreu a capacitação dos farmacêuticos para a implantação 
da linha do cuidado no diabetes, com consultas farmacêuticas estruturadas. Durante 
as consultas, os farmacêuticos orientam a correta técnica de aplicação de insulina, 
armazenamento, manejo efetivo da hipo e hiperglicemia  e uso do aparelho para verificar a 
glicemia. Em 2017 havia 834 pacientes cadastrados no Programa Municipal de Insumos de 
Diabetes. Em 2021 o programa atingiu 9.846 pacientes ativos, sendo que todos passaram 
por orientação farmacêutica. 
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Esta ação de reorganização visou readequar processos, otimizar as relações, 
diminuir os retrabalhos ou desperdícios e principalmente ampliar o número de farmacêuticos 
atuando exclusivamente no eixo cuidado. A separação dos recursos humanos nos eixos 
cuidado e logística permitiu a implementação efetiva do cuidado farmacêutico no âmbito da 
Assistência Farmacêutica. 

A estruturação em eixos permite também à gestão um melhor gerenciamento sobre 
os recursos humanos e verificação de necessidades de ampliação. 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) publicada por meio da Portaria 
n°2.436 , de 21 de setembro de 2017, recomenda, como forma de garantir a coordenação 
do cuidado, ampliando o acesso e resolutividade das equipes, que a população adscrita 
por equipe de Atenção Básica (eAB) e de Saúde da Família, seja de 2.000 a 3.500 pessoas 
localizada dentro de seu território (BRASIL, 2017). 

Considerando que a Assistência Farmacêutica Municipal está inserida no nível de 
atenção primário à saúde no âmbito do SUS e que sob a lógica da PNAB há um número 
recomendável de população adscrita por equipe/profissional, é possível inferir a necessidade 
de haver para o profissional farmacêutico, da mesma forma, uma faixa populacional de 
referência sob responsabilidade de cuidado em saúde também para este profissional. 

A PNAB toma como referência que, para cada Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
deve haver uma microárea sob sua responsabilidade, cuja população não ultrapasse 750 
pessoas. Nesse sentido, em relação ao número de habitantes/profissionais pode se tomar 
como base para o farmacêutico, o Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 
(Nasf – AB), uma vez que, ele é uma das categorias profissionais que pode compor o Nasf 
– AB. Considerando que na modalidade NASF 1, o número de equipes de saúde vinculadas 
pode ser de até 9, calcula-se que, se houver um profissional farmacêutico na Equipe de 
NASF 1, estará sob responsabilidade de cuidado deste profissional, no máximo 31.500 
pessoas. 

Sendo assim, a Coordenação de Assistência Farmacêutica estipulou que na Atenção 
Primária à Saúde o redimensionamento deve compor ao menos 1 (um) farmacêutico 
vinculado ao eixo cuidado para o dimensionamento populacional de 10 Equipes de Saúde 
da Família (ESF) -  uma população aproximada de 30.000 usuários por farmacêutico. O 
processo de redimensionamento dos recursos humanos ainda não foi finalizado.

CONCLUSÃO
A reestruturação da Assistência Farmacêutica em dois eixos: Logístico e Cuidado 

foi peça fundamental para qualificação dos serviços farmacêuticos, organização dos 
processos, economia para o município, consolidação das políticas públicas de saúde e 
garantia aos usuários de um atendimento farmacêutico integral de qualidade, com foco no 
uso racional de medicamentos. 
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RESUMO: A vancomicina é um antibiótico 
usado para o tratamento de infecções causadas 
por bactérias Gram-positivas, mas apresenta 
um risco de nefrotoxicidade e necessita de 
monitorização da sua concentração plasmática, 
mas este monitoramento gera um alto custo no 
tratamento. Portanto, nosso objetivo foi calcular 
o custo de tratamento com a vancomicina 
somado ao monitoramento da sua concentração 
plasmática e comparar com o custo de tratamento 
com a linezolida para o mesmo alvo terapêutico. 
Foram incluídos 298 pacientes tratados com 
vancomicina e que tiveram a concentração 
medida e 261 pacientes tratados com linezolida 
entre o período de 2015 a 2020. Os pacientes 
tiveram em torno de 10 dias de tratamento para 
ambos antibióticos, com o intervalo de doses 
variando de 8 a 12 horas conforme idade do 
paciente. Cada paciente consumiu cerca de 
43,12 frascos e 19,27 bolsas, de vancomicina e 
de linezolida, respectivamente. O custo médio da 
vancomicina somado a monitorização resultou 
no valor de R$ 425,65 por paciente, enquanto 
que o custo médio do tratamento com a linezolida 
resultou num custo de R$ 876,88 por paciente. 
Estes valores mostram que mesmo com o 
monitoramento, o tratamento com a vancomicina 
é mais vantajoso economicamente e evita uso 
da linezolida quando a bactéria é sensível à 
vancomicina ou oxacilina.
PALAVRAS-CHAVE: Vancomicina, monitoriza-
ção terapêutica de fármacos, linezolida, custo, 
tratamento
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COST OF TREATMENT AND THERAPEUTIC DRUG MONITORING OF 
VANCOMICIN COMPARED TO THE LINEZOLIDE TREATMENT AGAINST GRAM 

POSITIVE BACTERIA
ABSTRACT: Vancomycin is an antibiotic used to treat infections caused by Gram-positive 
bacteria, however, it carries a risk of nephrotoxicity and requires therapeutic drug monitoring 
(TDM), but results in a high cost of treatment. Therefore, the aim of this study was to compare 
the cost of vancomycin treatment including the TDM with the treatment with linezolid for the 
same therapeutic target. A total of 298 patients treated with vancomycin and undergone 
vancomycin TDM and 261 patients treated with linezolid between 2015 and 2020, were 
included. The patients were, on average, treated for 10 days with 8 to 12 hours dosing 
intervals depending on the age of the patients for both antibiotics. Each patient consumed 
on average around 43.12 vials and 19.27 bags, for vancomycin and linezolid, respectively. 
The average cost of vancomycin plus TDM was R$ 425.65 per patient, while the treatment 
with linezolid for the same period was R$ 876.88. The most frequent culture isolated from the 
patients were S. aureus and S.epidermidis  treated with vancomycin and linezolid and both 
antibiotics presented suitable efficacy. These costs show that even with TDM, the treatment 
with vancomycin is more economically advantageous and avoids the use of linezolid for 
susceptible bacteria to vancomycin and/or oxacillin.
KEYWORDS: Vancomycin, therapeutic drug monitoring, linezolid, cost, treatment

INTRODUÇÃO
A Vancomicina (VAN) é um antibiótico da classe dos glicopeptídeos, utilizado 

clinicamente desde 1958, e indicada para o tratamento de infecções graves causadas por 
bactérias Gram-positivas, principalmente Staphylococcus aureus resistentes à Oxacilina 
(ANVISA, 2020).

É um fármaco hidrossolúvel e devido à sua alta solubilidade em água e não possuir 
transportadores ativos apresenta baixa absorção pela via oral e deve ser administrada por 
infusão intravenosa lenta. A dose usual recomendada é de 15mg/Kg a cada 8 a 12 horas 
e deve ser ajustada baseada na função renal dos pacientes (Drug Information Handbook, 
2014).

Este antibiótico não é metabolizado e nem se liga às proteínas plasmáticas, sendo 
eliminado pela via renal, principalmente por filtração glomerular passiva e secreção tubular 
ativa. Apresenta meia-vida plasmática de eliminação em torno de 6 horas e o clearance 
renal se correlaciona com o clearance de creatinina em pacientes com função renal normal 
(APhA, 2014).

Historicamente, devido aos riscos de nefrotoxicidade, o uso da VAN tem sido prescrito 
com certa precaução, pois em pacientes que apresentam anúria ou oligúria podem ter a 
função renal diminuída e o fármaco acumular no organismo e provocar nefrotoxicidade. 
Portanto, a medida da concentração da vancomicina no soro dos pacientes se torna 
necessária para ajustar as doses e manter a concentração do fármaco dentro da faixa 
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terapêutica efetiva contra as bactérias G+. (MICROMEDEX, 2020). O ajuste das doses evita 
assim o risco de desenvolvimento de resistência em decorrência de baixas concentrações 
e por outro lado, pode prevenir possíveis intoxicações, devido à concentrações superiores 
à faixa terapêutica (DOMBROSKI et al., 2015).

O monitoramento da concentração plasmática da vancomicina requer o envolvimento 
e treinamento de uma equipe multiprofissional, além da compra de kits reagentes para 
análise e nem sempre há disponibilidade de recursos humanos e financeiros.

No Brasil, nem todos os hospitais realizam o monitoramento sérico da vancomicina 
e devido ao risco de nefrotoxicidade, muitos médicos optam por prescrever outros 
medicamentos, como é o caso da linezolida, cujo custo de cada dose chega a ser quase 10 
vezes maior que uma dose de vancomicina (NIEDERMAN M, 2014).

Estes novos medicamentos apresentam um impacto econômico significativo no 
tratamento e podem retirar uma opção terapêutica viável e torná-la obsoleta precocemente. 
Por outro lado, não existem estudos comparando o custo de tratamento com a vancomicina 
e o monitoramento para guiar o custo da terapia, além disso, a vancocinemia não tem 
cobertura para pagamento pelo Sistema Único de Saúde.

OBJETIVOS

Objetivo Geral
O presente estudo teve como objetivo analisar o impacto clínico e econômico da 

monitorização plasmática da vancomicina comparado com a linezolida em pacientes 
infectados com bactérias Gram-positivas.

Objetivos Específicos

• Realizar uma análise econômica do gasto da monitorização plasmática da 
vancomicina no período de 2015 a 2020;

• Comparar o custo de tratamento com a vancomicina e seu monitoramento 
plasmático com o custo do tratamento com a Linezolida no mesmo período. 

• Realizar um levantamento histórico do perfil de sensibilidade das culturas positivas 
de bactérias Gram-positivas no hospital do período de 2011 a 2014 com o período 
de 2015 a 2020; 

MATERIAIS E MÉTODOS

A.Pacientes
Foi realizado um estudo observacional, retrospectivo de pacientes internados no 

Hospital Universitário Regional de Maringá (HUM), no período de 01 de janeiro de 2015 a 
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31 de dezembro de 2020, que apresentaram infecção por bactérias Gram-positivas, que 
receberam doses intravenosas de vancomicina e tiveram seus níveis plasmáticos medidos 
ou que receberam a linezolida.

O perfil de sensibilidade microbiana foi obtido dos registros dos setores de controle 
de infecção hospitalar e do laboratório clínico do hospital.

Os dados foram coletados após a aprovação da Comissão de Regulamentação de 
Estudos Acadêmicos (COREA) do Hospital Universitário de Maringá e do Comitê de Ética 
em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (COPEP) da Universidade Estadual de Maringá 
(no. CAAE 40404520.4.0000.0104 parecer no.:4.446.685 de 08/12/2020. O nome dos 
pacientes e dos profissionais de saúde envolvidos foram mantidos em sigilo. Os dados dos 
pacientes foram coletados segundo os critérios abaixo:

Critérios de Inclusão

• Pacientes internados no período 

• Pacientes internados e tratados com vancomicina e a vancocinemia realizada no 
período de janeiro de 2015 a dezembro de 2020 no HUM;

• Pacientes internados e tratado com linezolida no período de janeiro de 2015 a 
dezembro de 2020 no HUM;

Critérios de Exclusão

• Não ter realizado a vancocinemia.

Foram coletados os dados referentes às doses e tempo de tratamento, os gastos 
com o uso da vancomicina e da realização da vancocinemia, por meio de informações 
disponibilizadas pelo Serviço de Farmácia Hospitalar e Laboratório de Análises Clínicas 
do HUM. Em paralelo, foi coletado os dados referentes às doses de Linezolida e tempo de 
tratamento no mesmo período de uso da vancomicina.

B. Avaliação dos custos de tratamento

B1. Cálculo do custo do medicamento vancomicina + monitoramento terapêutico

a) Tratamento com vancomicina: Para mensurar o gasto com a farmacoterapia 
da vancomicina calculamos o custo do medicamento a partir da dose prescrita e de 
quanto tempo o medicamento foi utilizado pelo paciente.

b) Monitoramento terapêutico da vancomicina: Para realizar a mensuração dos 
níveis séricos de vancomicina são necessários 5 testes sendo: três testes para 
controle do equipamento, um teste para dosar o vale e um teste para o pico. O 
cálculo da vancocinemia foi baseado no custo dos kits adquiridos pelo laboratório.
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A contratação do equipamento é feita por comodato, sendo que o laboratório tem 
o custo apenas da aquisição dos kits de análises. Portanto, o mesmo equipamento 
será utilizado para diferentes tipos de determinações e a proporção de horas de uso 
do equipamento é inversamente proporcional ao custo.

c)Tratamento com a Linezolida: Para mensurar o gasto com a farmacoterapia da 
Linezolida foi calculado o custo do medicamento a partir da dose prescrita e de 
quanto tempo o medicamento foi utilizado pelo paciente.

C. Análise estatística
Foi aplicada análise descritiva dos dados antropométricos, custos dos medicamentos, 

materiais utilizados para vancocinemia utilizando o programa Microsoft Excel. A comparação 
dos custos do tratamento com a vancomicina e a linezolida foi realizada pela análise de 
variância de uma via utilizando software Jamovi®.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram analisados os prontuários de 298 pacientes tratados com vancomicina e 261 

pacientes tratados com linezolida no período de janeiro de 2015 a dezembro de 2020, 
dentre os quais foram divididos em: neonatos e infantes (< 2 anos), crianças e adolescente 
(>2 e <18 anos), adultos (< 65anos) e idosos (>65anos) (Figura 1).

Figura 1 - Pacientes tratados com Vancomicina + TDM e Linezolida.
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Dentro do total de pacientes que foram tratados com vancomicina e monitorados, 
foi analisada e coletada as características antropométricas e clínicas, conforme apresenta 
a Tabela 1. 

Desses pacientes foi observado que a maioria eram adultos com mais de 18 anos e 
menos de 65 anos e mais da metade dos pacientes eram do sexo masculino e tiveram um 
tempo de tratamento em média de 10,63 (7,14). O desfecho do tratamento após 28 dias 
do início foi que mais de 90% dos pacientes ficaram vivos, destacando que as crianças e 
adolescentes não tiveram nenhum óbito (tabela 1).

A dose total em gramas administrada por pacientes variou de 2,96 (4,67) 
administrados em neonatos e infantes a 28,09 (19,41) em adultos <65 anos e o total de 
frascos usado da vancomicina por pacientes teve uma variação 5,91 (9,33) aplicados em 
neonatos e infantes a 59,19 (38,81) em adultos<65 anos (tabela 1).

Dos pacientes neonatos e infantes, somente 19% deles tiveram a concentração de 
vancomicina no pico e vale medidas, enquanto que 66% das crianças e adolescentes, 88 % 
dos adultos e 92% dos idosos acima de 65 anos tiveram as 2 concentrações medidas para 
garantir a faixa de cobertura do antibiótico.

Já dos pacientes tratados com a linezolida, também foi coletada suas características 
antropométricas e clínicas, apresentada na tabela 2. Dentre esses pacientes, a maioria são 
homens e adultos maiores de 65 anos que tiveram tempo médio de tratamento de 9,23 
(6,01) dias com intervalo médio de dose de 12,30 (2,37) horas e após 28 dias do tratamento 
o desfecho foi de mais 82% dos pacientes vivos (tabela 2).

Características 
dos pacientes 
tratados com 
Vancomicina

Neonatos e infantes
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Crianças e adolescentes
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Adultos <65 anos
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Idosos >65 anos
Média (DP)

Mediana (Mín- 
Máx)

Masculino (%) 24 (57%) 50 (63%) 81 (65%) 39 (75%)

Idade (ano) 1,31 (0,62)
1,00 (0,08 - 2,00)

6,39 (3,78)
5,00 (3,00 - 17,00)

44,01 (12,79)
45,00 (21,00 - 64,00)

76,54 (7,61)
79,00 (66,00 - 

86,00)

V a n c o m i c i n a 
(dias)

11,62 (2,66)
12,50 (7,00 - 15,00)

11,49 (5,96)
10,00 (1,00 - 45,00)

10,63 (7,14)
10,00 (1,00 - 62,00)

10,25 (4,32)
10,00 (1,00 - 

23,00)

Desfecho de 28 
dias 
(Vivo, %)

41 (98%) 79 (100%) 122 (98%) 47 (90%)

Dose (g) 0,12 (0,32)
0,04 (0,01 - 2)

0,30 (0,34)
0,16 (0,01 - 1,00)

1,01 (0,26)
1,00 (0,50 - 2,00)

0,99 (0,20)
1,00 (0,13 - 1,50)
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Intervalo de dose 
(dias)

9,43 (4,15)
8,00 (6,00 - 24,00)

8,38 (4,87)
6,00 (6,00 - 24,00)

9,78 (3,91)
8,00 (6,00 - 24,00)

11,85 (4,91)
12,00 (6,00 - 

24,00)

Frequência dose 
(hora)

2,90 (0,93)
3,00 (1,00 - 4,00)

3,37 (0,95)
4,00 (1,00 - 4,00)

2,74 (0,79)
3,00 (1,00 - 4,00)

2,31 (0,78)
2,00 (1,00 - 4,00)

Dose total (g) 2,96 (4,67)
1,20 (0,14 - 22,00)

9,62 (10,83)
6,32 (0,05 - 42,00)

28,09 (19,41)
21,00 (2,00 - 124,00)

22,62 (11,82)
20,00 (1,00 - 

69,00)

Frascos total (N) 5,91 (9,33)
2,40 (0,28 - 44,00)

19,24 (21,67)
12,64 (0,11 - 84,00)

59,19 (38,81)
42,00 (4,00 - 248,00)

45,23 (23,64)
40,00 (2,00 - 

138,00)

Dosagem Vale (%) 30 (71%) 24 (30%) 5 (4%) 2 (4%)

Dosagem Vale e 
Pico (%) 8 (19%) 52 (66%) 110 (88%) 48 (92%)

Dosagem Única 
(%) 4 (10%) 3 (4%) 10 (8%) 2 (4%)

Tabela 1 -   Características antropométricas dos pacientes tratados com Vancomicina.

Características dos 
pacientes tratados 
com Linezolida

Neonatos e infantes
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Crianças e 
adolescentes

Média (DP)
Mediana (Mín- Máx)

Adultos <65 anos
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Idosos >65 anos
Média (DP)

Mediana (Mín- Máx)

Masculino (%) 3 (23%) 24 (60%) 75 (66%) 55 (59%)

Idade (ano) 1,07 (0,83)
1,00 (0,08 - 2,00)

8,40 (4,47)
7,50 (3,00 - 18,00)

45,21 (13,60)
46,50 (20,00 - 65,00)

77,14 (6,88)
77,00 (66,00 - 96,00)

Linezolida (dias) 9,62 (3,33)
10,00 (1,00 - 14,00)

13,60 (7,01)
14,00 (1,00 - 36,00)

9,23 (6,01)
10,00 (1,00 - 54,00)

8,68 (4,83)
10,00 (1,00 - 27,00)

Desfecho 28 dias 
(Vivo,%) 12 (93%) 39 (98%) 105 (92%) 77 (82%)

Dose (mg) 0,03 (0,03)
0,02 (0,00 - 0,10)

0,20 (0,19)
0,15 (0,00 - 0,60)

0,49 (0,23)
0,60 (0,00 - 0,60)

0,47 (0,25)
0,60 (0,00 - 0,60)

Intervalo de dose 
(hora) 9,85 (4,51)

8,00 (8,00 - 24,00)
10,70 (5,31)

8,00 (8,00 - 24,00)
12,30 (2,37)

12,00 (6,00 - 24,00)
12,17 (1,85)

12,00 (8,00 - 24,00)

Frequência dose(-
dia)

2,69 (0,63)
3,00 (1,00 - 3,00)

2,58 (0,71)
3,00 (1,00 - 3,00)

2,00 (0,30)
2,00 (1,00 - 4,00)

2,00 (0,21)
2,00 (1,00 - 3,00)

Dose total (mg) 0,79 (0,70)
0,60 (0,01 - 2,10)

6,19 (5,96)
4,50 (0,00 - 26,46)

9,34 (8,09)
8,40 (0,00 - 64,80)

8,68 (6,78)
8,40 (0,00 - 32,40)

Bolsas 1,00 (0,00)
1,00 (1,00 – 1,00)

1,23 (0,42)
1,00 (1,00 - 2,00)

1,82 (0,39)
2,00 (1,00 - 2,00)

1,79 (0,41)
2,00 (1,00 - 2,00)

Tabela 2: Características antropométricas dos pacientes tratados com Linezolida. 
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Entre os pacientes tratados com vancomicina, a maioria deles tiveram a concentração 
plasmática medida (298) no período avaliado, com custo médio de tratamento com a 
vancomicina somado ao valor da análise de vancocinemia para cada paciente de R$ 425,65 
e variou entre R$ 284,00 em 2020 a R$ 566,0 em 2017. O total de vancomicina consumida 
foi de 12.850 frascos de vancomicina 500 mg injetável kit, enquanto que o da linezolida 
foram 5030 bolsas de 600 mg consumidas. Os valores anuais calculados de vancomicina e 
linezolida estão demonstrados abaixonas tabela 3 e 4, respectivamente:

Antibiótico Vancomicina

Período* Pacientes
(N)

Frascos
(N)

Custo 
(R$)

Kits
(N)

Kits 
(R$)

Kits +Frascos
 (R$)

Custo médio/
Paciente (R$)

2015 47 1740 7.308,00 4 18.000,00 25.308,00 538,47

2016 42 1998 8.391,60 3 11.279,90 19.670,50 468,34

2017 42 1803 7.572,60 3 16.200,00 23.772,60 566,01

2018 49 2206 9.265,20 2 10.800,00 20.065,20 409,49

2019 63 2764 11.608,80 2 10.800,00 22.408,80 355,70

2020 55 2339 9.823,80 1 5.796,00 15.619,80 284,00

Total 298 12850 53.970,00 15 72.875,90 126.844,90 425,65

Tabela 3 - Valores calculados por ano da Vancomicina.

Antibióticos Linezolida

Período* Pacientes
(N)

Bolsas
(N)

Custo Total
(R$)

Custo médio/
Paciente (R$)

2015 55 883 R$ 40.176,50 730,48

2016 48 841 R$ 38.265,50 797,20

2017 32 678 R$ 30.849,00 964,03

2018 42 926 R$ 42.133,00 1003,17

2019 48 1006 R$ 45.773,00 953,60

2020 36 696 R$ 31.668,00 879,67

Total 261 5030 R$ 228.865,00 876,88

Tabela 4 - Valores calculados por ano da Linezolida.

Dos pacientes tratados foi avaliado o perfil das bactérias, dos 298 tratados com 
vancomicina só 156 foi possível identificar, o restante não foi visualizado. E dos 261 
pacientes de linezolida somente 100 foram identificadas, conforme é demonstrada nas 
tabelas 5 e 6 abaixo o perfil da bactéria e a quantidade por grupo.



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 2 17

Microrganismo Neonatos e 
infantes

Crianças e 
adolescentes

Adultos 
<65 anos

Idosos >65 
anos

Staphylococcus aureus 3 5 14 5

Staphylococcusepidermidis 20 23 19 12

Staphylococcus capitis 1 2

Staphylococcushaemolyticus 2 4 4 4

Enterococcusfaecalis 2 8 3
Staphylococcus coagulase-
negativo 2

Staphylococcushominis 1 3 2

Streptococcus anginosus 1

Streptococcus pneumoniae 3 5 1

Enterococcusfaecium 3 2

Staphylococcuspasteuri 1
Streptococcus agalactiae 
(Strep. grupo B) 1

Tabela 5 – Quantidade de Bactérias por grupo tratados com vancomicina

Microrganismo Neonatos e 
infantes

Crianças e 
adolescentes

Adultos 
<65 anos Idosos >65 

ano

Staphylococcus aureus 2 2 14 8

Staphylococcusepidermidis 5 5 13 8

Staphylococcushaemolyticus 1 4 2

Enterococcusfaecalis 1 10 10

Staphylococcus coagulase-negativo 1

Staphylococcushominis 1 1

Streptococcus anginosus 1

Streptococcus pneumoniae 2 1 1

Enterococcusfaecium 5 2

Tabela 6 – Quantidade de Bactérias por grupo tratados com Linezolida

CONCLUSÃO
Comparativamente, o custo do tratamento com a linezolida é o dobro do tratamento 

com a vancomicina, mesmo com as análises da vancomicina. O monitoramento da 
vancomicina garante a eficácia e segurança da administração da vancomicina e evita o 
uso desnecessário da linezolida, visto que além do baixo número de antibióticos disponível 
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para tratamento de infecções por bactérias Gram-positivas, o custo da linezolida (R$ 45,50 
a bolsa de 600 mg) é cerca de 10 vezes maior que a vancomicina (R$4,20 o frasco de 
500 mg). Foi observado um grande desperdício tanto das bolsas de linezolida como da 
vancomicina para a população de neonatos, visto que estes utilizam doses são baixas, 
entre 50 mg – 100mg, e em cada período não é permitido a reutilização das bolsas para 
administração em outros períodos. Infelizmente não existem bolsas ou frascos com volumes 
menores próprios para a população infantil.
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RESUMO: A enxaqueca ou migrânea é 
caracterizada por fortes dores de cabeça e 
sintomas complementares que geram extremo 
desconforto aos portadores da patologia, e que 
possui caráter crônico. Os sintomas mais comuns 
envolvem a própria dor de cabeça (unilateral ou 
bilateral, com ou sem pulsação e intensidade 
variável), acompanhada de náusea, êmese 
e aumentada sensibilidade à luz e ruídos.  O 
tratamento pode ser sintomático, onde o objetivo 
é diminuir os sintomas em curso, ou profilático, 
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onde o objetivo é diminuir as incidências das crises de enxaquecas, bem como sua duração 
e intensidade. Neste caso, costumam ser empregados classes como antidepressivos, 
anticonvulsivantes, anti-hipertensivos e terapia hormonal. O atenolol é um hipertensivo 
bloqueador seletivo dos receptores beta-adrenérgicos tipo β1. Seu uso principal envolve 
doenças como pressão alta, angina pectoris e intervenções pré e pós infarto. Além disso, o 
atenolol possui eficácia comprovada e indicação da Sociedade Brasileira de Cefaleia para 
o uso na profilaxia da enxaqueca e figura entre um dos medicamentos mais prescritos para 
esta finalidade.
PALAVRAS-CHAVE: Enxaqueca. Migrânea. Tratamento. Profilaxia. Atenolol

ABSTRACT: The migraine is characterized by severe headaches and complementary 
symptoms that cause extreme discomfort to patients with the pathology, and that has a chronic 
character. The most common symptoms involve headache itself (unilateral or bilateral, with 
or without pulsation and variable intensity), accompanied by nausea, emesis and increased 
sensitivity to light and noise. Treatment can be symptomatic, where the objective is to 
decrease the symptoms in course, or prophylactic, where the objective is to decrease the 
incidences of migraine attacks, as well as their duration and intensity. In this case, classes 
such as antidepressants, anticonvulsants, antihypertensives and hormonal therapy are 
usually used. Atenolol is a selective hypertensive blocker of beta-adrenergic receptors type 
β1. Its main use involves diseases such as high blood pressure, angina pectoris and pre- and 
post-infarction interventions. In addition, atenolol has proven efficacy and is indicated by the 
Brazilian Headache Society for use in migraine prophylaxis and is one of the most prescribed 
drugs for this purpose.
KEYWORDS: Migraine. Treatment. Prophylaxis. Atenolol.

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

AINES Anti-Inflamatórios Não Esteroides

HDL-C High-Density Lipoproteins Cholesterol

MG Miligramas

SUS Sistema Único de Saúde

1 |  INTRODUÇÃO
A enxaqueca é caracterizada por fortes dores de cabeça e sintomas complementares 

que geram extremo desconforto aos portadores da patologia, e que por possuir caráter 
crônico necessita de um tratamento eficaz. No tratamento profilático, o objetivo é diminuir 
as incidências das crises de enxaquecas, bem como sua duração e intensidade. Uma das 
classes que pode ser empregada é a dos betabloqueadores, como o atenolol. Seu uso 
principal envolve doenças como pressão alta, angina pectoris e intervenções pré e pós 
infarto, além da profilaxia da enxaqueca.

A correta aplicação do atenolol como uma terapia profilática para a enxaqueca está 
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diretamente relacionada a qualidade de vida dos acometidos por ela, uma vez que seus 
sintomas provocam uma série de reações orgânicas que dificultam a realização de diversas 
atividades cotidianas. A enxaqueca é uma das principais causas de afastamento de trabalho 
no mundo, e pacientes que necessitam de um tratamento profilático são caracterizados por 
um número recorrente de crises, gerando uma experiência ainda mais desconfortável.

Considerados todos estes fatores, é avaliar se é possível encontrar na literatura 
embasamento teórico para que o atenolol seja utilizado como tratamento profilático para 
a enxaqueca de forma segura e efetiva, promovendo um adequado controle da doença e 
recuperação da qualidade de vida do paciente submetido a esta terapia. 

Buscou-se então compreender a aplicabilidade do atenolol nesta modalidade de 
tratamento a partir do estudo da enxaqueca, seu mecanismo fisiopatológico e características 
gerais envolvidos, bem como do atenolol, seu mecanismo de ação, aplicabilidade, eficácia 
e efeitos adversos. Por fim, aprofundamos nos quesitos essenciais do tratamento profilático 
da enxaqueca e dentro dele contextualizamos o atenolol, definindo assim como seu uso 
pode ser feito.

2 |  CARACTERISTICAS GERAIS E FISIOPATOLOGIA DA ENXAQUECA
A enxaqueca (ou migrânea) é um estado incapacitante e muito comum, classificada 

entre as cefaleias primárias. Sua elevada prevalência e seus impactos físicos e 
socioeconômicos tem sido evidenciado em diversos estudos epidemiológicos que avaliam 
os impactos deste estado na população mundial. A enxaqueca foi elencada como o terceiro 
entre os transtornos mais prevalentes pelo Global Burden of Disease Study 2010, e como 
a principal patologia incapacitante entre mulheres e homens com até 50 anos pela edição 
de 2015 do mesmo estudo (MONTEIRO, 2013). 

Existem diversas subclassificações para os tipos de enxaqueca presente. As duas 
classificações mais prevalentes em termos de pacientes são com e sem aura. Na crise 
sem aura, a duração varia entre 4 e 72 horas, ocorrendo juntamente com um ou mais 
dos sintomas a seguir: náuseas, episódios eméticos, fonofobia e sensibilidade elevada 
a luz. A caracterização da dor deve compreender dor unilateral, pulsátil, de intensidade 
moderada a severa e tem o esforço físico como um agravante, sendo necessário atender 
2 dos critérios citados. Para que um paciente seja caraterizado nesse grupo, é necessário 
o acontecimento de pelo menos 5 crises que atendam os critérios acima (ZUKERMAN; 
HANNUCH, 1993).

Diversas causas, mecanismos e hipóteses com relação a enxaqueca foram descritas 
e investigadas ao longo do tempo. Processos alérgicos, interferências alimentares, 
alterações na contratilidade vascular, interações serotonérgicas, alterações plaquetárias, 
na barreira hemato-encefálica ou de origem psicogênicas são colocados como fatores 
interferentes e determinantes diante do processo de desenvolvimento das crises de 



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 3 22

enxaqueca (VINCENT, 1998).
O avanço científico e tecnológico ocorrido ao longo dos anos fez com que o estudo 

da enxaqueca se desvirtuasse das classificações que dividiam as cefaleias vasculares e 
não vasculares, uma vez que nem todos os pacientes com afecções cerebrovasculares se 
queixavam de dor, e a vasodilatação se mostrava indolor em alguns pacientes. Ao observar 
a circulação sanguínea no cérebro durante estes eventos, variações no fluxo sanguíneo 
não demonstravam uma limitação territorial somente na região vascular, e essa variação 
em diferentes regiões do cérebro favoreceram as hipóteses de fenômenos neuronais 
participarem deste processo (VINCENT, 1997). 

Um dos primeiros eventos que ampliam essa possibilidade é o da depressão 
alarmante. Ainda que não totalmente comprovada em seres humanos, a depressão 
alarmante é caracterizada por uma profunda e transitória depressão de toda a atuação 
elétrica no tecido cortical, iniciada no tecido que sofre a estimulação, mas que posteriormente 
se propaga pelos demais tecidos adjacentes. No eletroencefalograma é possível notar a 
variação do potencial elétrico em sua amplitude e duração em relação ao que se considera 
normal. Podemos esperar que essa disfunção temporária das membranas gere anomalias 
que estão diretamente relacionadas ao evento da aura da enxaqueca, porém todo o 
mecanismo deste processo ainda é considerado obscuro (MARANHÃO FILHO, 1996).

Outro participante deste processo é o sistema trigêminovascular, composto de 
estruturas sensíveis a dor que estão localizados no crânio (dura-máter, seguimentos 
dos grandes vasos intracranianos, nervo glossofaríngeo, nervo trigêmeo, nervo vago, 
e raízes cervicais superioras) e suas conexões, que estão diretamente ligados a vasos 
intracranianos. Esses nervos estão ligados a atividade de neurotransmissores vasoativos 
que irão atuar na modulação vascular proposta durante a crise enxaquecosa. Também é 
atribuída a esses nervos participação direta na fotofobia sentida pelos pacientes durante 
as crises de enxaqueca por sua intensa transmissão de informações ao córtex visual 
(MONTERO; PRETELT; MILLÁN, 2013).

A partir do entendimento da participação do sistema trigêminovascular, desenvolveu-
se a teoria da inflamação neurogênica, já comportando uma característica neurovascular, 
ao se perceber a atividade de moléculas participantes desta resposta inflamatória, como a 
histamina, as prostaglandinas e a serotonina. Estímulos neurológicos no ramo oftálmico do 
nervo trigêmeo são considerados os principais mediadores dessa reação de inflamação, 
que ao atingirem os vasos presentes no crânio, terá como principais efeitos a vasodilatação 
e o extravasamento plasmático. Nas teorias mais recentes, é suposto que após receber 
um estímulo endógeno ou exógeno, ocorreria uma ativação de um possível órgão gerador 
da crise enxaquecosa no mesencéfalo, liberando peptídeos que aumentam o fluxo intra e 
extracraniano de sangue (CICARELLI, 2005). 

Elementos que participam diretamente precisam ser incluídos como objeto de estudo 
para a compreensão da fisiopatologia da enxaqueca. Uma substância observada e tida como 
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alvo de estudos é o óxido nítrico. O óxido nítrico desempenha diversas atividades biológicas 
essenciais ao organismo, dentre elas e diretamente relacionada aos eventos já descritos, 
está a capacidade vasodilatadora em decorrência do relaxamento muscular provocado 
na parede das artérias. Hormônios, chocolate e o álcool, importantes desencadeadores 
da enxaqueca, possuem a capacidade de elevar os níveis de óxido nítrico no sangue ao 
estimular direta ou indiretamente neurotransmissores que participam de sua formação. 
Em um período ausente de crises, os níveis de óxido nítrico entre pacientes saudáveis e 
doentes não demonstra grandes diferenças, ao contrário dos períodos de ataque, onde é 
possível observar seu aumento considerável (MEDEIROS; VALENÇA, 2007). 

A serotonina também aparece como um elemento relevante para a compreensão 
dos eventos envolvidos na enxaqueca. Seu mecanismo ainda não é totalmente elucidado 
quando a participação nos fenômenos desencadeantes das crises, porém acredita-se 
que ela exerce uma ação de constrição nas artérias cranianas, podendo ainda ter ação 
de modulação sobre o sistema nervoso central, principalmente no núcleo trigerminal. 
Sua importância clínica se baseia na melhora das crises pelo uso de medicamentos que 
interagem com os receptores serotonérgicos localizados em terminações nervosas e vasos 
sanguíneos (CAMPOS, 2013).

Ainda é necessário considerar questões genéticas envolvidas que contribuem para 
a pré-disposição a enxaqueca. O modo de herança genético é ainda bem controverso, 
sendo a heterogeneidade genética a melhor explicação para as observações feitas, visto 
que vários modos de transmissão são propostos e incluem características autossômicas 
dominantes, recessivas e até mesmo multifatoriais (ALMEIDA et al., 1999). 

O diagnóstico da enxaqueca é predominantemente clínico, sendo estritamente 
relacionado a uma anamnese bem executada e padronizada. A inconstância e subjetividade 
dos sintomas é um fator que dificulta seu diagnóstico, uma vez que cada paciente reage 
de forma única aos estímulos, onde até mesmo a própria cefaleia pode estar ausente. 
É importante também atenção ao diagnóstico diferencial com outros tipos de cefaleia 
que podem coexistir, detectar comportamentos ansiosos e/ou depressivos e realizar um 
estudo personalizado quando aos fatores desencadeantes que levam cada paciente ao 
desenvolvimento da crise (SILVA, 2003).

Não há exame específico para o diagnóstico da enxaqueca, sendo assim, os 
exames têm caráter auxiliar na compreensão do quadro clínico do paciente. A tomografia 
computadorizada e a ressonância neurológica magnética são os principais exames auxiliares 
para chegar a conclusão, e principalmente para se diferenciar de outras patologias que 
apresentam característica semelhante. Esses exames podem ser impactados pelo estado 
do paciente, onde a proximidade e o distanciamento de uma crise é um interferente a ser 
considerado para a avaliação dos resultados obtidos (MALVEIRA, 2011).

O tratamento da enxaqueca visa eliminar a dor e os demais sintomas presentes, 
ou diminuir e prevenir a ocorrência de novas crises de enxaqueca quando sua frequência 
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e intensidade gera grandes impactos na qualidade de vida do paciente. É fundamental, 
antes de escolher as medidas a serem adotadas, que o paciente observe e registre as 
características de suas crises: dias em que ocorreram, duração, ou eventos que podem 
estar relacionados, como ciclo menstrual. A partir destes dados será traçado um perfil deste 
paciente para determinar quais medidas terapêuticas serão adotadas, podendo ser divididas 
em não farmacológicas e farmacológicas. As medidas ainda podem ser subdivididas entre 
sintomatológicas e profiláticas (MACHADO; BARROS; PALMEIRA, 2006).

As medidas não farmacológicas visam evitar a necessidade de uso de um 
medicamento, sendo eficiente em 25% dos casos. Durante a crise, repouso em quarto 
escuro e silencioso é eficaz para a redução da dor. Em alguns pacientes a acupuntura 
pode ser eficiente para aliviar sintomas leves e iniciais. Como profilaxia, evitar alimentos, 
cheiros ou ambientes desencadeantes das crises e fundamental. Regularidade no sono 
e na atividade física também mostram efeitos benéficos para evitar crises. Acupuntura, 
homeopatia, hipnoterapia, técnicas de relaxamento, e manipulação são outras medidas 
que, ainda que possuam resultados variados, podem melhorar a intensidade e frequência 
das crises (WANNMACHER; FERREIRA, 2004).

No tratamento sintomático das crises, são usadas variadas classes de medicamentos. 
Crises leves podem ser tratadas com anti-inflamatórios não esteroides (AINES) podendo 
ou não os associar a antieméticos enquanto em crises moderadas podemos empregar 
os triptanos juntos as classes anteriormente citadas. Em crises de forte intensidade se 
somam os neurolépticos e os corticoides. São frequentes as associações entre anti-
inflamatórios não esteroides com analgésicos comuns, ergotamina/dihidroergotamina, 
cafeína, relaxantes musculares e o mucato de isometepteno. Cabe ressaltar que estes 
medicamentos são empregados no tratamento da crise enxaquecosa, visto que a aura não 
tem farmacoterapia definida (SILVA NETO, 2011).

Já o tratamento profilático comporta diversas classes de medicamentos, sendo os 
betabloqueadores, antidepressivos tricíclicos, anticonvulsivantes e os bloqueadores do 
canal de cálcio os mais empregados. Medicamentos que geram modulações no sistema 
nervoso necessitam de atenção quando a sua prescrição, uma vez que são os que mais 
geram efeitos colaterais ao paciente. O uso abusivo de medicamentos sintomáticos para 
enxaqueca, anticoncepcionais e drogas vasodilatadoras pode diminuir a eficácia do 
tratamento profilático (MARTINS; SÁ; BARROS, 2013). 

3 |  PRINCIPAIS CARACTERISTICAS CLÍNICAS DO ATENOLOL
O atenolol é um medicamento pertencente a classe dos betabloqueadores, tendo 

como indicação principal o tratamento para controle da pressão arterial, angina pectoris, 
arritmia cardíaca e intervenção precoce, tardia e tratamento do infarto agudo do miocárdio. 
Por se tratar de um medicamento no qual se obteve uma ampla experiência clínica, é 
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considerado um fármaco bastante seguro, com ressalva sobre seu uso em crianças, onde 
não há dados de uma experiência clínica que garanta os mesmos níveis de segurança 
(ATENOLOL, 2020).

Os betabloqueadores atuam nos receptores adrenérgicos do tipo β, sendo 
clinicamente relevante os tipos β1 e β2. O atenolol é classificado como seletivo por sua alta 
preferência pelos receptores β1 adrenérgicos.  Estes receptores possuem ações fisiológicas 
definidas, como a elevação do débito cardíaco em decorrência da elevação da frequência 
cardíaca e do volume de sangue ejetado em cada em cada ciclo de batimento (elevação 
da fração de ejeção), promoção da liberação da renina nas células justaglomerulares e 
aumento da lipólise nos adipócitos, além de participação em outros eventos ainda não 
totalmente esclarecidos (BORTOLOTTO; CONSOLIM-COLOMBO; 2009).

Ao bloquear estes receptores, o atenolol promove uma redução da atividade 
noradrenérgica responsável pelo estímulo dos mesmos, consequentemente se obtém 
uma redução do déficit cardíaco, readaptação dos barroceptores, redução da liberação de 
renina, efeitos centrais, e inibição simpática periférica (condicionada a presença deste tipo 
de receptor em regiões periféricas do organismo) (MARTELLI; LONGO; SERIANI, 2008).

Em pacientes considerados saudáveis, aproximadamente 50% da dose administrada 
de atenolol por via oral é absorvida no trato gastrointestinal. Em decorrência à sua baixa 
ligação as proteínas plasmáticas, uma vez que o medicamento atinge a corrente sanguínea 
é rapidamente distribuído para os tecidos. Por ser um fármaco de característica hidrofílica, 
sua excreção é predominantemente renal, observando-se a recuperação da dose 
administrada num prazo de 48 horas, com uma meia-vida plasmática que dura entre 4 e 8 
horas (LEITE et al., 2006).

Apesar de ser um fármaco amplamente utilizado no tratamento da hipertensão, a 
categorização como medicamento de primeira escolha para o atenolol tem sido amplamente 
questionada no meio científico. Em diversos estudos, quando comparado ao placebo, 
outras classes de anti-hipertensivos, e nenhum tratamento, o atenolol se demonstrou 
pouco eficiente na atuação quando ao desfecho clínico do paciente (mortalidade por 
causas diversas, mortalidade por eventos cardiovasculares e por infarto do miocárdio), se 
mostrando mais eficiente somente em relação ao placebo (WANNMACHER, 2007).

Ao avaliar os resultados do uso do atenolol comparado a outros betabloqueadores, 
é possível observar que os desfechos clínicos negativos que foram encontrados são muito 
mais intrínsecos ao próprio atenolol do que um comportamento geral desta classe. Isso é 
atribuído a uma limitação no seu efeito sobre a pressão central, menor redução da pressão 
arterial, efeito inadequado sobre as estruturas vasculares, bem como na sua função, 
redução na hipertrofia ventricular limitada e efeitos metabólicos desfavoráveis sobre a 
diabetes e ao ganho de peso (BARBOSA; ROSITO, 2013).

O uso do atenolol é contraindicado para pacientes com quadros severos de 
bradicardia, bradiritimias, bloqueios de segundo e terceiro grau na ausência de marca-
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passo, choque cardiogênico, edema pulmonar agudo, asma brônquica, e insuficiência 
cardíaca congestiva sintomática. Os efeitos adversos mais comuns são o aparecimento 
de broncoespasmos, bloqueios atrioventriculares, depressão miocárdica, surgimento da 
insônia, depressão psíquica e pesadelos, impotência sexual, e quadros de intolerância à 
glicose, elevação dos níveis de triglicerídeos, redução do colesterol ligado a lipoproteínas 
de alta densidade (em inglês high density lipoproteins cholesterol, ou HDL-C) e hipertensão 
de rebote (BARROS; BARROS, 2009).

A recomendação posológica quando ao uso do atenolol varia de acordo com a 
patologia e o estado de saúde do paciente, sendo na maioria dos casos abrangida por 
1 dose diária entre 25 e 100mg. Deve ser administrado com água, preferencialmente no 
mesmo horário todos os dias e deve-se evitar jejuns prolongados antes da ingestão do 
fármaco. Por ser um medicamento de excreção predominantemente renal, é necessário 
se atentar a possíveis ajustes de dose afim de evitar comprometimento da função renal 
(ATENOLOL, 2020).

No Brasil, há registro para fórmulas com as dosagens de 25mg, 50mg e 100mg, 
principalmente na forma de comprimido, comercialmente disponíveis como medicamento 
de referência, genérico e similares conforme seu enquadramento na legislação vigente, 
sendo estes distribuídos aos pacientes pelo Sistema Único de Saúde (SUS) pelos meios 
disponíveis (AURICCHIO et al., 2011).

4 |  PROFILAXIA DA ENXAQUECA E USO DO ATENOLOL
O tratamento da enxaqueca deve trazer uma melhoria de vida ao paciente, uma 

vez que as comorbidades relacionadas a doença interferem na qualidade de vida do 
paciente. Pacientes com enxaqueca possuem tendência ao aparecimento ou agravamento 
de transtornos de ansiedade e humor, interferentes em outros quadros psiquiátricos como 
ansiedade e depressão. Esse contexto evidencia que existem muitos fatores que ajudam a 
diminuir ainda mais os padrões de qualidade de vida do doente, sendo necessário alinhar 
o tratamento de patologias simultâneas afim de devolver ao paciente condições adequadas 
de desempenhar suas atividades e melhorar os pontos críticos relacionados a falta de 
qualidade de vida (MERCANTE, 2007).

O tratamento profilático da migrânea visa reduzir a intensidade e o número de crises, 
e deve ser empregado quando as crises são muito frequentes, embora esse aspecto ainda 
gere algum grau de divergência no meio científico. Alguns autores consideram a ocorrência 
de ao menos 2 crises mensais, outros ainda se referem a 2 crises semanais, mas todos 
consideram que sua introdução é necessária quando as crises não são suportáveis pelo 
doente, quando afetam demasiadamente a qualidade de vida do portador da enxaqueca e 
quando o tratamento da crise não é viável para o paciente (MARQUES, 2016).

É preconizado pela Sociedade Brasileira de cefaleias alguns pontos essências para 
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as diretrizes que norteiam o uso de um medicamento profilático. Usar uma dosagem reduzida 
no início do tratamento, fazer o uso por um período adequado, evitar uso simultâneo com 
outros medicamentos (vasodilatadores, analgésicos, cafeína e contraceptivos hormonais), 
buscar sempre uma monoterapia (exceto quando conveniente o uso de um medicamento 
profilático junto a um medicamento sintomático) e uma adequada avaliação de comorbidades 
são essenciais para o sucesso na escolha do fármaco adequado (VOLPATO; NORONHA; 
BERTOLINI, 2008).

Uma das maiores dificuldades em aplicar um tratamento profilático são os desconfortos 
para o paciente. Os doentes relatam medo de efeitos secundários gerados pelo uso destes 
medicamentos, de obterem o status de doente crônico, da reação das pessoas próximas, 
e de criarem dependência do medicamento. Podemos encontrar também problemas 
relacionados a falta de confiança no tratamento e na eficácia da medicação. Estes fatores 
precisam ser considerados para melhorar a adesão do paciente ao tratamento, visto que, 
quando encontrado a forma ideal de prosseguimento, os benefícios são superiores aos 
malefícios (CARNEIRO, 2012).

Aplicados já a mais de 45 anos, os betabloqueadores são considerados a primeira 
escolha no tratamento profilático da enxaqueca, baseado em estudos controlados 
que demonstram redução dos níveis de dores em diversos parâmetros clínicos. Os 
betabloqueadores mais utilizados para o tratamento profilático são o propranolol, 
metoprolol, nadolol, timolol e atenolol, sendo que o insucesso de uma dessas opções não 
necessariamente representa uma ineficácia de todos os medicamentos da classe para aquele 
paciente, visto que as características intrínsecas a cada um deles são bastante variáveis, 
requerendo assim uma individualização de critérios para seu uso (KRYMCHANTOWSKI; 
MOREIRA FILHO, 1999).

Os achados clínicos mostram efetividade do atenolol para a enxaqueca em doses 
que vão de 50 a 200 miligramas por dia. Os resultados de três estudos realizados na 
década de 80 mostraram não só a efetividade como a ausência de diferenças clínicas 
significantes entre 50mg de atenolol e 80mg de propranolol administrado em duas doses 
diárias para prevenção da enxaqueca episódica. Outros estudos mostraram ainda que, além 
de uma significante superioridade ao placebo, o uso de atenolol diminuiu a necessidade 
de recorrência aos derivados do ergot, usados no alívio de crises agudas (EDVARDSSON, 
2013). 

Apesar do possuir indicação da Sociedade Brasileira de Cefaleia para o uso na 
profilaxia da enxaqueca e figura entre um dos medicamentos mais prescritos para esta 
finalidade, em estudo de Silva Neto, Barbosa e Almeida (2010), ao analisar a bula de 10 
medicamentos disponíveis no mercado brasileiro contendo este princípio ativo, apenas 
uma delas trazia esta informação. A ausência desta indicação é colocada por estes autores 
como um potencial fator para o abandono do tratamento, visto que a bula é um documento 
de referência para a obtenção desse tipo de informação.
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O mecanismo de ação dessas drogas na enxaqueca parece estar relacionado as 
interações envolvendo o sistema adrenérgico e serotonérgico, que participam diretamente 
do evento enxaquecoso. Ao inibir a atividade da noradrenalina nos receptores beta 
adrenérgicos pré-juncionais, consequentemente se consegue uma redução dos disparos 
neuronais do locus ceruleus (estrutura cerebral ativamente atuante na produção de 
catecolaminas endógenas), reduzindo a produção da noradrenalina através da regulação 
da tirosina hidroxilase. Este evento cria uma interação com os receptores serotonérgicos 
5-HT2b e 5-HT2c, gerando neles um downregulation e assim limitando sua atividade 
(SILBERSTEIN; GOADSBY, 2002). 

A duração do tratamento pode variar, de acordo com a quantidade e a severidade 
das crises, bem como a evolução das queixas e efetiva melhora do quadro de eventos. A 
recomendação geral é que o tratamento seja feito por períodos, em ciclos de 3 a 6 meses, 
que podem ser repetidos com intervalos de livre duração entre esses ciclos. É fundamental 
avaliar o tipo do fármaco e seu comportamento do mesmo no organismo, a necessidade 
de processos adicionais como a retirada gradual deste fármaco, e a reincidência 
sintomatológica do paciente durante e após o tratamento (MONTEIRO et al., 2009). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A enxaqueca é um tipo de cefaleia caracterizada por crises fortes e sintomas que 

impactam diretamente na qualidade de vida de quem sofre da mesma. Os sintomas, que 
podem envolver foto e fonofobia, por exemplo, são capazes de afastar o paciente do trabalho, 
dos estudos e dos momentos de lazer. As diversas particularidades na manifestação da 
doença e a automedicação são fatores que dificultam o correto diagnóstico da enxaqueca.

A classe dos betabloqueadores, da qual o atenolol faz parte, é a classe de primeira 
escolha utilizada para esta modalidade de tratamento, e a correta aplicação do medicamento 
impacta diretamente na qualidade de vida do paciente. O atenolol é um dos medicamentos 
preconizados para a profilaxia da enxaqueca, apresentando efetividade em doses usuais e 
boa tolerância na pratica clínica.

O tratamento profilático busca unir a redução do desconforto causado pela doença e 
os benefícios de uma correta aplicação do atenolol, afim de reduzir as crises e seus efeitos 
e elevar a qualidade de vida do paciente em tratamento. O uso do atenolol se mostrou 
eficiente quando comparado com placebo e com outras terapias consagradas, como o 
propranolol, sendo assim amplamente indicado para este fim terapêutico. 
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ABSTRACT: Aims: Vitamins are essential 
micronutrients with antioxidant potential that 
may represent a complementary treatment for 
patients with chronic diseases. Our aim was to 
assess the effects of vitamin supplementation 
on the antioxidant status in type 2 diabetes 
mellitus patients. Methods: We performed a 
systematic review with meta-analysis. Electronic 
searches were conducted in PubMed, Scopus, 
Web of Science (December 2017). Randomized 
controlled trials evaluating any vitamin or vitamin 
complex supplementation on antioxidant status 
as primary outcome (reduction of malodialdehyde 
– MDA; augmentation of glutathione peroxidase – 
GPx; changes in total antioxidant capacity – TAC, 
enhance in superoxide dismutase enzyme – 
SOD, and thiobarbituric acid reactive substances 
– TBARS) were included. Other outcomes of 
glycemic control were also evaluated. Pairwise 
meta-analyses were performed comparing 
vitamins against placebo. Results: Thirty trials 
fulfilled the inclusion criteria of the systematic 
review, but only 12 were able to be included in 
the meta-analyses of antioxidant outcomes. 
The main reported vitamins were B, C, D and E. 
Vitamin E was related to significantly reduction 
of blood glucose as well glycated hemoglobin, 
while both vitamins C and E were mainly referred 
in reducing MDA and TBARS and elevating GPx, 
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SOD and TAC. However, outcome report in this field is still inconsistent (e.g. lack of standard 
measures). Conclusion: The supplementation of vitamin E can be a valuable strategy for 
controlling diabetes complications and enhancing antioxidant capacity. The effects of other 
micronutrients should be further investigated in larger and well-designed trials to properly 
place these complementary therapies in clinical practice. 
KEYWORDS: diabetes mellitus; antioxidant capacity; systematic review

HIGHLIGHTS:

• There are still divergences about the therapeutic potential of vitamins on metabolic 
disorders

• Vitamin E shows a promising antioxidant profile in diabetic patients 

• Clinical trials should be more well-designed and properly report outcome data.

INTRODUCTION
Diabetes mellitus (DM) is a chronic metabolic disorder characterized by an increase 

in blood glucose concentration (fasting blood glucose ≥126 mg/dL). Currently, there are 
382 million patients with diabetes, and this number is expected to reach 592 million by 
2035, being type 2 diabetes (T2DM) the most expressive form of the disease (1-3). The 
American Diabetes Association (ADA) and the European Association for the Study of 
Diabetes (EASD) consensus statement on the management of T2DM recommend life-style 
changes (healthy diet and physical activity) in combination with metformin at the time of 
diagnosis, and addition of other medication in patients who do not achieve the desired 
glycemic control (1). Lowering glycated hemoglobin (HbA1c)  to below 7% has clearly been 
shown as one of the primary endpoints to reduce microvascular complications of DM and 
possibly macrovascular disease (4).

Current evidence has further demonstrated that oxidative stress plays an important 
role in the pathogenesis of chronic diseases such as DM (5-7), and may diminish the 
antioxidative defense system of the body, increasing the oxidative load (3, 8, 9). Several 
studies have shown that individuals with low concentration of antioxidants are at increased 
risk of diabetes complications (10-14) and that T2DM is straightly associated with 
endothelial dysfunction (6, 7, 15). These conditions may develop macro and microvascular 
diseases such as retinopathy, nephropathy, lower extremity amputations, coronary artery 
and cardiovascular diseases (16-18), which are the main causes of morbidity and mortality 
worldwide (19, 20). 

These damaging effects of oxidative stress are mainly caused by the production 
of free radicals of oxygen and reactive oxygen species (ROS), but these substances can 
be modified by enzymatic or non-enzymatic antioxidants such as superoxide dismutase, 
vitamins, minerals, polyphenols and some other molecules (6, 21, 22). A previous study 
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described that the supplementation with multivitamins in a population with high prevalence 
of micronutrient deficiency improved cerebrovascular disease mortality significantly (23). 
Other research groups have analyzed the antioxidant properties of natural products through 
chemical and/or biological methods. They have suggested that the consumption of food rich 
in antioxidants can retard or avoid the occurrence of many diseases (24, 25). Nevertheless, 
previous systematic reviews and individual randomized controlled trials (RCTs) that have 
measured the effect of vitamins supplementation on antioxidant status and glycemic 
control of diabetic patients have been conflicting, so that the benefit, or otherwise, of such 
supplementation remains still uncertain (26-33). 

Thus, we aimed to conduct a systematic review and pairwise meta-analyses to 
gather current evidence on the effects of any vitamin supplementation on antioxidant status 
in T2DM patients, in order to elucidate its real benefits. 

METHODS
We conducted and reported this systematic review and meta-analyses according to 

the Cochrane Recommendations and PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses) guideline (34, 35). All steps were performed by two independent 
reviewers and discrepancies were solved during consensus by a third author.

 

Search strategies and inclusion criteria 
We searched for relevant articles in the databases PubMed, Scopus and Web of 

Science, without any time limit (updated December 18th, 2017). In addition, we conducted a 
manual search on the reference lists of the retrieved articles, reviews and trial registration 
databases to identify registers missed by the electronic search. Complete search strategies 
are presented in Supplement Material. 

We included RCTs assessing adult patients (over 18 years old) of any gender with any 
stage of type 2 diabetes condition that have evaluated plasmatic antioxidant parameters or 
of oxidative stress. Patients received vitamin (types A and/or B complex and/or C and/or D 
and/or E or variants administered alone or in combination with other vitamins, micronutrients 
or minerals) irrespective of form, dosage, duration or route of administration compared with 
placebo or no treatment or other vitamins (active control). 

Two researchers independently screened titles and abstracts of the articles retrieved 
by the systematic review to identify irrelevant records. In a second stage, full text articles 
were evaluated to identify any of the following exclusion criteria: non-randomized controlled 
trials (type of studies); other interventions than vitamins; individuals aged under 18 years; 
different populations (non-type 2 diabetes); different outcomes measure other than 
antioxidant-related; trials published in non-roman characters. 
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Data extraction and quality assessment
The following data were independent extracted from the included studies by two 

researchers: baseline characteristics (authors names, year of publication, study design, 
country, sample size, gender, age, patients’ condition, trial duration); methodological aspects; 
and clinical outcomes of interest. For primary outcome studies should report alterations in 
plasma antioxidant parameters or oxidative stress, such: as vitamins levels, antioxidant 
enzymes levels (superoxide dismutase (SOD), glutathione peroxidase (GPx) and catalase 
(CAT)), oxidative stress biomarkers (e.g. harmful products MDA (malondialdehyde) and 
thiobarbituric acid reactive substances (TBARS)) and changes in plasma total antioxidant 
capacity (TAC). Other changes in anthropometric and glycemic parameters such as fast 
blood glucose and HbA1c reduction, as core outcome set for diabetes control, were also 
collected, when available.  

Included studies were evaluated with two different instruments: the Jadad score 
and the Cochrane Collaboration’s tool for assessing the Risk of Bias (34), in order to 
evaluate studies’ methodological aspects such as properly randomization, blinding, account 
for patients withdrawals and dropouts and possible related bias that may affect data 
interpretation. 

Statistical analyses 
When possible, pairwise meta-analyses of the included RCTs using placebo as 

comparator were performed for the main outcome measures. These analyses were 
conducted using the software Review Manager version 5.3 (The Nordic Cochrane Centre, 
The Cochrane Collaboration, Copenhagen, Denmark).

For each meta-analysis we used the random effects model and the inverse variance 
(IV) method to interpolate the mean differences (MD) or standardized (std.) mean differences 
(SMD) of each study from baseline. Results were reported with a 95% confidence interval 
(CI). A p value less than 0.05 (two-tailed) was considered indicative of a statistically 
significant difference between groups. The heterogeneity between-trial was assessed using 
the inconsistency index value (I2) (I2 > 50% - high and significant heterogeneity)(34). We 
also conducted sensitivity analyses to test the robustness of the results to evaluate the 
impact of any study on data heterogeneity. The analyses consisted of the hypothetical 
sequential removal of studies of the meta-analysis. When possible, subgroup analyses were 
also performed. 

RESULTS 
After the systematic search conducted in the three databases, 1,570 records were 

retrieved and 196 were excluded as duplicates. During study’s title and abstract reading 
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(screening), 1,243 records were excluded and 104 were considered for full-text appraisal, 
of which 25 RCTs were suitable for final analyses. Five articles were added by manual 
searches, finally encompassing 30 RCTs (36-66) (Figure 1). The main characteristics of 
included studies are provided in Table 1.

All studies involved patients diagnosed with T2DM (n=1,430) and were conducted 
mainly in Iran (n=9 trials); followed by United Kingdom (n=4) and United States of America 
(n=3). Evaluated treatments comprised: vitamin B (n=1 study), vitamin C (n=10); vitamin 
D (n=7); vitamin E (n=11), and mixture of vitamins B, C and E (n=1). In four of these trials 
(13.3%), vitamins were delivered by food fortification (oil or yogurt) (43, 55, 59, 62). Placebo 
or negative control were the main comparators in 29 studies (96.7%), while eight trials 
(26.7%) included head-to-head comparisons. Duration of treatment ranged from two to 24 
weeks and patients age ranged from 46 to 72 years. 

Overall, methodological quality of included trials was low-moderate, with a mean 
Jadad Score of 2.7 (range - 1 to 5). All studies scored on randomization, but only 20.0% of 
them described properly these methods. Almost all trials (90.0%) accounted for patient’s 
withdrawals or dropouts, and half of studies were double-blinded. However, only two trials 
described the blinding methods. For the Risk of Bias Tool (see supplement material), trials 
were considered of low risk of bias (> 75%) in the domains of randomization, incomplete 
outcome data and free of selective reporting. Allocation concealment was considered 
unclear in 25 trials (86.2%), and for blinding of participants or outcomes studies often failed 
to provide details. Overall, 70.0% of trials were funded by industries or reported conflict of 
interest.   

Considering the primary outcomes of interest related to antioxidant status, twelve 
studies were able to be included in the meta-analyses of intervention (vitamin) versus 
placebo/control. Not all studies were statistically evaluated since outcomes were not 
comparable (e.g. lack of raw data). Also, gathering evidence especially on antioxidant 
potential was hampered due to the lack of standardization of outcomes report in the clinical 
trials (e.g. inconsistent report, different measures, scales and units). 

Meta-analyses were obtained for augmentation of GPx levels (Units / gram of 
Hemoglobin - U/g Hb), plasma MDA (nmol/L) and TBARS (µmol/L) reductions, and favorable 
changes in TAC (mmol/L) and SOD (U/g Hb). In these cases, no subgroup analyses were 
performed due to the limit number of studies. Overall, results were statistically different 
against placebo and favored the use of vitamins with values of MD 9.40 (95% CI [7.79; 
11.00]) for GPx and MD -0.53 (95% CI [-0.81; -0.25]) for MDA, with I2 values of 44% and 
47%, respectively. Vitamins were also superior to placebo in reducing TBARS with an overall 
effect size of SMD -4.84 (95% CI [-6.01; -3.67]) (I2 = 54%) and in increasing TAC (SMD 0.38 
[0.11; 0.65]) and SOD levels (SMD 0.64 [0.11; 1.17]). These positive results came mostly 
from studies where the interventions were vitamin E (n=7 trials)(39, 44, 47, 50, 56, 62, 65); 
vitamin C (n=2)(49, 52) and vitamin D (n=2)(55, 59) (see Figure 2). 
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The meta-analyses of the glycemic control parameters (13 included trials) are shown 
in figures 3 and 4. No statistical differences were observed in subgroup analyses comparing 
vitamins C or D with placebo. However, for both of the outcomes of mean change in blood 
glucose (mg/dL) and reduction of HbA1c (in percentage), the effects of vitamin E were 
significantly better when compared to control (values of MD -13.89 (95% CI [-19.89; -7.89]) 
and MD -0.47 (95% CI [-0.69; -0.26]), respectively). 

The moderate-high heterogeneity of some meta-analyses (I2 ranging from 15% to 
71%) were caused by more than one study and can be acceptable in this context. Sensitivity 
analyses were conducted with all the meta-analyses (data not shown) and despite the 
sequential hypothetical removal of studies with reduction in the heterogeneity, results 
remained unchanged. Differences in the intrinsic characteristics of the included studies, the 
conduction and design of trials with low quality, sample sizes and patient’s conditions with 
possible comorbidities and different pharmacological treatments, type of intervention and 
differences in outcomes measures can explain these discrepancies.

DISCUSSION
Our study is the first systematic review with meta-analysis that incorporates the 

available evidence of vitamin supplementation in T2DM patients for the improvement of 
antioxidant status in different ways (GPx, SOD and TAC levels augmentation and reduction 
in MDA and TBARS products). Previous studies have focused on glycemic control, insulin 
resistance and changes in endothelial functions (28, 30-33).   

Vitamins are essential micronutrients acquired primarily through diet (e.g. 
consumption of fruits, vegetables, oils, nuts), but also are readily available as over-the-
counter drugs. Since the natural intake of these vitamins may not be daily sufficient – 
notably for patients with chronic diseases – the supplementation may represent a common, 
accessible, complementary and easy treatment, especially for enhance antioxidant status 
and improve body defense (8, 67, 68). Potential antioxidant vitamins such as C and E 
are found decreased in diabetic subjects, possibly due to an increased need to control 
the excessive oxidative stress produced by abnormalities in glucose metabolism and lipid 
peroxidation (69). Despite guidelines and protocols did not specifically recommend the 
use of multivitamins for the general healthy population, it is indicated that some specific 
diseases might benefit from its supplementation (42, 69).  However, few recommendations 
exist for T2DM. 

Our current results revealed that supplementation of certain vitamins in T2DM, 
especially vitamin E, can produce significant impact on parameters of oxidative stress and 
in glycemic control, which may positively benefit patients. Vitamin C was more related to 
changes in antioxidant status, while few evidence was found for the other vitamins (e.g. D 
or B).  
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These beneficial effects of vitamin E may be explained by the reduction of the 
damaging effects of free radicals on structural and functional components of cells and 
vessels walls (30). It is believed that diabetes is associated with increased oxidative 
stress as increased blood concentrations of thiobarbituric acid reactive substances and 
serum malonaldehyde, end products of lipid peroxidation (70). As consequences, adverse 
physiological effects include leakiness of cell membranes by altering structural integrity 
of membrane; inactivation of membrane bound enzymes and surface receptor and the 
involvement of oxidized LDL. When the total antioxidant status is high and enough to combat 
the oxidative stress, the MDA and TBARS levels are in the normal limits and vice-versa. 
(12, 26, 71). Antioxidants can decrease the oxidative damage directly via reacting with free 
radicals or indirectly by inhibiting the activity or expression of free radical (21, 72). TAC 
levels in plasma represent the sum of both exogenous as well as endogenous antioxidants 
activities. Thus, the decreased TAC status and increased MDA and TBARS levels could be 
taken as an early marker of the pathogenesis of complications in T2DM (26, 68, 71). 

Non-enzymatic antioxidants such as vitamins C and E and glutathione enzyme 
interrupt the free radical chain reactions. The combination of these vitamins appears to 
be promising. Despite only one RCT evaluating a mixed vitamin complex was found in 
our systematic review (42), previous studies reported that antioxidant combinations can be 
an appropriate formula for the management of diabetes (72, 73). A three-month study on 
the supplementation of vitamins C and E showed that patients decreased blood glucose 
while increasing SOD and glutathione levels (69, 74). Moreover, the long-term use of 
dietary supplements, including multivitamin/mineral complex showed better conditions for 
C-reactive protein, HDL cholesterol, triacylglycerides, serum homocystein, blood pressure 
and incidence of diabetes (75, 76). However, alone, vitamin C did not present a greater 
profile than vitamin E. 

In the literature, vitamin D is related to gene expression control that may trigger 
a biological response to oxidative stress, such as inhibiting nitric oxide synthase (iNOS) 
or increasing gluthatione levels (5, 77). There is evidence in humans and animal models 
suggesting that vitamin D may play an important role in modifying the risk of diabetes (5, 
78). Low vitamin D status is associated with future macrovascular events in patients with 
T2DM. This association may be the result of the link between vitamin D status and renin-
angiotensin system, endothelial function, blood pressure, or even chronic inflammation (31, 
77, 79). However, our results were scarce on defining vitamin D antioxidant profile, since 
few RCTs involving this micronutrient were included. Besides, some trials (43, 55, 59, 62) 
did not employed a directly drug supplementation, but incorporated the vitamin in food (e.g. 
oil, yogurt), which may affect final results. 

Moreover, because total daily dosage of vitamins intake and treatment duration were 
variable among studies, effects on antioxidant and glycemic profiles may be underestimated. 
Regimens for vitamin C varies from 500 to 3000 mg/day; for vitamin E ranges from 400 to 
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1600 IU/day and for vitamin D doses were of 500 to 200,000 IU/day. Nevertheless, very 
few treatment withdrawals and dropouts as well adverse events due to supplementation 
were reported in all the clinical trials. Longer periods trials with reasonably lower daily dose 
may increase the intracellular concentration of vitamins and result in a sufficient effect that 
should be further evaluated. 

Despite these results, the assessment of the outcomes related to antioxidant status 
was limited by the small number of studies properly reporting data. Moreover, methodological 
aspects of the included trials revealed low-moderate quality, especially concerning accurately 
description of randomization and blinding.  It is noteworthy that methodological errors (e.g. 
poor blinding or randomization) allow factors such as the placebo effect or selection bias 
to adversely affect the results of the study, and thus should be carefully analyzed (80, 81).

The marked heterogeneity in the outcomes report of oxidative stress and antioxidant 
capacity might be due the lack of standardization in the selection and/or measurement of 
the outcome in clinical trials. Different measures and units (e.g., enzymes levels (catalase, 
superoxide dismutase); FRAP - ferric reducing ability of plasma assay; ORAC - oxygen 
radical absorbance capacity assay; TAS - total antioxidant status, among others) are usually 
employed (82, 83). This can be partly justified because of the range of substances and 
antioxidant components in the organism together with the difficulty in measuring all at 
once. Further, inherent variables such as differences between subjects and diseases and 
comorbidities stages should be taken into account (12, 83). The issue of lack of outcomes 
standardization is common to different areas (84), but has been associated with a bad 
reporting practice – outcome switching, and hampers comparisons between interventions 
(84, 85). Thus, the development of a core outcome set related to antioxidant status in chronic 
diseases such as DM is an important component of studies design and can minimize bias 
and reduce inconsistency of evidence. Measures such as TAC, TBARS and MDA could be 
employed as standard. 

Our study has some limitations. We included in the analyses RCTs with differences 
in methodological design and populations characteristics (e.g. age, gender, disease stage 
and comorbidities, diabetes treatments, study duration) and none of them were sufficiently 
powered because the relatively small number of participants. There was some difficulty to 
find and gather trials of the same vitamin or vitamin complex assessing similar outcomes. 
We were able to statistically analyze three vitamins (C, D and E), but other micronutrients 
and vitamin combinations (especially vitamins C and E) should be better investigated. 
Subgroup meta-analyses were poorly obtained. 

We strongly recommend that further well-designed, large-scale, long-term head-
to-head controlled trials and meta-analyses be carried out to demonstrate the effects of 
individual or multivitamins supplementations on T2DM, since previous results are promising.     
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CONCLUSION
The consumption of vitamin E (alone or in combination) promotes health benefits 

since it affects plasma antioxidant capacity, concentration of enzymes and reduce 
MDA e TBARS levels. Considering that T2DM patients have a high risk of experiencing 
micro and macrovascular complications, an alternative strategy for metabolic control, 
besides the combination of diet, exercise and medication, would be by the potential daily 
supplementation with vitamins. Hence, these substances may represent a step forward in 
disease management and prevent the occurrence of these complications. Further studies 
should be conducted to strength this evidence, especially for defining doses and regimen of 
vitamin E and support its use in daily practice. 
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TABLES AND FIGURES

Figure 1. Flowchart of the systematic review process.

(A)

(B)

(C)
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(D)

(E) 

Figure 2. Forest plots for the outcomes: (A) augmentation of GPx level (U/g Hb); (B) reduction of 
MDA (nmol/L); (C) reduction of TBARS (µmol/L); (D) changes in TAC (mmol/L); (E) changes in SOD 
(U/g). Statistical method: Mean difference (MD) and Std. Mean Difference (SMD), IV, Random, 95% 

confidence interval. 
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Figure 3. Forest plot for the outcome measure of blood glucose mean change from baseline (mg/dL). 
Statistical method: Mean difference (MD), IV, Random, 95% confidence interval. 

Figure 4. Forest plot for the outcome measure of HbA1c mean change from baseline (%). Statistical 
method: Mean difference (MD), IV, Random, 95% confidence interval. 
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Author, year Country Treatments N Duration Age (years) Male % Jadad 
Score

Aghamohamma-
di, 2011

(36)
Iran Vitamin B9 5 mg/day

Placebo 70 8 weeks 58.7 ± 7.2
55.6 ± 9.3 100 3

Anderson, 2006 
(37) Wales Vitamin C 1,000 mg/day 

Placebo 20 6 weeks 52.7 ± 6.9 
 53.6 ± 7.9 40.0 2

Antoniades, 
2004
(38)

Greece Vitamin C 2,000 mg/day 
Placebo 17 4 weeks 48.5 ± 6.6 

52.6 ± 5.9 58.8 1

Ble-Castillo, 
2005
(39)

United 
States

Vitamin E 800 IU/day 
Placebo 33 6 weeks 51.3 ± 14.0 

55.3 ± 11.6 0 2

Chen, 2006
(40)

United 
States

Vitamin C 800 mg/day 
Placebo 32 4 weeks 50.0 ± 1.0 40.6 3

Dalan, 2016
(41) Singapore

Vitamin D 4,000 IU/day 
Vitamin D 2,000 IU/day

Placebo 
64 16 weeks 52.2 ± 8.2

54.8 ± 10.8 51.6 5

Gariballa, 2013
(42)

Arab 
Emirates

Vitamin complex (B, C, E) 
Placebo 100 12 weeks 52 (44–56) 

51 (42-60) 41.0 2

Haghighat, 2014
(43) Iran Vitamin E enriched canola 

oil 15 ml/day Placebo oil 45 8 weeks 55.9 ± 5.9 
55.2 ± 5.6 26.7 2

Hejazi, 2015
(44) Iran Vitamin E 400 IU/day

Placebo  27 6 weeks 48.0 ± 6.3 
46.6 ± 7.6 26.0 3

Jamalan, 2015
(45) Iran Vitamin C 1,000 mg/day 

Vitamin E 300 mg/day 80 4 weeks 52.0 ± 8.0 100 2

Jorde, 2009
(46) Norway Vitamin D 40,000 IU/week

Placebo 32 24 weeks 57.7 ± 9.7 
54.8 ± 5.9 56.2 2

Lai, 2008
(47) Japan

Chromium 1000 µg 
Vitamin E 800 IU + 

chromium
Placebo

30 24 weeks
53.2 ± 2.0 
51.5 ± 1.7 
 50.5 ± 1.9

46.7 3

Lu, 2005
(48) Sweden Vitamin C 3,000 mg/day

Placebo 20 2 weeks - 60.0 2

Mahmoudabadi, 
2014
(49)

Iran

Eicosanpentaenoic acid 
500mg/day

Vitamin C 200mg/day 
Vitamin C + 

eicosanpentaenoic acid 
Placebo

81 8 weeks
54.0 ± 5.0 
53.0 ± 5.0 
52.0 ± 6.0 
50.0 ± 8.0

100 2

Manzella, 2001
(50) Italy Vitamin E 600 mg/day 

Placebo 50 16 weeks 64.3 ± 4.7 
65.1 ± 3.9 - 3

Mason, 2016
(51) Australia Vitamin C 1,000mg/day 

Placebo 13 16 weeks 59.4 ± 3.5 92.3 3

Mazloom, 2011
(52) Iran Vitamin C 1,000mg/day  

Placebo 27 6 weeks 47.0 ± 8.9 
46.6 ± 7.6 42.1 2

Mullan, 2002
(53)

United 
Kingdom

Vitamin C 500mg/day 
Placebo 30 4 weeks 61.0 ± 6.5 

57.9 ± 6.6 73.4 3
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Author, year Country Treatments N Duration Age (years) Male % Jadad 
Score

Nikooyeh, 
2011/2014

(54, 55)
Iran

Yogurt (150 mg calcium/250 
mL)

Vitamin D fortified (150 mg 
calcium + 500 IU/250 mL)
Vitamin D fortified (250 mg 

of calcium + 500 IU/250 mL)
*Two bottles/day = 500 mL/

day

90 12 weeks
50.8 ± 6.6 
51.4 ± 5.4 
49.9 ± 6.2

38.9 2

Paolisso, 2000
(56) Italy Vitamin E 600 mg/day   

Placebo 40 8 weeks 58.3 ± 6.4 
56.7 ± 5.3 52.5 3

Park, 2002
(57) Korea Vitamin E 200 mg/day   

Placebo 98 8 weeks 49.4 ± 9.3 
49.5 ± 10.1 59.2 2

Reaven, 1995
(58)

United 
States

Vitamin E 1,600 lU/day  
Placebo 21 10 weeks 60.8 ± 6.1 

61.8 ± 8.4 100 2

Shab-Bidar, 
2015
(59)

Iran Vitamin D fortified Yogurt 
500 UI, 500ml/day Yogurt 100 12 weeks 52.6 ± 6.3 

52.4 ± 8.4 43.0 3

Sugden 2007
(60)

United 
Kingdom

Vitamin D 100 000 UI/day 
Placebo 34 8 weeks 64.9 ± 10.3 

63.5 ± 9.5 52.9 5

Tessier, 2009
(61) Canada

Vitamin C 500 mg/day
Vitamin C 1000 mg/day 

Placebo
36 12 weeks

72.0 ± 5.0 
72.0 ± 4.0 
71.0 ± 4.0

22.2 3

Vafa, 2015
(62) Iran Vitamin E enriched canola 

oil 15 ml/day Canola oil 45 8 weeks 55.9 ± 5.9 
55.2 ± 5.6 73.3 4

Winterbone, 
2007
(63)

United 
Kingdom

Vitamin E 1,200 IU 
α-tocopherol/day Placebo 19 4 weeks 62.7 ± 1.8 

61.9 ± 1.9 100 2

Witham, 2010
(64)

United 
Kingdom

Vitamin D3 100,000 IU/day 
Vitamin D3 200,000 IU/day 

Placebo 
41 16 weeks

65.3 ± 11.1
63.3 ± 9.6
66.7 ± 9.7

67.2 3

Wu, 2007
(65) Australia

Vitamin E α-tocopherol 500 
mg/day

Vitamin E mixed tocopherols 
500 mg/day 

Placebo

55 6 weeks
64.0 ± 7.0 
58.0 ± 4.0 
62.0 ± 7.0

74.5 2

Yiu, 2013
(66) China Vitamin D 500 IU/day

Placebo 100 12 weeks 65.8 ± 7.3 
64.9 ± 8.9 50.0 4
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RESUMO: Administrar os recursos necessários 
para implantar e manter uma indústria 
farmacêutica sempre será um desafio constante, 
principalmente quando se fala de energia elétrica, 
uma necessidade a cada ano mais dispendiosa. 
Nestas indústrias são despendidos altos valores 
e cuidados com os sistemas de climatização 
de ar, onde os mesmos são projetados, 

instalados e certificados, respeitando uma série 
de normas bem específicas, além de serem 
auditados anualmente. Diante disso, está sendo 
apresentado neste estudo alguns exemplos 
de eficiência energética em alguns sistemas 
de planta produtiva, assim como os resultados 
que podem ser alcançados sem comprometer a 
qualidade do ar interior exigido. Utilizando como 
exemplo 10% dos sistemas dispostos numa 
fábrica foi alcançada uma redução de 28,85kW 
entre potências frigoríficas e caloríficas que 
desperta um grande interesse em buscar outras 
oportunidades dentro desta ou de qualquer outra 
planta que possuam tantas áreas climatizadas 
com controles de temperatura, umidade relativa 
e número de renovações de ar por hora.
PALAVRAS-CHAVE: Eficiência energética, 
Oportunidades, Temperatura, Umidade Relativa 
e Renovações de ar.

ENERGY EFFICIENCY IN CLIMATE 
SYSTEMS IN THE PHARMACEUTICAL 

INDUSTRY
ABSTRACT: Managing the necessary resources 
in implementing and maintaining a production 
plant within the pharmaceutical industry, will 
always be a constant challenge. Especially when 
it comes to the cost of the electricity, an ever-
increasing expense. In these sites, high amounts 
of investments and care are dedicated to HVAC 
systems, where, in addition to annual audits, they 
are designed, installed and certified in accordance 
to as series of very specific standards. Therefore, 
we present in this study some examples of energy 
efficiency in some production plant systems, as 
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well as the achievable results without the sacrifice of the required indoor air quality. Using as 
an example 10% of the systems arranged in a factory, a reduction 28.85 kW was achieved 
between cold and heat powers that arouses great interest in seeking other opportunities within 
this or any other plant that have so many air-conditioned areas with controls of temperature, 
relative humidity and numbers of the air renewals per hour.
KEYWORDS: Energy Efficiency, Opportunities, Temperature, Relative Humidity, Air Renewal.

1 |  INTRODUÇÃO
Os desafios destes projetos é alinhar os custos de implantação, operação, manutenção 

e qualificação, obedecendo às normas vigentes para projetos, instalações e certificações 
de salas limpas para indústrias farmacêuticas. Deve-se levar em conta as necessidades 
do processo produtivo, envolvendo diretamente os parâmetros de temperatura, umidade 
relativa e números de renovações de ar, ou qualquer outra particularidade que possa 
impactar no aumento ou redução de ar exterior, somando-se a contribuição da arquitetura 
de salas limpas para que se tenha leiautes que contribuam com a dinâmica do ar.

Buscando saber sobre a preocupação com os custos de projetos industriais 
farmacêuticos, foi desenvolvido um questionário voltado para as pessoas diretamente 
ligadas aos mesmos. 

Foram abordados 20 profissionais divididos entre engenheiros de projetos, 
engenheiros de manutenção, engenheiros de aplicação de produto e farmacêuticos 
industriais, e explicada a intenção da busca da eficiência energética.

Desta forma os voluntários responderam à pergunta que julgasse ser a porta de 
entrada para aprofundarmos mais na intenção deste estudo com o seguinte resultado:

Figura 1. Resposta nº2 do Questionário Aplicado a 20 pessoas.
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Cerca de 17 pessoas que disseram comparar as necessidades de seus projetos com 
as normas vigentes. O que representa um número bastante expressivo e que evidencia a 
preocupação dos elaboradores com a qualidade do ar interior para os processos e para 
as pessoas, pois tendo como premissa o conhecimento das normas e boas práticas é que 
se pode buscar as oportunidades de redução do consumo energético dentro dos sistemas 
tanto na redução da vazão de ar de insuflamento, quanto na vazão de ar de exaustão, 
que implica diretamente nas taxas de ar externo e aumento nas temperaturas do retorno e 
ponto de orvalho. 

Diante disto, no desenvolvimento deste estudo outras respostas obtidas que, ao 
se alinharem a outras questões relacionadas ao projeto e construção de salas limpas, 
contribuirão diretamente com a busca de oportunidades para eficiência energética.

2 |  DESENVOLVIMENTO
A climatização em salas limpas propõe desafios desde o primeiro leiaute discutido, 

uma vez que o fluxo de pessoas, materiais e resíduos devem estar de acordo com as 
normas vigentes para arquitetura de plantas de produção farmacêutica, pois devem ser 
integradas todas estas exigências para que se encontre a classificação e gradiente de 
pressão adequados para garantir a qualidade exigida para a produção do medicamento. 

Ao projetar um sistema HVAC, uma consideração cuidadosa também 
deve ser dada ao projeto do edifício e layout das áreas, pois estes podem 
influenciar a decisão e o projeto em relação a, por exemplo, o número de 
unidades de tratamento de ar (AHUs), componentes em AHUs, pressão 
ambiente, diferenciais de pressão, cascatas de pressão, níveis de filtração, 
umidificação, desumidificação, aquecimento e resfriamento do ar [1].

Partindo-se do princípio de que se tem um leiaute definido e aprovado junto à 
Vigilância Sanitária, é necessária a contratação de fornecedores capacitados para a 
construção das áreas limpas nas quais as preocupações se iniciam com a qualidade do 
piso, pois é necessário que o mesmo esteja o mais uniforme e nivelado possível, para não 
prejudicar os ajustes de pressão diferencial ou gradientes de pressão.

Partindo-se para o projeto executivo de construção de salas limpas, algo comum 
que ocorre é o emprego das portas com a abertura no mesmo sentido do fluxo de ar para 
os gradientes de pressão, o que faz com que se escape mais ar pelas portas. Geralmente, 
isto ocorre para redução de áreas de apoio de produtos devido a espaços pequenos para 
desenvolver a planta, sendo assim, as antecâmaras de materiais, além de cumprirem 
o papel de barreira entre áreas, também são utilizadas como apoio de produtos para 
processamento.

As instalações das portas devem ser de forma que as suas aberturas sejam contra 
o fluxo de ar, pois desta forma contribuirão para a redução da vazão de ar necessária para 
garantir o gradiente de pressão entre as áreas. Sabendo-se que as antecâmaras são as 
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áreas de barreira mais exigidas dentro da planta produtiva, são nelas que se escapa mais 
vazão de ar para outros sistemas que, ao terem suas vazões de retorno aumentadas, 
deverão expurgar ar filtrado, climatizado com temperatura e umidade controladas para a 
atmosfera, tendo por sua vez a necessidade de captar mais ar externo, que deverá ser 
tratado e filtrado para atender às necessidades do processo produtivo. 

Aplicando-se estes conceitos, deve-se preocupar com a qualidade da instalação 
de paredes, portas e tetos em painéis isotérmicos, pois é sabido que estão diretamente 
ligados aos diferenciais de pressão necessários, afinal as áreas devem ter escapes de ar 
somente pelas frestas das portas que, por sua vez, devem possuir dispositivos mecânicos 
para mantê-las fechadas (linguetas).

2.1 Vazões por Frestas de Portas
As infiltrações de ar por portas e janelas são calculadas pela equação abaixo [2]: 
Eq. 1 V = 0,827 x A x (P1 – P2)0,5 

A= Área de Fresta da porta (Distância entre o rodo da porta e o piso) (0,8m para portas 
de 1 folha e 1,6 para portas de folhas duplas, adotando 5 mm de fresta aproximadamente;

P1-P2= Diferença de pressão entre os ambientes em Pa, adotaremos 15 Pa;
Eq. 2 V= vazão de ar em m3/s. 
Seguem abaixo duas memórias de cálculo que exemplificam bem estas condições:

Figura 2. Memória de Cálculo com portas instaladas a favor do fluxo de ar
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Figura 3. Memória de Cálculo com portas instaladas contra o fluxo de ar.

Na figura 1, a vazão total do sistema com as frestas para portas instaladas no 
sentido do fluxo de ar, necessitando uma potência frigorífica de 71,38 kW.

Na figura 2, a vazão total do sistema com as frestas para portas instaladas contra o 
fluxo de ar, necessitando uma potência frigorífica de 60,86 kW.

Figura 4. Planta de área de produção de sólidos orais – Classe D.
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2.2 Parâmetros de Temperatura e Umidade Relativa
Ao projetar a climatização de plantas industriais farmacêuticas, é importante dividir 

as áreas produtivas que exigem temperaturas ou umidades mais baixas e controladas de 
áreas que não necessitem dos mesmos critérios, ou não precisam de controle de umidade.

O manual de boas práticas da OMS diz que os fabricantes devem definir limites 
superiores e inferiores adequados para a temperatura e umidade para diferentes áreas, 
de tal forma que os sistemas de climatização devem ser projetados para que esses limites 
possam ser alcançados e mantidos em todas as estações.

A iluminação, temperatura, umidade e ventilação devem ser adequadas, não 
devendo prejudicar, direta ou indiretamente, os medicamentos durante a sua fabricação e 
armazenamento, ou o funcionamento preciso dos equipamentos [7].

Distinguindo-se áreas classificadas de não classificadas, é possível de forma direta 
reduzir os custos de implantação, operação e certificação. 

Uma ação direta seria projetar sistemas com umidade relativa mais alta para 
sistemas não classificados. 

Figura 5. Memória de Cálculo de Sistema - Não Classificado
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Figura 6. Planta da Área de Embalagens Secundárias – Não Classificadas

A área representada na figura 6 trata-se de uma área não classificada, que 
simulamos os consumos de potência frigorífica para o ar externo com dois valores e tivemos 
os seguintes resultados:

Potência Frigorífica para 55 %UR – 30,33 kW
Potência Frigorífica para 70 %UR – 23,09 kW
Não mencionado neste estudo, mas ao se aprofundar na busca de oportunidades, 

é a redução de potência calorífica, uma vez que teremos uma temperatura de ponto de 
orvalho mais alta para a umidade relativa de 70%UR.

Cabe lembrar que não se alcança resultados satisfatórios na busca de eficiência 
energética sem que tenha um sistema de controle e automação que busque constantemente 
o melhor ponto de operação dos sistemas.

Na climatização a eficiência está diretamente atrelada a tecnologia disponível e o 
sistema a ser utilizado para a climatização [5].

É importante salientar que as oportunidades de melhoria da eficiência energética 
podem ser aplicadas em sistemas climatizados para áreas não estéreis e também estéreis. 
Esta última requer uma análise mais detalhada, caso tenha áreas com equipamentos de 
fluxos laminares e necessidade de uniformes mais fechados.

2.3 Número de Renovações por Hora
Quando se trata a respeito do número de renovações por hora dentro das áreas, 

encontra-se valores muito altos nas ERUs. Este é um dos pontos em se encontra maior 
resistência por parte dos clientes que argumentam não se sentirem seguros com valores 
abaixo de 20 renovações por hora, até mesmo em áreas “Grau D”, classificação esta que 
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se alcança com renovações abaixo de 6 por hora, desde que tenha pressão positiva entre 
a sala limpa e a atmosfera, filtros de boa qualidade em 3 estágios de filtragem, sendo filtros 
grossos, finos e absolutos e uma assepsia bem-feita nas áreas.

Devido a critérios mais rigorosos de limpeza, em áreas limpas a taxa de trocas 
de ar e significativamente maior que em áreas apenas controladas. As normas 
técnicas frequentemente adotam um valor de no mínimo 20 trocas por hora, 
porem quanto maior for o grau de limpeza da sala, maior será o número de 
trocas de ar necessário. [3].

Quando se trata de classificações Graus “C e B”, estes valores chegam a ser acima 
de 30 renovações por hora.  

Em um sistema de envase de ampolas, numa área estéril, exemplificamos dois 
cenários, em que se destacam renovações de ar por hora, e a oportunidade de redução 
das mesmas.

Figura 7. Memória de Cálculo de área estéril.

Segue abaixo este mesmo sistema com redução nas renovações por hora nestas 
áreas e obtivemos os seguintes resultados:
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Figura 8. Memória de Cálculo de área estéril com renovações reduzidas.

Figura 9. Planta da Área de Produção de Líquidos Estéreis Classificação B e C

A planta em destaque trata-se de áreas com muitas renovações e baixa carga 
térmica. Nestes casos, se faz necessário usar o aquecimento do ar para que não se tenha 
problemas de alta umidade relativa.

Reduzindo o número de renovações, é possível alcançar redução de consumo de 
potências frigoríficas e caloríficas, sendo esta a que destacamos neste comparativo.

Partindo do valor de temperatura chegando na sala a 14ºC e tendo um delta na área 
produtiva de 3,71ºC, se faz necessário reaquecer o ar em pelo menos 4,29ºC. Aplicando a 
fórmula para calor sensível, teríamos os seguintes valores:
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Eq. 3 Q= m.c.Δt (3), sendo:
Q= Quantidade de calor kcal/h;
  m= vazão mássica do ar (vazão x densidade do ar com 22ºC e 60%UR;
  Δt= diferencial de temperatura
Q= 39,5 kW
Aplicando para a vazão da memória de cálculo da figura 7, tendo como o delta na 

área produtiva de 5,01 tem-se:
Q= 32,46 kW
Lembrando que a potência de aquecimento pode ser elétrica, através de resistências, 

ou através de trocador de calor com água quente.
Com a redução de vazão de insuflamento e de ar exterior, alcançaram-se os 

seguintes valores:
Figura 6 – 66,78 kW
Figura 7 – 62,73 kW

2.4 Resultados Obtidos

Tabela 1.  Redução de Potência Frigorífica.

Redução de Potência Frigorífica – Exemplo 1 10,52 kW
Redução de Potência Frigorífica – Exemplo 2 7,24 kW
Redução de Potência Frigorífica – Exemplo 3 4,05 kW
Redução de Potência Calorífica – Exemplo 3 7,04 kW

Para as análises feitas para este estudo, foram utilizadas memórias de cálculo de apenas 03 

dos 30 sistemas contidos na planta, encontrando um valor de redução na ordem de 28,85 kW entre 

potências de resfriamento e aquecimento.

Foram escolhidas áreas produtivas estéreis e não estéreis justamente para mostrar que é 

possível buscar a eficiência em todos os tipos de produção de medicamentos.

Se faz necessário, ao implementar estas mudanças, o acompanhamento do consumo de 

energia elétrica gerando dados comparativos, como também o comportamento dos ambientes para 

atestar que as alterações não comprometeram em nada o que é exigido.

Para dar ênfase à abordagem deste tópico, devemos falar sobre a ISO 14644-16 que possibilita 

reduzir o número de renovações de ar dentro das áreas mais críticas com classe de limpeza B e C. 

Embora variem muito em função e tamanho, o consumo de energia de salas limpas pode ser 

mais de 10 vezes maior do que para escritórios de tamanho semelhante. Uma quantidade considerável 

de energia é necessária para fornecer grandes quantidades de ar filtrado e condicionado para atingir 

níveis específicos de limpeza do ar. Os ventiladores de movimento de ar podem ser responsáveis   
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por 35% a 50% do consumo de HVAC de salas limpas devido à energia necessária para superar os 

diferenciais de alta pressão necessários para operar filtros de alta eficiência e outros componentes 

de circulação no sistema de sala limpa. A produção deste tipo de ar de alta qualidade pode consumir 

até 80% da energia total usada em uma instalação de manufatura típica. Energia adicional também é 

usada para atingir o controle de temperatura e umidade relativa para processos em salas limpas, para 

conforto do pessoal e para alcançar a pressurização necessária do espaço da sala limpa. 

Há, portanto, um potencial significativo de economia de energia por meio 
de projetos diligentes na instalação de novas salas limpas e por melhorias e 
atualizações nas instalações existentes. Este documento define as medidas 
que podem ser tomadas para introduzir essas técnicas e se aplica a todo o 
espectro de “tecnologia de sala limpa”, de salas limpas [4]. 

Esta norma fornecerá orientações e recomendações para otimizar o uso de energia 
e manter a eficiência energética dentro de salas limpas; a mesma dará orientações para os 
projetos, instalações, comissionamento e operação das mesmas.

3 |  CONCLUSÃO
Para se alcançar estes resultados obtidos nos exemplos citados neste estudo se faz 

necessária a compreensão da busca de eficiência energética logo na primeira reunião para 
um projeto, mas que não impede que no cotidiano seja observado o comportamento dos 
sistemas. Somando a isso, é importante ter uma rastreabilidade em todas as alterações 
feitas.

De todos os exemplos citados, o primeiro é o que pode gerar um retrabalho na 
instalação das portas na ocasião, desde que o piso da fábrica tenha sido bem nivelado, 
pois ações de correção de piso demandariam mais tempo e gerariam muitos transtornos, 
por isso se faz necessária a exigência para um bom nivelamento.

Os demais exemplos podem ser buscados numa requalificação, desta forma o que 
o cliente não abriu mão de forma alguma no projeto e na primeira qualificação será mantido 
com a instalação com maior capacidade.

Neste estudo foram abordados exemplos que podem ser aplicados facilmente em 
qualquer planta, independente da categoria ou exigência do produto, basta que tenha 
critérios nas alterações propostas.

Diante do que foi comparado e associado à resposta abaixo obtida pelos participantes 
do questionário em questão, fica evidente o vasto campo de estudos, testes e mudanças 
possíveis na busca da eficiência energética.
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Figura 10. Resposta nº3 do Questionário Aplicado a 20 pessoas.

Percebe-se que cada sistema de climatização tem suas particularidades. Associando 
às necessidades dos parâmetros de processos referentes à temperatura, umidade relativa 
e qualidade do ar interior, é totalmente possível buscar de forma responsável e rastreável 
novas oportunidades, tais como: redução de vazão total, pontos de capitação de pó o 
mais próximo possível da fonte, aplicação de novas tecnologias de filtragem, ventiladores 
eletrônicos, dentre outras.

É importante salientar que os fabricantes de equipamentos buscam sempre melhorar 
a eficiência, reduzindo a dissipação de energia nas salas, assim como o cabinamento de 
equipamentos, diminuindo particulados.

Muitas oportunidades não foram apresentadas neste artigo e abrem caminho para 
uma nova linha de estudos para este vasto assunto. 

O desenvolvimento sustentável das atividades humanas e a subsequente 
implantação de processos mais eficientes estão se tornando realidade, década após 
década. Tais atitudes estão intimamente ligadas à visão crítica da sociedade, bem como 
a aspectos econômicos, sociais e ambientais. Assim, os atuais sistemas de produção 
dos diversos setores da economia devem adaptar-se às novas tecnologias, tornando-se 
atividades que demandem de menos recursos naturais, mantendo os mesmos níveis de 
produção, tornando-se mais eficientes e contribuindo para o desenvolvimento sustentável.

O assunto eficiência energética ganhou destaque no cenário mundial 
principalmente depois da crise do petróleo da década de 1970 quando se 
percebeu que a queima de combustíveis fósseis tem custos econômicos e 
ambientais crescentes [8].

Levando em consideração a escassez de recursos naturais, como a água e o elevado 
custo de geração de energia através de termoelétricas, estas oportunidades contribuem 
para o setor privado ou estatal que investem nestes projetos, assim como para o meio 
ambiente.
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RESUMO: Fatores econômicos, políticos e 
culturais têm contribuído para o crescimento 
e a difusão da automedicação, tornando-a 
um problema de saúde pública. A prática da 
automedicação entre os estudantes da área 
da saúde, por estes apresentarem maior 
conhecimento técnico, adquirido em sala de 
aula e com experiências anteriores com o 
medicamento, torna o indivíduo mais confiante 
e seguro para se automedicar. Sendo assim, 
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o objetivo deste trabalho foi traçar o perfil da automedicação em acadêmicos do curso de 
Farmácia em uma instituição de ensino em Alagoas, a fim de verificar a realidade da prática 
da automedicação. A pesquisa foi realizada entre os meses de fevereiro e abril de 2014, 
com aplicação de questionário para 190 acadêmicos voluntários do curso de farmácia do 
Centro Universitário CESMAC. Os resultados obtidos indicam que 66,5% dos universitários 
fazem o uso de medicamentos sem prescrição médica, sendo o sexo feminino prevalente 
nessa prática, a maioria dos entrevistados possui faixa etária entre 20 e 30 anos de idade 
e são de cor parda.  As classes de fármacos mais citadas foram os analgésicos (36,4%) 
e anti-inflamatórios (18,6%), o que reflete o perfil do consumo desses agentes e reforça 
a necessidade de maior conscientização da classe acadêmica para que em um futuro 
profissional essa prática seja realizada de forma adequada e consciente, visando o benefício 
da população atendida.
PALAVRAS-CHAVE: Automedicação. Acadêmico. Farmacêutico.

EVALUATION OF THE PRACTICE OF SELF-MEDICATION IN PHARMACY 
ACADEMICS IN A EDUCATIONAL INSTITUTION IN ALAGOAS

ABSTRACT: Economic, political and cultural factors have contributed to the growth and 
spread of self-medication, making it a public health problem. The practice of self-medication 
among students in the health, for they present greater technical knowledge acquired in the 
classroom and with previous experience with the drug, makes the more confident and safe 
to self-medicate individual.Thus, the aim of this study was to establish the profile of self-
medication for Pharmacy students in an educational institution in Alagoas in order to check 
the reality of self-medication practice. The survey was conducted between February and April 
2014, with a questionnaire to 190 volunteer of Pharmacy Student of theCesmac University 
Center. The results indicate that 66.5% of university students make use of non-prescription 
drugs, with the prevalent female in this practice, the majority of respondents have between 
20 and 30 years of age and are of brownish color. The classes of drugs most commonly cited 
were analgesics (36.4%) and anti-inflammatory drugs (18.6%), which reflects the consumption 
pattern of these agents and reinforces the need for greater awareness of the academic class 
for that in a future professional such practice is carried out properly and consciously, for the 
benefit of the population served.
KEYWORDS: Self-medication. Academic. Pharmacist.

1 |  INTRODUÇÃO
A automedicação é uma prática comum, vivenciada por civilizações de todos 

os tempos, com características peculiares a cada época e região. Considerando a 
automedicação como uma necessidade dos países em desenvolvimento, inclusive de 
função complementar aos sistemas de saúde, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
publicou diretrizes para a avaliação dos medicamentos que poderiam ser empregados 
nesta prática. Diante deste contexto, tais medicamentos devem ser eficazes, confiáveis, 
seguros, de fácil manipulação e comodidade (DO AMARAL TOGNOLI et al., 2019).

A compra dos medicamentos sem prescrição médica é um procedimento 
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caracterizado fundamentalmente pela iniciativa de um doente, ou de seu responsável, 
em obter ou produzir e utilizar um produto que acredita que lhe trará benefícios no 
tratamento de doenças ou alívio de sintomas (DO AMARAL TOGNOLI et al., 2019). A 
automedicação inadequada, tal como a prescrição errônea, pode ter como consequência 
efeitos indesejáveis, enfermidades iatrogênicas e mascaramento de doenças evolutivas, 
representando, portanto, um problema a ser prevenido (SOTERIO; DOS SANTOS, 2016).

 Segundo Soterio e Dos Santos (2016), é evidente que o risco dessa prática está 
correlacionado com o grau de instrução e informação dos usuários sobre medicamentos, 
bem como com a acessibilidade dos mesmos ao sistema de saúde. Certamente a qualidade 
da oferta de medicamentos e a eficiência do trabalho das várias instâncias, que fiscalizam 
este mercado, também exercem papel de grande relevância nos riscos implícitos na 
automedicação.

Fatores econômicos, políticos e culturais têm contribuído para o crescimento e a 
difusão da automedicação no mundo, tornando-a um problema de saúde pública.   A maior 
disponibilidade de produtos no mercado gera uma familiaridade do usuário leigo com os 
medicamentos4. Para os países pobres, o acesso da população aos serviços de atenção 
formal à saúde é dificultado e os gastos com a produção e distribuição de medicamentos 
essenciais são contidos (IURAS et al., 2016).

Nos países desenvolvidos, cresce a pressão para a conversão de medicamentos 
POM (Prescribed Only Medicines), de venda condicionada à apresentação da receita, em 
medicamentos OTC (Over-the-Counter), vendidos livremente. Ao mesmo tempo, os planos 
de saúde restringem o reembolso dos gastos com medicamentos prescritos (MELO et al., 
2021).

Em países desenvolvidos, o número de medicamentos de venda livre tem 
crescido nos últimos tempos, assim como a disponibilidade desses medicamentos em 
estabelecimentos não farmacêuticos, o que favorece a automedicação. Já no Brasil, de 
acordo com a Associação Brasileira das Indústrias Farmacêuticas (ABIFARMA), cerca de 80 
milhões de pessoas são adeptas da automedicação. O não cumprimento da obrigatoriedade 
da apresentação da receita médica e a carência de informação e instrução na população 
em geral justificam a preocupação com a qualidade da automedicação praticada no país 

(MELO et al., 2021).
Alguns estudos mostram que esses medicamentos podem causar dependência, 

como no caso da utilização de derivados anfetamínicos, contidos nos descongestionantes 
nasais, como também o uso abusivo de analgésicos e anti-inflamatórios. O ato de se 
automedicar é um fenômeno potencialmente prejudicial à saúde individual e coletiva. O 
uso indevido de tais medicações pode acarretar em diversas alterações bioquímicas, 
metabólicas e até reações de hipersensibilidade importante. Visando o cuidado com 
medicamentos de venda livre e trabalhando ações educativas com resultados em curto 
prazo, o processo de aconselhamento aos futuros profissionais farmacêuticos, tende a 
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exercer um efeito benéfico em relação a essa prática (GAMA; SECOLI, 2017).
Portanto, o objetivo deste trabalho foi traçar o perfil da automedicação em 

acadêmicos do curso de Farmácia em uma instituição de ensino em Alagoas, a fim de 
verificar a realidade da prática da automedicação entre os estudantes de graduação. 

2 |  MATERIAL E MÉTODO
A pesquisa foi realizada entre os meses de fevereiro e abril de 2014, com acadêmicos 

do curso de farmácia do Centro Universitário CESMAC. Este estudo foi realizado em 2 
etapas fundamentais: a 1ª etapa abrangeu a realização do teste piloto com a aplicação 
do questionário com 20% do total da amostra. Na 2ª etapa, foi aplicado o instrumento de 
coleta de dados em forma de questionário semi-estrututrado contendo informações como: 
gênero; estado civil; etnia; faixa etária; prática da automedicação; fatores que influenciam 
a prática da automedicação; medicamentos mais utilizados sem prescrição médica; hábito 
de leitura da bula antes de usá-lo.

O cálculo amostral foi realizado com auxílio do software Epi-info®, versão 2004, 
admitindo-se um erro de 5%, onde o número da amostra foi de 190 voluntários. O 
questionário foi aplicado pelos autores, de forma coletiva, sendo realizados esclarecimentos 
aos estudantes sobre o estudo e a entrega do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE).

Foram aplicados questionários para 190 voluntários que aceitaram participar do 
estudo, sendo todos acadêmicos do curso de farmácia e que estão cursando entre o 1º 
e 10º período no Centro Universitário CESMAC em Maceió-Alagoas. Toda a pesquisa foi 
realizada em concordância aos princípios éticos para o uso de questionários aplicados 
à população após submissão e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa Humana do 
CESMAC, sob protocolo nº 563.284 ( Anexo A)

Os dados foram compilados em formulário padronizado e armazenados em planilha 
eletrônica de dados (Microsolft Excel® 2007, Redmond, WA, EUA), e os resultados 
expressos em forma de estatística descritiva.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
A descrição dos dados apresentados na Tabela 1 mostra as características sócio 

demográficas da população pesquisada. E em relação ao gênero, observa-se que o maior 
número dos participantes desse estudo foi do sexo feminino (79,5%), onde 73% praticam 
a automedicação, como mostrado na Figura 1. Os resultados deste estudo condizem com 
os trabalhos encontrados na literatura, apresentando um maior número do consumo de 
medicamentos sem prescrição médica entre a população feminina (GAMA; SECOLI, 2017; 
PEREIRA et al., 2017). Muitos estudos apontam um maior número de consumo entre as 
mulheres. Pesquisas explicam que a diferença entre as mulheres e os homens tem sido 
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explanada por aspectos socioculturais e biológicos que favoreceriam uma prática maior 
da automedicação e uma maior busca por serviços de saúde (DOS SANTOS; ANDRADE; 
BOHOMOL, 2019).

No que concerne ao estado civil, ainda na Tabela 1, verificou-se que 60% dos 
entrevistados atestaram serem solteiros, e pouco mais de 40% (44,7%) identificaram-
se como sendo de cor parda. Com relação a faixa etária 57,9% dos participantes estão 
entre 20 a 30 anos de idade. Em estudo similar, onde os autores investigaram a prática 
da automedicação entre 68 acadêmicos de enfermagem em Diamantina-MG, verificou-se 
que as faixas etárias mais prevalentes são similares ao encontrado nesse estudo, que foi 
entre 18 e 22 anos com 57%, seguido da faixa de 23 a 27 anos com 34% ((GAMA; SECOLI, 
2017).

A automedicação é cada vez mais comum em todo o mundo, apoiada por políticas 
governamentais e defendida pela indústria farmacêutica. É uma parte do conceito amplo de 
auto cuidado em saúde, em que indivíduos buscam respostas para melhorar a saúde, alivio 
rápido das dores e prevenir doenças.  Diante da atual realidade em que o Brasil se insere, 
o risco do aparecimento de reações indesejadas aumenta por causa do consumo livre dos 
fármacos, bem como a tolerância provocada pelo uso contínuo e sem orientação desses 
agentes (MELO et al., 2021). Logo, cabe ressaltar a importância da orientação correta aos 
usuários e conscientização dos graduandos em estimular a redução da automedicação 
sem orientação por meio da educação em saúde, o que resultará em diminuição dos riscos 
e complicações provocados pela terapêutica.

Características (variáveis ) N (%)

Gênero

Feminino 151 79,5

Masculino 39 20,7

Estado Civil

Solteiro 114 60

Casado 44 23,1

Divorciado 10 5,3

Viúvo 2 1,1

Não desejo responder 20 10,5

Etnia

Branca 64 33,7

Negra 27 14,2

Parda 85 44,7
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Amarela 7 3,7

Não desejo responder 7 3,7

Grupo etário

<20 anos 48 25,3

20 a 30 anos 110 57,9

30 a 40 anos

>40  anos 

29
3

15,3
1,5

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico dos acadêmicos de farmácia de uma instituição de ensino do estado 
de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 01- Percentual de automedicação dos acadêmicos de farmácia em relação ao gênero de uma 
instituição de ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa

A Figura 2 apresenta o percentual da prática da automedicação pelos acadêmicos 
de farmácia, evidenciando que 66,5% dos universitários relataram ter feito o uso de 
medicamentos sem prescrição médica. Pesquisas conduzidas em países desenvolvidos 
e em países em desenvolvimento têm apontado que o costume da automedicação está 
associado à presença de sinais e sintomas menores que não são preocupantes para 
o paciente; ou até mesmo à doenças ou condições crônicas mais graves que levam o 
indivíduo a ingerir os medicamentos sem orientação médica (PINTO et al., 2021).

Outros fatores podem contribuir para esse aumento crescente da prática da 
automedicação, como: a dificuldade de conseguir a consulta médica em tempo hábil, falta 
de regulamentação e fiscalização dos medicamentos pelos órgãos responsáveis. Como a 
população busca o alívio imediato dos sintomas torna-se mais fácil comprar o medicamento 
na farmácia sem receita médica (LIMA et al., 2018).
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Figura 02– Percentual da prática de automedicação por acadêmicos de farmácia de uma instituição de 
ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa

Os dados apresentados na Figura 3 mostram os fatores que influenciam o consumo 
de medicamentos entre os estudantes, onde 41,6% dos entrevistados acreditam ter 
conhecimento suficiente para prática da automedicação, seguido de 26,9% por influência 
dos familiares. 

Alguns autores justificam a prática da automedicação entre os estudantes da área 
da saúde por estes apresentarem maior informação técnica, que é adquirida em sala de 
aula e com experiências anteriores com o medicamento. O acúmulo de informação geral, 
incluindo aqui a experiência de vida, torna o indivíduo mais confiante e seguro para se 
automedicar (ALVES et al., 2019).

Outros estudos sugerem que o fato do aluno ter cursado as disciplinas de 
farmacologia, farmacocinética, farmacodinâmica e toxicologia, que geralmente são 
inseridas na grade curricular a partir do 4º e 5º período do curso de farmácia, possa estar 
intimamente associado com o conhecimento suficiente para a prática da automedicação 
entre os estudantes (DOS SANTOS et al., 2018).
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Figura 03– Fatores que influenciam o consumo de medicamentos entre acadêmicos de farmácia de 
uma instituição de ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa

As classes de medicamentos mais utilizadas sem receituário médico, citados 
pelos entrevistados foram os analgésicos (36,4%) e anti-inflamatórios (18,6%), conforme 
apresentado na Figura 4.

Durante a análise das classes medicamentosas, observou-se que esses resultados 
possuem similaridade com os dados obtidos por Cerqueira et al., (2004), em que, o maior 
consumo de medicamentos foi da classe dos analgésicos com 46,1% e 13,3% de anti-
inflamatórios.

Outro dado que chama atenção foi o consumo de antibióticos (9,3%), que 
embora necessitem ser dispensados com apresentação de receita médica, ainda são 
comercializados livremente em alguns estabelecimentos. O seu uso de forma inadequada 
tem contribuído para o mecanismo de resistência bacteriana em todo o mundo, sendo, 
portanto um problema de saúde pública mundial (BOMFIM et al., 2019).

Além da venda sem retenção de receita, da automedicação sem orientação, 
outros aspectos relevantes na terapêutica com os antibióticos têm que ser levados em 
consideração, como: o paciente ter o conhecimento da duração do tratamento, o intervalo 
entre as doses, garantindo assim que haja adesão completa ao tratamento e não ocorra 
ineficácia ou tolerância do fármaco e consequentemente o surgimento da resistência 
bacteriana.
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Figura 04– Classe dos medicamentos mais utilizados por acadêmicos de farmácia de uma instituição 
de ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa 

A figura 5 apresenta as vias mais utilizadas pelos entrevistados para administração 
de fármacos. Entre a população estudada 84,6% responderam que fazem o uso do 
medicamento por via oral, 8,7% pela via tópica, 4,8% pela via nasal, 1,4% de uso sublingual 
e 0,5% outras vias. 

Quanto à administração de drogas por via oral sabe-se que a utilização de 
medicamentos por essa via torna-se mais simples devido a facilidade de administração do 
fármaco e custo mais acessível (NAHATA, 1999).

Figura 05 - Vias mais utilizada para auto-administração de fármacos por acadêmicos de farmácia de 
uma instituição de ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa

Em relação ao hábito de leitura da bula, a figura 6 revela que 82% da população 
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estudada obtêm informações sobre os medicamentos através da bula.O que pode estar 
relacionado com os entrevistados acreditarem ter conhecimentos suficientes para o uso de 
fármacos por conta própria.

Rosse et al., (2011), em seu estudo qualitativo afirma que os sujeitos recorriam 
às informações junto às bulas dos medicamentos, porém não havia entendimento das 
questões farmacêuticas apresentadas no texto. Outra questão levantada no artigo foi que 
os sujeitos da pesquisa acreditavam que os médicos não se preocupavam o suficiente com 
eles e, dessa forma, recorriam às bulas, as quais interpretavam à sua maneira inclusive 
interrompendo o tratamento sem consultar o prescritor.

Figura 06: Hábito de ler a bula dos universitários do curso farmácia de uma instituição de ensino do 
estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa

Figura 07 Conhecimento sobre os riscos da prática da automedicação dos acadêmicos do curso 
farmácia de uma instituição de ensino do estado de Alagoas. Maceió, AL, 2014.

Fonte: Dados da pesquisa
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Com relação aos riscos da automedicação 85,8% dos universitários acreditam que 
a automedicação pode trazer danos a saúde (Figura 7). De acordo com a Associação 
Brasileira da Indústria da Automedicação para que a uso do medicamento seja realizado 
de maneira segura, é preciso que o consumidor esteja auxiliado por um bom sistema de 
informação composta por profissionais da saúde, tais como médicos e farmacêuticos; 
trabalho de rotulagem dos produtos e propagandas conscientes, veiculadas através de 
vários tipos de mídia (ROSSE et al., 2011).

Os medicamentos administrados simultaneamente podem interagir de três formas 
básicas: o medicamento pode potencializar a ação do outro, ou contribuir para antagonizar 
o efeito, podendo ainda modificar a absorção, biotransformações no organismo ou excreção 
de outros fármacos, interferindo no seu resultado.

4 |  CONCLUSÃO
Neste estudo, a prática da automedicação é uma constante entre os acadêmicos do 

curso de farmácia. A maior parte dos resultados apresentados nesta pesquisa é equiparável 
com os dados encontrados na literatura. Em relação ao perfil sociodemográfico observou-
se que o sexo feminino é prevalente nessa prática, a maioria dos entrevistados possui faixa 
etária entre 20 e 30 anos de idade e são de cor parda.

Os resultados obtidos aqui poderiam ser justificados pelo fato dos acadêmicos 
acreditarem ter conhecimento teórico ou prático suficientes para uma prática da 
automedicação segura. Outro fator importante para esse consumo é o incentivo das 
políticas governamentais e indústria farmacêutica, já que o consumismo é cada vez mais 
influenciado, distanciando das principais funções dos medicamentos, que são de prevenção, 
investigação, cura e tratamentos de patologias.

As classes de fármacos mais citadas como analgésicos, anti-inflamatórios e 
antigripais, respectivamente, reflete o perfil do consumo desses agentes e reforça a 
necessidade de maior conscientização da classe acadêmica para que em um futuro 
profissional essa prática seja realizada de forma adequada e consciente, visando o 
benefício da população atendida.
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RESUMO: A Camellia sinensis L. é uma das 
plantas mais consumidas no mundo, devido 
as suas propriedades terapêuticas. O chá 
verde é preparado a partir das folhas jovens 
da C. sinensis L., que são colhidas antes de 
estarem completamente desenvolvidas, e 
seu processo não envolve fermentação. É 
fundamental garantir a qualidade do produto 
vegetal, considerando seus aspectos químicos, 
botânicos e farmacológicos. Quando a qualidade 
da droga vegetal está comprometida, pode 
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resultar em grandes riscos na saúde do consumidor. O presente artigo teve por objetivo 
avaliar a qualidade das amostras de Camellia sinensis L. comercializadas em Maceió - AL. 
Foram coletadas 3 amostras de diferentes fornecedores e realizados os seguintes testes: 
identificação de material estranho, identificação dos metabólitos majoritários como os taninos 
e flavonoides. Dentre os resultados obtidos dos diferentes testes realizados a maior parte das 
amostras estão de acordo com as especificações da Farmacopeia Brasileira 5ª Ed. 2010 e 
para os testes de identificação dos metabólitos como flavonoides e taninos. O consumo cada 
vez frequente de plantas medicinais tem aumentado a comercialização destas em diversos 
pontos comerciais. Porém, nem todo produto comercializado passa pelos testes de qualidade 
para o vegetal, podendo desta forma colocar em risco a saúde da população. A realização de 
testes rápidos e de baixo custo podem minimizar esse risco.
PALAVRAS-CHAVE: Camellia sinensis L. Produtos naturais. Controle de qualidade.

EVALUATION OF QUALITY OF Camellia sinensis l. SAMPLES MARKETED IN 
MACEIÓ-AL

ABSTRACT: The Camellia sinensis L. is one of the most used plants in the world, due to 
its therapeutic properties. Green tea is made from young leaves of C. sinensis L. that are 
harvested before they are fully developed, and its process does not involve fermentation. It 
is essential to ensure the quality of the plant product, considering its chemical, botanical and 
pharmacological aspects. When the quality of vegetable drug is compromised, it could result in 
great risks on consumer health. This paper aimed to evaluate the quality of Camellia sinensis 
L. samples marketed in Maceió - AL. Were performed on 3 samples from different vendors 
the following tests: identification of foreign material, identification of major metabolites such as 
tannins and flavonoids. Among the results of different tests performed at most samples are in 
accordance with the specifications of the Brazilian Pharmacopoeia 2010 and the identification 
of metabolites tests as flavonoids and tannins. The increasingly frequent use of medicinal 
plants has increased the marketing of these in various outlets. However, not all marketed 
product passes through quality testing for plant and can thus be endangering people’s health. 
The realization of quick and inexpensive tests can minimize this risk.
KEYWORDS: Camellia sinensis L. Natural products. Quality control.

1 |  INTRODUÇÃO
O uso de plantas com finalidade medicinal, para terapia, cura e profilaxia de 

doenças, é uma das maneiras mais antigas de aplicação medicinal na humanidade. As 
plantas medicamentosas têm sua utilização descrita por quase todas as etnias desde a 
antiguidade. Quando as plantas medicinais passaram a ser usadas de forma diferenciada 
da descrita originalmente, foi-se preciso a mensuração de sua eficiência e segurança. 
Ao longo do tempo, grande parte dessas plantas passaram a ser comercializadas em 
farmácias e estabelecimentos de produtos naturais e algumas passaram a ser vendidas 
com rotulagem (VEIGA JUNIOR; PINTO; MACIEL, 2005).

Cerca de 80% da população do mundo utiliza medicamentos provenientes de 
alguma planta. Em 2007, foi realizada uma pesquisa no Brasil demonstrando que 91,9% da 
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população brasileira já utilizaram algum tipo de planta medicinal e que dessas 46% fazem 
o cultivo dessas plantas (ETHUR et al., 2011).

O chá da Camellia sinensis L. é um dos chás populares mais consumidos no mundo, 
devido as suas propriedades benéficas que apresentam atividades anti-inflamatórias, 
antioxidantes, anticarcinogênicas e quimioprotetoras (PINHEIRO; MOREIRA; ROSSATO, 
2010; SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013). A primeira descrição de uso desse vegetal foi 
atribuído ao imperador chinês ShenNung, no ano de 2.737 a.C (PINHEIRO; MOREIRA; 
ROSSATO, 2010). É uma planta perene do tipo arbustiva. Seu cultivo se dá por meio de 
estacas na grande maioria das vezes (SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013).

Os componentes químicos nas plantas sempre manifestam grande curiosidade, por 
apresentarem suas características farmacológicas, química, fitoquímica e medicinal. Por 
sua vez, a triagem fitoquímica que, é a análise fitoquímica preparatória da planta através 
de reações cromatográficas que determinam os conjuntos de marcadores químicos,  que 
têm capacidade de identificar esses componentes (ARMOND, 2007).

A composição fitoquímica das folhas da C. sinensis L. depende de vários fatores, 
assim como no cultivo das plantas em geral, incluindo o clima favorável para cultivo, práticas 
de cultivo, variedade encontrada e idade do vegetal. Cerca de 30% do peso das folhas 
da C. sinensis L. contém compostos fenólicos como também os flavonóides e catequinas 
(SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013).

Estudos mostram que em populações asiáticas o consumo diário de chá verde pode 
estar associado à diminuição dos riscos de doenças cardiovasculares. A literatura reforça 
ainda que incluído na alimentação diária, este vegetal pode trazer benefícios fisiológicos 
específicos, pela presença de seus componentes ativos (SENGER; SCHWANKE; 
GOTTLIEB, 2010).

Os principais tipos de chás provenientes dessa espécie são: chá verde ou 
“greentea”, branco ou “whitetea”, amarelo, “oolong” ou “redtea” e preto ou “Black tea”. As 
folhas da C. Sinensis L. depois da coleta sofrem oxidação rapidamente. A interrupção do 
processo de oxidação em estado predeterminado, através de remoção de água das folhas 
via aquecimento, produz diferentes tipos de chás e a fermentação é comumente usada na 
descrição do processo, por isso que se diz que uma das principais diferenças entre os chás 
é o grau de fermentação a que são submetidos (SILVA; OLIVEIRA; NAGEM, 2010).

A Falta de fiscalização sanitária e de especificações farmacopeicas adequadas 
para a verificação da qualidade de drogas vegetais são fatores que contribuem para a 
disponibilidade do acesso a produtos sem condições de uso. Garantir a qualidade do 
produto vegetal, considerando seus aspectos químicos, botânicos e farmacológicos é 
fundamental. Sem a segurança, eficácia e garantia da qualidade dos produtos podem-se 
tornar um problema de saúde pública (SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013; BADANAI, 2012).

O crescente consumo da C. sinensis L. pela população brasileira com finalidade 
terapêutica e o aumento de pontos comerciais para a venda de plantas para fins alimentícios 
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torna o acesso da população mais fácil e conseqüentemente a exposição a produtos de 
qualidade questionável e potencialmente tóxicos, podendo assim comprometer a saúde da 
população. A segurança e a eficácia dos produtos dependem de diversos fatores dentre 
eles a qualidade do produto comercializado, portanto faz-se necessário estudos que 
envolvam testes de qualidade do produto comercializado e que comprovem a presença 
dos metabólitos ativos, responsáveis pelas atividades farmacológicas.

Deste modo, o presente artigo teve por objetivo avaliar a qualidade das amostras de 
Camellia sinensis L. comercializadas em Maceió - AL.

2 |  MATERIAL E MÉTODO
Trata-se de um estudo experimental com características qualitativas. Os testes 

foram realizados no Laboratório de Farmacognosia e Microbiologia do Campus 1 do Centro 
Universitário CESMAC.

Foi utilizado cerca de 50g cada amostra vegetal (folha) da C. sinensis L., rasuradas, 
contidas em saquinhos de chá, adquiridas em estabelecimentos comerciais de Maceió e 
posteriormente analisadas em laboratório. No total foram três amostras de fornecedores 
diferentes, onde foram obtidas em três lojas especializadas em venda de produtos naturais 
e supermercados, sendo identificadas como: Fornecedor 1: A1, fornecedor 2: A2, fornecedor 
3: A3.

2.1 Determinação de material estranho
Foram pesadas aproximadamente 50g de cada amostra, que foram dispostas sobre 

papel em uma superfície plana. Foi separado manualmente o material estranho encontrado 
nas amostras com o auxílio de uma pinça, analisamos a olho nu e em seguida com auxílio 
de uma lente de aumento. Foi pesada a quantidade de material estranho, separado, e 
realizado o cálculo da porcentagem de material estranho com base no peso inicial da 
amostra (BRASIL, 2010).
2.2 Identificação de taninos

Foi preparado um extrato aquoso das amostras selecionadas. Posteriormente 
filtrado e transferido cerca de 2mL para 3 tubos de ensaio. Foram adicionadas 5 gotas da 
solução de cloreto férrico a 2% no primeiro tubo, 5 gotas de solução aquosa de acetato de 
chumbo a 10% no segundo tubo e 3 gotas de solução HCl a 10%, em seguida a solução 
aquosa em gelatina a 2,5% no terceiro tubo (COSTA, 2002; SIMÕES et al., 2005).

2.3 Identificação de flavonoides
Foi preparado um extrato etanólico 70% a partir do material sob aquecimento por 

2 minutos (15 mL). Foi esfriado e filtrado, transferindo quantidades suficientes para os 4 
tubos de ensaios. Foram realizados os testes de identificação dos flavonóides relacionados 
abaixo (COSTA, 2002; SIMÕES et al., 2005).



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 7 80

1) Foram colocados 2 gotas do extrato em diferentes áreas do papel filtro e umedecido 
uma delas com 1 gota da solução alcoólica de AlCl3, a 5%. Foi levado à luz u.v. e 
observado a fluorescência azul como indicativo da presença de flavonóides. 

2) Foi colocado cerca de 3mL do extrato alcoólico em tubos de ensaio e acrescentado 
cerca de 0,5 mL de NaOH 1 M. Na presença de compostos flavonóicos a solução 
básica adquire coloração amarelada.

3) Reação de Shinoda: foi adicionado a 2mL de extrato alcoólico, 1 a 2 fragmentos de 
Mg metálico e 1 mL de HCl concentrado. A presença da coloração rósea a vermelho 
será indicativa da presença de flavonóides no vegetal.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram adquiridas amostras de três fornecedores diferentes, rasuradas e contidas 

em saquinhos de chá, para cada fabricante foi escolhido um único lote (Quadro 1), que 
consequentemente continham mesma data de validade. As embalagens estavam lacradas 
e visualmente bem conservadas.

FORNECEDOR LOTE VALIDADE

1 053 16/08/2016

2 335 E1 01/12/2015

3 L339 T02 28/05/2016

Quadro 1: Descrição de lote e validade das amostras de chá verde.

Fonte: Autores, 2015.

Na determinação de materiais estranhos foram considerados os pedaços de caule 
e talos, pequenos fragmentos de terra, insetos, e outros tipos de materiais, pois nas 
embalagens especificava-se o chá-verde em folhas, tendo em vista que, é a parte utilizada 
da C. sinensis L. para obtenção desse chá.

Os resultados obtidos na determinação de material estranho estão apresentados no 
(quadro 2):

FORNECEDOR PESO INICIAL PESO FINAL %
1 50,000g 49,163g 1,67
2 50,000g 49,237g 1,52
3 50,000g 49,411g 1,17

Quadro 2: Resultados da Determinação de materiais estranhos.
Fonte: Autores, 2015.
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O teste permitiu analisar a qualidade física e higiênica das amostras, pois foi visto 
cuidadosamente se haviam materiais que poderiam prejudicar a ação terapêutica do chá. 
Quando os índices de materiais estranhos são superiores ao permitido, pode ser o resultado 
de uma falha no manejo, separação e limpeza adequada, o que ainda é muito frequente em 
produtos que envolvem plantas medicinais no Brasil.

De acordo com a preconização da Farmacopeia Brasileira, o limite máximo aceitável 
é de 2% (BRASIL, 2010). A análise realizada apresentou resultados entre 1,17% - 1,67%, 
sendo assim, foi possível observar que, o mesmo foi satisfatório para os três fabricantes 
diferentes, mostrando um bom desempenho no teste e uma baixa quantidade de materiais 
estranhos nessas amostras. 

Em 2013, em São Paulo, esse teste foi realizado e os resultados trouxeram uma 
preocupação em relação à saúde dos usuários do chá-verde, pois a análise revelou que 
85% das amostras apresentaram excesso de material estranho, o que pode ter reduzido ou 
inibido a ação farmacológica esperada, que poderia ter sido evitada com maiores cuidados 
e controles de fabricação do produto (SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013).

A presença excessiva de água em drogas vegetais pode promover a degradação 
de constituintes químicos da planta, por ação de algumas enzimas, e levar a inativação 
dos seus efeitos, e ainda, quando o teor de umidade está acima do permitido há maiores 
chances do crescimento de fungos e bactérias e consequentemente diminuir o tempo de 
vida útil do produto (LOPES; JUNIOR, 2011). 

Analisando os resultados de teor de umidade (Gráfico 1) percebe-se que, as três 
amostras estão dentro das especificações preconizadas pela Farmacopeia Brasileira, que 
tem uma faixa aceitável de 8- 14% (BRASIL, 2010).

Gráfico 1: Resultado do teste de teor de umidade nas amostras.

Fonte: Autores, 2015.
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Vale ressaltar que, ainda assim, o teor de umidade da amostra 1 (10,6%) foi maior 
que as outras amostras, que pode ter sido causado por deficiente armazenamento da 
matéria-prima e outras práticas no processo de fabricação, e isso facilitará para que haja 
uma possível contaminação da amostra com o tempo.

Em Salvador - BA, no ano de 2011, foram analisadas 25 amostras de chá-verde em 
sachê de diferentes lugares (Bahia, São Paulo, Paraná, Ceará, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Minas Gerais, Sergipe e Alemanha), e foi visto também como no presente estudo 
que, todos os fabricantes atendiam o preconizado pela Farmacopeia Brasileira, variando 
entre 7,89 - 11,29% (FIRMINO, 2011).

Existem alguns materiais que podem adulterar os sachês de chás, tais como: areia, 
gesso, pedra, terra, entre outros,  que por vezes, não são identificados na separação 
primária e contaminam o produto vegetal. O teor de cinzas totais é parâmetro para qualidade 
de drogas vegetais, tendo em vista que, indica a presença de impurezas inorgânicas não 
voláteis, ou seja, os contaminantes citados acima (LOPES; JUNIOR, 2011).

REAÇÃO FORNECEDOR 1 FORNECEDOR 2 FORNECEDOR 3
Cloreto Férrico a 2% ++ +++ +

Acetato de Chumbo a 10% ++ +++ +
HCl a 10% com gelatina 

a 2,5% ++ +++ +

Quadro 3: Resultados dos testes para identificação dos Taninos.

Fonte: Autores, 2015.

Legenda: (+): Reagiu Fracamente; (++): Reagiu Moderadamente; (+++): Reagiu Fortemente.  

Figura 1: Reação com Cloreto Férrico 
a 2% para identificação de taninos nas 

amostras.
Figura 2: Reação com Acetato de Chumbo 

a 10% para identificação de taninos.
Figura 3: Reação com HCl a 

10% com gelatina a 2,5% para 
identificação de taninos.

A presença de taninos foi analisada qualitativamente pela mudança colorimétrica 
nos três diferentes testes, com intensidades diferentes. No teste 1 (figura 1) verifica-se 
que, a reação mais intensa foi no tubo da amostra 2 (A2), seguido da amostra 1 (A1) e 
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por último a amostra 3 (A3). Os testes 2 e 3 seguiram a mesma ordem de intensidade, 
corroborando com o resultado do teste anterior.

REAÇÃO FORNECEDOR 1 FORNECEDOR 2 FORNECEDOR 
3

REAÇÃO COM AlCl3 - - -

REAÇÃO COM NaOH + +++ ++

REAÇÃO DE SHINODA + +++ ++ 

Quadro 4: Resultados dos testes para identificação dos Flavonoides.

Fonte: Autores, 2015.

Legenda: (+): Reagiu Fracamente; (++): Reagiu Moderadamente; (+++): Reagiu Fortemente; (-): 
Negativo/ Ausência.

Figura 4: Reação com AlCl3 para identificação de flavonoides nas amostras. Fonte: Autores, 2015.

Fonte: Autores, 2015.

Figura 5: Reação com NaOH a 1M para identificação de flavonoides nas amostras

Fonte: Autores, 2015.
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Figura 6: Teste de Shinoda para identificação de flavonoides nas amostras.

Fonte: Autores, 2015.

Os testes para identificação de flavonoides confirmaram a presença desse 
metabólito, visto que houve a mudança da cor nas reações, observado nas (figuras 4, 5 
e 6). No teste 1 (figura 4), não houve positividade em nenhuma das amostras, porém os 
testes 2 e 3 (figura 5 e 6) mostraram a presença de flavonoides, sendo de intensidades 
diferentes, visto pela cor, onde é possível pensar que, quanto mais intensidade, maior a 
reação e consequentemente a quantidade do composto na amostra.

Esses resultados podem estar diretamente relacionados com o controle de 
qualidade dos chás comercializados. Como se pode notar, as amostras adquiridas nos 
estabelecimentos comerciais obtiveram diferentes resultados, que pode ser explicado por 
suas diferentes procedências. 

Os resultados encontrados em 2013, num outro estudo utilizando como matéria 
prima a C. sinensis L. secas e rasuradas de diferentes fabricantes, comercializadas em 
farmácias de manipulação, com os mesmos métodos, foram encontrados a presença de 
flavonoides e taninos em 4 das 7 amostras analisadas (SILVA; SILVA; MICHELIN, 2013).

As análises fitoquímicas identificam classes de princípios ativos por reações 
químicas com seus grupos funcionais e são considerados testes preliminares. Ressaltando 
que seriam necessárias análises mais específicas para confirmação dos componentes 
encontrados na análise, consequentemente evitaria a presença de resultados falso-
positivos (SIMÕES, 2005).

A garantia de qualidade de drogas vegetais é de grande importância na fabricação 
de fitoterápicos, mas não existe um controle rigoroso, para saber se a droga vegetal tem a 
qualidade e segurança esperada para ser vendida em estabelecimentos comerciais. Então 
é necessária uma fiscalização atuante nesses estabelecimentos, para que o consumidor 
use um produto de forma segura e eficaz.

CONCLUSÃO
O presente estudo mostrou que as amostras de Camellia sinensis L. comercializadas 

em Maceió - AL obtiveram resultados satisfatórios nas metodologias adotadas para 
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determinação de impurezas e fitoquímicos, pois obedeceram as especificações da 
Farmacopeia Brasileira, 5ª Ed., 2010.

A triagem fitoquímica confirmou a presença de taninos e flavonoides em todas as 
amostras testadas, confirmando o que encontramos em literatura.

Houve apenas um teste para identificação de flavonoides, onde não foi mostrada 
positividade, podendo estar relacionado à qualidade do reagente utilizado, visto que esta 
falha pode apresentar um resultado falso-negativo, pois nos outros testes realizados foram 
vistos a presença deste metabólito.

Portanto, faz-se necessário que estudos envolvendo testes de qualidade dos 
produtos e que comprovem a presença dos metabólitos ativos, responsáveis pelas 
atividades farmacológicas, ocorram antes da sua comercialização.
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RESUMO : O profissional de saúde é responsável 
por promover cuidados seguros aos pacientes, 
desse modo, utilizar estratégias para reduzir o 
risco na prescrição incorreta e/ou administração 
de medicamentos é fundamental para redução 
de erros de medicação. O presente artigo visa 
analisar a classificação dos erros médicas, revisar 
a literatura pertinente sobre a matéria e traçar um 
paralelo entre o erro humano e a necessidade de 
investir em capacitação e prevenção de riscos 
no que diz respeito a medicação. O artigo ainda 
encara o desafio de falar sobre os erros de 
medicação, que é um assunto delicado, pouco 
abordado academicamente e não estampa os 
debates políticos e sociais. Dessa forma, o foco 
é a conscientização e mudança de paradigma, 
trazendo o presente tema para o debate, 
colocando em evidencia um assunto tão delicado 
que carece de atenção e investimento, visando 
preservar sobretudo, o direito à vida e à saúde. 
PALAVRAS CHAVE: Erro de medicação; erro 
médico; direito à vida. 

ABSTRACT : The healthcare professional is 
responsible for promoting safe care to patients, 
thus, using strategies to reduce the risk in incorrect 
prescription and/or medication administration is 
fundamental to reduce medication errors. This 
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article aims to analyze the classification of medical errors, review the relevant literature on 
the subject, and draw a parallel between human error and the need to invest in training and 
risk prevention regarding medication. The article still faces the challenge of talking about 
medication errors, which is a delicate subject, little addressed academically, and is not part 
of the political and social debates. Thus, the focus is on raising awareness and changing 
the paradigm, bringing this topic to the debate, highlighting such a delicate issue that needs 
attention and investment, aiming to preserve above all, the right to life and health. 
KEYWORDS: Medication error; medical error; right to life. 

1 |  INTRODUÇÃO 
Os erros de medicação podem tomar dimensões gigantescas e impactar grandemente 

o sistema de saúde, do ponto de vista financeiro, tendo em vista sua ocorrência, uma vez 
que seus efeitos deletérios como lesões temporárias ou permanentes, reações adversas e 
até mesmo a morte, desencadeiam uma série de consequências em diversas áreas. 

De antemão, insta dizer que os erros ligados ao uso de medicamentos são 
classificados como eventos que podem ser evitados, resultando ou não em danos aos 
pacientes, sendo que ao existir o dano caracteriza evento adverso à droga, que se refere 
ao prejuízo ou lesão, temporária ou permanente, especificamente para o uso indevido 
dessa droga, incluindo ainda, a ausência dela. 

Dentre os erros que ocorrem quanto aos medicamentos, esses são ocorrências 
comuns, mas podem assumir dimensões clinicamente consideráveis, impactando 
diretamente em ônus financeiro para o sistema de saúde. 

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária adotou do National Coordinating 
Council for Medication Error Reporting and Prevention, a definição do conceito de erro de 
medicação como: “qualquer evento evitável que pode causar ou induzir ao uso inapropriado 
de medicamento ou prejudicar o paciente enquanto o medicamento está sob o controle do 
profissional de saúde, do paciente ou do consumidor.”

Ressalta-se que nas Instituições Hospitalares o ciclo do medicamento é complexo 
e composto de várias etapas. Nessa esteira, por mais que haja uma variação no número 
e tipo de processos que variem de um hospital para o outro, estima-se que entre 20 e 
60 etapas diferentes estejam envolvidas nos processos de prescrição, dispensação e 
administração de medicamentos. 

Com base na metodologia utilizada, o presente estudo filtrou em sua análise 
a utilização de artigos encontrados em plataformas virtuais de dados, contendo artigos 
científicos originais, como Scielo, Pub Med e Google Acadêmico, além da legislação 
pertinente à matéria, estabelecendo a pesquisa bibliográfica e documental como 
metodologia, para o debate sobre os erros de medicação em Instituições Hospitalares. 
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2 |  O ERRO HUMANO
Os estudos referentes ao erro humano são recentes no sistema de saúde, de 

modo que, há um grande atraso na aplicação das sanções e soluções cabíveis aos casos 
existentes, existindo ainda, uma imensa dificuldade em identificar os mesmos. 

Ademais, a formação dos profissionais da área da saúde é grandemente marcada 
pela busca incessante da infalibilidade, dificultando ainda mais, a forma de lidar com a 
existência do erro humano nas organizações de humano. 

As iniciativas visando melhorar a segurança do sistema de utilização de 
medicamentos nos estabelecimentos de saúde são diversas, dentre elas, está a firmação 
de um compromisso nas instituições com o objetivo de criar uma cultura de segurança, 
promovendo a notificação dos erros existentes em um espaço não punitivo. 

A maioria dos erros de medicação tem origem sistêmica. No entanto, um menor 
número de erros são advindos de comportamento de risco, de modo que, nem todos os 
erros podem ser classificados como sistêmicos, devendo haver diferentes abordagens, 
para os diferentes tipos de erros. 

Logo, a existência de um ambiente em que não haja punições para a ocorrência 
dos erros médicos, não significa a tolerância de ações intencionais de risco, muito pelo 
contrário, tal ambiente é necessário para entender a causa dos erros e apurar a origem dos 
mesmos e se ocorrem de forma intencional e/ou reincidente. 

3 |  O ERRO DE MEDICAÇÃO 
Na classificação do erro de medicação, o mesmo pode ser conceituado da seguinte 

forma: 

Qualquer evento evitável que, de fato ou potencialmente, pode levar ao uso 
inadequado de medicamento. Esse conceito implica que o uso inadequado 
pode ou não lesar o paciente, e não importa se o medicamento se encontra sob 
o controle de profissionais de saúde, do paciente ou do consumidor. O erro pode 
estar relacionado à prática profissional, produtos usados na área de saúde, 
procedimentos, problemas de comunicação, incluindo prescrição, rótulos, 
embalagens, nomes, preparação, dispensação, distribuição, administração, 
educação, monitoramento e uso de medicamentos. (ANACLETO, 2010).

Especificamente quanto ao erro de medicação, há diversas controvérsias e pontos 
de vista na discussão de seu conceito e terminologia, imputando diferentes significados 
para o mesmo fato ocorrido. 

Conforme já exposto, os erros podem ser classificados como erros de omissão 
intencional e não intencional, bem como também podem ser classificados como erros de 
autoridade intencional e não intencional. 

Os erros de omissão intencional são aqueles que envolvem uma falha proposital 
ao administrar uma medicação prescrita a um paciente que não deveria receber essa 
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medicação. Já os erros de omissão não intencional são aqueles no qual ocorre uma falha 
acidental ao administrar uma medicação que foi prescrita ao paciente. 

O erro de autoridade intencional é aquele que ocorre quando uma medicação não 
prescrita é deliberadamente administrada a um paciente, diferentemente do erro não 
intencional, que ocorre quando, acidentalmente, o paciente recebe uma medicação que 
foi prescrita de forma incorreta. Há de se ressaltar que em ambos os casos de erros de 
medicação, as causas envolvem falhas na administração do medicamento prescrito, sejam 
elas intencionais ou acidentais. 

Diante da existência desses erros, se faz necessário às instituições de saúde criar 
e implementar programas de educação centrados nos princípios gerais da segurança do 
paciente, incluindo ainda, informações que contenham os tipos de erros possíveis, visando 
o monitoramento, leitura e prevenção da ocorrência de falhas. 

Ainda segundo a revista de farmacologia hospitalar, para o gerenciamento de risco 
e processos de qualidade dos erros de medicação é necessária uma cultura de segurança 
não punitiva e a correta identificação, relato, analise visando reduzir os erros de medicação: 

As organizações de saúde, incluindo farmácias comunitárias e farmácias 
com atendimento virtual necessitam de sistemas para identificar, relatar, 
analisar e reduzir os riscos de erros de medicação. A cultura de segurança 
não punitiva deve ser cultivadas para encorajar a sincera divulgação de 
erros e oportunidades de erros, estimular a discussão produtiva e identificar 
efetivas soluções para os problemas do sistema. Estratégias de controle são 
necessárias para a qualidade dos sistemas de utilização de medicamentos, 
simples redundância como duplos check de medicamentos potencialmente 
perigosos e regras para uso de informações passadas por telefone podem 
detectar e interceptar erros antes que atinjam e lesem os pacientes. 
(ANACLETO, 2010).

Nesse sentido, há alguns julgados dos Tribunais de Justiça brasileiros, condenando 
o profissional ou mesmo o estabelecimento de saúde pela aplicação de medicamento ou 
prescrição incorreta, valendo a pena do julgado a seguir do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 
NA APLICAÇÃO DO MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 
ALERGIA MEDICAMENTOSA. INFORMAÇÃO CONSTANTE NO CARTÃO DA 
GESTANTE E PRESTADA NO ATENDIMENTO. NEGLIGÊNCIA COMPROVADA. 
NEXO DE CAUSALIDADE. DEVER DE INDENIZAR. VALOR INDENIZATÓRIO 
ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MAIORES GRAVIDADES. SENTENÇA MANTIDA. 
1. A responsabilidade do Estado por erro médico é, em regra, subjetiva, 
sendo indispensável a prova de que, por inobservância do dever de cuidado 
objetivo, os profissionais de saúde do Poder Público deixaram de adotar 
as técnicas adequadas para o melhor tratamento da saúde dos pacientes. 
Ademais, é necessária a demonstração do nexo de causalidade entre a 
omissão e o dano. 2. Demonstrado que a médica prescreveu a medicação 
Dipirona à paciente gestante, ignorando o registro de alergia ao referido 
medicamento no Cartão Pré-Natal, além da informação por ela repassada no 
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atendimento, resta comprovada a negligência do poder público no atendimento 
despendido à autora. 3. Comprovada a negligência no atendimento médico, o 
nexo causal e o dano sofrido, escorreita a responsabilização do ente público. 
4. A fixação da verba indenizatória a título de danos morais deve ocorrer de 
forma proporcional e razoável, observando as condições econômicas das 
partes e o dano causado, a fim de evitar a obtenção de vantagem indevida. 
Devem ainda ser ponderados a angústia e abalos resultando do ato, de modo 
a garantir a efetiva reparação dos danos e a reprimir o causador do ilícito. 
5. O valor fixado a título de danos morais mostra-se adequado e suficiente 
para desestimular a conduta, sobretudo considerando que o fato não causou 
graves complicações ao quadro de saúde da paciente ou de seu bebê. 
6. Recursos desprovidos. (TJ-DF 07015324420208070018 DF 0701532-
44.2020.8.07.0018, Relator: JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS, Data de 
Julgamento: 28/10/2020, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
PJe : 10/11/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.).

3.1 Erros de dispensação
Tendo em vista a função das farmácias, está a dispensação dos medicamentos, de 

acordo com a prescrição médica, nas quantidades e especificações existentes na receita 
médica, de forma segura, a fim de promover o uso correto da medicação. 

Há que se dizer que a farmácia e os profissionais farmacêuticos tem papel 
fundamental no uso dos medicamentos e na prevenção de erros na medicação, prevenindo 
ainda, erros na dispensação e evitam possíveis erros de administração. 

As falhas existentes na dispensação dos medicamentos significam uma insegurança 
e uma desproteção em relação ao uso dos medicamentos, demonstrando fragilidade no 
processo de trabalho, indicando ainda, a interligação dos erros de dispensação a ocorrência 
de graves acidentes. Quanto as taxas de erros de dispensação valem a pena a transcrição 
dos números abordados pela revista de farmacologia vigilância hospitalar à época: 

As taxas de erros de dispensação registradas nas publicações internacionais 
são muito distintas e estas diferenças estão associadas às variadas 
metodologias adotadas e aos diferentes sistemas de dispensação utilizados, 
além das medidas de redução de erros de medicação implementadas nestes 
países. Desta forma, são encontradas taxas que variam entre 1 e 12,5% 
em países da Europa, nos EUA e no Canadá, sendo as taxas mais baixas 
registradas naquelas farmácias com sistemas seguros de distribuição de 
medicamentos e processos de trabalho eficientes. A comparação entre as taxas 
de erros de administração e os sistemas de dispensação de medicamentos 
registradas em estudos realizados, entre 1967 e 2005, em diversos países 
da Europa, mostram que os erros de administração aumentam conforme o 
sistema de dispensação adotado no Hospital. Estes erros são maiores quando 
o sistema é coletivo ou individualizado e diminuem gradativamente na dose 
unitária manual e na dose unitária informatizada e automatizada. Portanto, a 
implantação de sistemas seguros, organizados e eficazes é fundamental para 
minimizar a ocorrência de erros de medicação nas instituições de saúde. No 
Brasil, a pesquisa sobre os erros de dispensação vem crescendo nos últimos 
anos, entretanto ainda são poucas publicações. Em um estudo pioneiro 
realizado em uma farmácia hospitalar de Belo Horizonte, em 2003, registrou-
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se uma taxa de 34%. Em um hospital de Salvador, em pesquisa realizada 
em 2004, 20% dos medicamentos foram dispensados com erro e após a 
conferência realizada por um farmacêutico registrou-se uma redução de 31% 
nos erros. Em 2005, a pesquisa de erros de dispensação realizada em um 
hospital pediátrico do Espírito Santo detectou 11,5%.(ANACLETO, 2010).

As causas mais comuns de erros de dispensação dizem respeito a forma como são 
dispensados os medicamentos, ou seja, ao sistema adotado atualmente, dando ensejo a 
falhas na transmissão da correta informação, de comunicação, rotulagem, sobrecarga de 
trabalho, conflito de interesses, falta de capacitação, inexperiência, entre outros. 

4 |  CONCLUSÕES 
Errar é humano, entretanto é possível minimizar os riscos e falhas, mesmo não 

existindo sistemas livres de erros. Com vista ao exposto, está claro a necessidade de 
desenhar um sistema de saúde mais seguro, com o objetivo de promover uma reestruturação 
e capacitação dos profissionais. 

Ora, a utilização de medicamentos é vantajosa e traz imensos benefícios para toda 
população, de modo que, é necessário analise e debate sobre o uso dos medicamentos, do 
ponto de vista dos prejuízos advindos da utilização indiscriminada e prescrição incorreta, 
uma vez que tal problema é considerado um problema de saúde pública mundial. 

Diante do exposto, evidenciou-se a necessidade de investimento em saúde pública, 
em especial, na capacitação dos profissionais, visando a informatização dos processos 
assistenciais e a elaboração de estratégias e métodos para identificação e prevenção dos 
erros de medicação. 

Por fim, é um imenso desafio prevenir os erros de medicação, é um assunto delicado, 
pouco abordado academicamente e não estampa os debates políticos e sociais. Dessa 
forma, é necessário uma mudança de paradigma, trazendo o presente tema para o debate, 
colocando em evidencia um assunto tão delicado que carece de atenção e investimento, 
visando preservar sobretudo, a vida humana. 
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RESUMO: A suplementação de magnésio atualmente tem sido essencial para o devido 
funcionamento do organismo. Levando em conta a importância do magnésio no metabolismo 
e manutenção da homeostase no organismo, assim, executando um papel fundamental 
nas atividades que regulam diversas reações bioquímicos, como um cofator envolvido em 
numerosas reações metabólicos e na ativação de vários   processos enzimáticos. Estudos 
têm mostrado que o magnésio é um dos mais abundantes no corpo e é o mineral que 
está presente nas principais fontes alimentares, que incluem os vegetais verdes, nozes, 
frutas, leguminosas, sementes frescas e grãos integrais. Considerando uma variedade de 
suplementos de magnésio que estão disponíveis no mercado atualmente, há um grande 
consumo da suplementação de magnésio, em destaque na forma do sal que contém duas 
fontes distintas de sais inorgânico ou orgânico de magnésio podendo facilitar a sua absorção. 
Observa-se com a redução na ingestão dietética de magnésio e juntamente com hábitos 
alimentares inadequados, nesse sentido deficiência de magnésio tem sido associada a 
várias doenças crônicas, incluindo doenças cardiovasculares, hipertensão, diabetes mellitus, 
doenças de Alzheimer e enxaquecas. O objetivo deste capítulo é fornecer informações 
suficientes sobre a importância da ingestão de magnésio na alimentação humana, para 
melhor compreender os benefícios deste mineral na saúde humana.
PALAVRAS-CHAVE: Magnésio. Suplementos. Benefícios. Deficiência. Saúde.

ABSTRACT: Magnesium supplementation has now been essential for the proper functioning 
of the body. Taking into account the importance of magnesium in the metabolism and 
maintenance of homeostasis in the body, thus playing a fundamental role in the activities 
that regulate various biochemical reactions, as a cofactor involved in numerous metabolic 
reactions and in the activation of various enzymatic processes. Studies have shown that 
magnesium is one of the most abundant in the body and is the mineral that is present in the 
main dietary sources, which include green vegetables, nuts, fruits, legumes, fresh seeds and 
whole grains. Considering a variety of magnesium supplements that are available on the 
market today, there is a large consumption of magnesium supplementation, especially in the 
form of salt that contains two different sources of inorganic or organic magnesium salts, which 
can facilitate its absorption. It is observed with the reduction in the magnesium dietary intake 
and together with inadequate eating habits, in this sense, magnesium deficiency has been 
associated with several chronic diseases, including cardiovascular diseases, hypertension, 
type 2 diabetes mellitus, Alzheimer’s diseases and migraines. The purpose of this chapter is 
to provide sufficient information on the importance of magnesium intake in human nutrition, to 
better understand the benefits of this mineral in human health.
KEYWORDS: Magnesium. Supplements. Benefits. Deficiency. Cheers.
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

ATPase Adenosinatrifosfatases

ATP Adenosina trifosfato

Mg-ATP Magnésio- Adenosina trifosfato

RDA Ingestão Dietética Recomendada 

mg Miligramas

Mg/kg Miligrama por quilograma

IDR Ingestão Diária Recomendada

P. A Puro para Análise   

Ph Potencial Hidrogeniônico

TFG Taxa de Filtração Glomerular

Ml/min Mililitro por minuto

Mmol /L Milimoles por Litro

Mm /L Milímetro por Litro

HDL Lipoproteína de alta densidade

VLDL Lipoproteína de densidade muito baixa

LDL Lipoproteína de baixa densidade

1 |  INTRODUÇÃO
O magnésio é um mineral relevante e fundamental para o correto funcionamento de 

muitos órgãos do corpo humano, compreende-se como um cofator envolvido em numerosos 
processos metabólicos e na ativação de vários processos enzimáticos desempenhando no 
organismo um importante papel na prevenção de doenças e na saúde em geral (BAAIJ; 
HOENDEROP; BINDELS, 2015). Percebe-se que o magnésio desempenha um papel 
importante nos processos fisiológicos e essencial à saúde, atualmente é um suplemento 
nutricional popular, que estão disponíveis na forma de suplementos orgânicos e inorgânicos. 
As principais fontes alimentares de magnésio são os cereais integrais, vegetais folhosos 
verdes, legumes, frutas, batata e as nozes que representam conteúdo relevante de magnésio. 
Subentende-se a importância do magnésio no metabolismo e manutenção da homeostase 
do organismo, desde então o magnésio está envolvido e usado para o tratamento de uma 
variedade de doenças, incluindo enxaquecas, doenças cardiovasculares e diabetes, em 
que foi considerado como um tratamento potencial, tendo um papel importante na saúde e 
na doença (BLANCQUAERT; VERVAET; DERAVE, 2019).  

O presente capítulo irá avaliar a importância e os benefícios que envolvem o 
magnésio na manutenção saudável do corpo humano. Vale ressaltar, o fato de que o 
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organismo necessita de magnésio para exercer diversas funções em tecidos específicos, 
e o entendimento do seu potencial participação nas doenças humanas. Assim sendo, a 
discussão do capítulo irá contribuir para descoberta de novas hipóteses quanto aos 
benefícios/contribuição do magnésio para o devido funcionamento do organismo na saúde 
populacional. Além disso, as conclusões poderão servir de base para outros estudos da 
área farmacêutica. Nesse contexto, qual importância do magnésio para a saúde humana? 

A finalidade do capítulo é compreender a importância e os benefícios do magnésio 
na saúde humana, permitir conhecer o papel fisiológico do magnésio no organismo e a sua 
importância para o funcionamento de diversos órgãos humanos, descrever as características 
do magnésio, bem como sobre o consumo advindo de alimentos e medicamentos, além 
disso, entender a deficiência de magnésio associada a doenças.

2 |  ASPECTOS FISIOLÓGICOS DO MAGNÉSIO
O magnésio é um mineral essencial para o funcionamento adequado do corpo 

humano, sendo importante no metabolismo e na manutenção da homeostase do 
organismo. O magnésio é o segundo mais abundante cátion intracelular que desempenha 
um papel importante na função celular, está envolvido em mais de 300 reações enzimáticas 
do organismo, executando um papel fundamental no metabolismo, são essas atividades 
que regulam diversas reações bioquímicos incluindo metabolismo energético, síntese de 
proteínas, em todas as funções de ATPase, função muscular e nervosa, glicemia, controle 
da pressão arterial, na manutenção do tônus vasomotor e como regulador fisiológico 
das funções hormonal e imunológica. Além disso, possui importante papel nas funções 
cerebrais, como melhora da aprendizagem e memória, muitas das enzimas que requerem 
magnésio como coativador são vitais para a vida (SEVERO et al., 2015). 

Sabe-se que o magnésio pode atuar de duas maneiras no organismo: a primeira 
ligando-se ao substrato originando um complexo com o qual a enzima interage e a segunda 
unindo-se diretamente à enzima modificando sua estrutura com ou sem função catalítica. 
Entende-se que o magnésio atua nas reações enzimáticas e na manutenção do equilíbrio 
de íons celulares através sua associação com sódio, potássio e cálcio. O magnésio 
estabiliza a estrutura ATP nos músculos e tecidos moles, a partir de um complexo Mg-ATP. 
No metabolismo do carboidrato participa da ativação das enzimas do processo glicolítico 
e da fosforilação oxidativa da glicose, além de ativar outras enzimas. No metabolismo das 
proteínas, atua como cofator da síntese proteica nos ribossomos, sendo indispensável 
para as reações de tradução, transmetilação e escarboxilação. Atua na ativação da tiamina 
(vitamina B1) e também do metabolismo de fósforo, zinco, cobre, ferro, chumbo, cádmio, 
acetilcolina e óxido nítrico. O magnésio também participa como fator de crescimento e na 
regeneração de tecidos, tem ação estimuladora sobre o peristaltismo intestinal, estimula 
a produção e secreção biliar, tem ação anti-inflamatória e anti-infecciosa por estimular a 
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fagocitose e ser indispensável para a ação de anticorpos (ALVES, 2018).
As alterações no conteúdo extracelular de magnésio podem modificar a formação 

e a liberação de óxido nítrico, surgindo alteração dos tônus da musculatura lisa arterial 
e na contratilidade, afetando as concentrações de cálcio. Quando ocorre altos níveis de 
magnésio podem aumentar a produção de adenosina trifosfato (ATP) intracelular, visto 
que, o magnésio atua como cofator de todas as reações que envolvem transferência de 
ATP.O magnésio age como um bloqueador de canais de cálcio, mas também pode reduzir 
a liberação de cálcio e assim, reduz a resistência vascular (CUNHA et al., 2011).

Em relação á homeostase da insulina, alguns estudos apontam que a concentração 
intracelular de magnésio depende do nível extracelular, sendo seu influxo através de canais 
de cálcio, e se o magnésio extracelular pode disputar, inibir esses canais, assim a corrente 
de cálcio provoca redução da secreção de insulina, mas quando não há magnésio no espaço 
extracelular, está inibição não acontecerá assim sendo, resultando em maior secreção de 
insulina. O magnésio tem um papel fundamental em muitos outros processos biológicos 
importantes, como energia celular metabolismo, replicação celular e síntese de proteínas. A 
homeostase do magnésio envolve a interação entre três sistemas de órgãos: rins, intestino 
delgado e osso. Vale ressaltar o fato de que o organismo necessita de magnésio para 
exercer diversas funções fisiológicas em tecidos específicos. (CUNHA et al., 2011).

Distribuição do magnésio no organismo 
Um adulto saudável apresenta em torno de 21g a 28g de magnésio que se encontra 

armazenado em grande parte nos ossos e o restante é distribuído na musculatura e nos 
tecidos moles, observa se a maior parte do magnésio sendo encontrado intracelular, cerca 
de 60% deste mineral está localizado nos ossos, do qual 30% é trocável e funciona como 
um reservatório para estabilizar a concentração sérica, nota que é pelo estoque deste 
alto teor de magnésio no esqueleto que se dá no organismo a homeostase nos demais 
setores. No entanto, o líquido do tecido ósseo intersticial, muito rico em minerais, podem 
desempenhar um papel na reposição de magnésio. Cerca de 20% de magnésio está no 
músculo esquelético,19% em outros tecidos moles e apenas menos de 1% em tecidos 
extracelulares. Há uma distribuição do magnésio em trocas rápidas no fígado, coração, 
intestino e outros tecidos e nas trocas lentas a distribuição ocorre nos ossos e musculatura 
esquelética, isso acontece, geralmente, quando a ingestão é adequada, nota que os 
estoques de magnésio podem ser movimentados conforme demandas específicas dos 
sistemas corporais (AMORIM; TIRAPEGUI, 2008).

Segundo Baaij, Hoenderop e Bindels (2015) o magnésio foi descrito no plasma 
sanguíneo por Willey Glover Denis em 1920, dados de diversos estudos mostram que o 
magnésio representa nos fluidos extracelular menos de 1% e é encontrado principalmente no 
soro e glóbulos vermelhos, estudos baseiam que os glóbulos vermelhos que não possuem 
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núcleo referem a problemas de carência. A importância do magnésio é ser um elemento 
fundamental para manter a estabilidade das membranas celulares e a síntese de inúmeras 
enzimas e compostos ricos em energia. No interior das células, esse mineral é encontrado 
no núcleo, nas mitocôndrias, no retículo endoplasmático e sarcoplasmático, ligado aos 
ácidos nucleicos, proteínas intermembrana, proteínas ribonucleares e fosfolipídios. Enfim, 
cerca de 5% do magnésio são encontrados na forma ionizada, 30% ligados a proteínas e 
14% complexados com fosfato, citrato e outros íons, no interior das células em torno de 
60% do magnésio são encontrados nas mitocôndrias.

Considerando o fato de o magnésio ser abundante íon intracelular aliado à baixa 
quantidade plasmática torna a medição desse íon no plasma pouca avançada para avaliar 
o seu estado de deficiência ou sobrecarga no organismo.  Não existem testes eficazes 
para avaliar o estado total de magnésio no corpo, visto que concentrações séricas normais 
de magnésio são observadas mesmo na deficiência intracelular. O magnésio tem várias 
funções intracelular, em que estabiliza enzimas em muitas reações que geram ATP, 
antagoniza o cálcio na contração do músculo, modula a transdução de sinal e proliferação 
celular de insulina e é importante para a adesão celular e transporte de membrana. O 
magnésio é o componente essencial do tecido ósseo e também ajuda na formação da 
estrutura do osso (RAMIREZ, 2016). 

3 |  AVALIAÇÃO DO MAGNÉSIO SOBRE O CONSUMO DE ALIMENTOS E 
MEDICAMENTOS 

Apesar das informações referentes à ingestão do magnésio serem escassas 
mundialmente, alguns estudos já tenham demonstrado a importância do magnésio no 
organismo. Segundo o Recommended Dietary Allowances (RDA), a recomendação da 
ingestão diária de magnésio é de 310 a 320 mg\dia relativamente para mulheres, e homens 
adultos a recomendação é de 400 a 420 mg\dia, sugerem que a quantidade ideal de 
magnésio para o bom funcionamento do organismo seria 2,36 mg/kg ao dia para manter o 
equilíbrio, a necessidade diária é maior na gravidez, lactação e após debilitação de alguma 
doença (SEVERO et al., 2015). 

De acordo com a RDA a quantidade diária recomendada de magnésio, depende da 
idade e sexo, destaca se em bebês 30 - 75 mg; crianças pequenas 80-130 mg; crianças 
mais velhas e adolescentes 240 - 410 mg dependendo da idade e sexo; adultos 310 - 420 
mg também depende da idade e sexo; mulheres grávidas 350-400 mg sendo que o feto 
acumula 1 g de magnésio durante gestação, e por fim, mulheres lactantes 310-360 mg, 
o consumo total de magnésio varia com o consumo energético, o que explica o consumo 
maior em jovens e homens adultos em virtude do elevado consumo energético entre atletas 
e os valores menores, em mulheres e  idosos (VOLPE, 2013).

No Brasil os estudos, observaram que a ingestão média de magnésio na população 
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brasileira adulta era de 161,9 mg\dia, um valor inferior das recomendações de IDR. Segundo 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária os valores de Ingestão Diária Recomendada 
para o magnésio são: gestantes 220 mg, latentes de 0-6 meses 36 mg, latentes 7-11 meses 
53 mg, criança 1-10 anos 60 a 100 mg, adultos 260 mg. Existem pessoas que precisam de 
uma contribuição muito maior deste mineral, se não podem sofrer palpitações, câimbras 
e tensão muscular. No entanto, as pessoas têm uma ingestão na dieta menor que a dose 
diária recomendada, isso acontece pelo aumento do consumo de alimentos processados, 
e assim levando a deficiência deste mineral (ALVES, 2018).

O magnésio é um mineral presente na maioria dos alimentos, em concentrações 
variadas, exibindo em altas concentrações nos vegetais escuros folhosos como espinafre, 
pois o magnésio é um constituinte de clorofila essencial, nos legumes, oleaginosas, nozes, 
sementes, cereais integrais, frutas e tubérculos como a batata e também está presente 
em muitos alimentos de origem animal, nesses alimentos o magnésio está presente de 
forma natural, assim sendo, uma dieta normal fornece a quantidade suficiente. O leite 
é uma fonte moderada de magnésio e alguns produtos lácteos, dietas ricas em carnes, 
processados e produtos refinados normalmente tem menos teor de magnésio do que dieta 
rica em vegetais e grãos não refinados, o magnésio é perdido durante refino de trigo, o 
refino ou processamento de alimentos pode esgotar o teor de magnésio em quase 85% 
(BACA-IBÁÑEZ et al., 2016).

O teor de magnésio da água potável varia significativamente, quanto mais água 
mais magnésio contém. A grande variedade do conteúdo de magnésio na água torna 
impossível estimar o quanto de água pode contribuir para o conteúdo de magnésio na 
dieta. A água engarrafada apresenta uma variável concentração de   cálcio, magnésio e 
sódio com efeitos potenciais sobre a saúde, sendo assim, a água potável pode ser uma 
fonte importante de magnésio. Embora o magnésio seja um mineral bastante presente não 
há nenhum alimento importante que forneça uma grande quantidade extremamente alta de 
magnésio (BACA-IBÁÑEZ et al., 2016).

Basicamente cada vez mais há um grande consumo da suplementação de magnésio 
em destaque na forma do sal, com sua importância nutricional e participação nas doenças 
humanas, além de que, o magnésio é um mineral de baixo custo e não foram verificados 
efeitos colaterais mais graves após a sua suplementação nos estudos realizados. Deve- se 
considerar uma variedade de suplementos de magnésio que estão disponíveis no mercado 
atualmente e que contém duas fontes distintas de sais os inorgânicos como: carbonato, 
cloreto, hidróxido, oxido, sulfato e os orgânicos que são: acetato, citrato, fumarato, glicinato, 
lactato, picolinato e magnésio quelado a aminoácido podendo facilitar a sua absorção. 
Estudos têm mostrado a biodisponibilidade de diferentes tipos de sais de magnésio, os 
sais orgânicos, um exemplo são os citratos de magnésio, que concedem altos níveis de 
solubilidade, mas com níveis limitados de magnésio, já os sais inorgânicos, exemplos é o 
óxido de magnésio ofertam altos níveis de magnésio, mas uma biodisponibilidade limitada. 
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Portanto, os suplementos podem ter eficácia abaixo do ideal devido à baixa solubilidade ou 
biodisponibilidade (FARIA, 2018).  

A suplementação com magnésio em destaque na forma do sal, o cloreto tem sido 
popular nas mídias, existem uma variedade de apresentações comerciais a respeito da 
suplementação com magnésio disponível no mercado brasileiro que podem ser observados 
na Tabela 1.

Apresentação Concentração (mg)

Aspartato de Magnésio Citrato de Magnésio 
Citrato de Magnésio
Cloreto de Magnésio P.A. pó 33g

400 mg
133 mg
200 mg

296 mg / 75 ml

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 400 mg

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 500 mg

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 550 mg

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 625 mg

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 650 mg

Cloreto de Magnésio P.A. cápsulas 800 mg

Magnésio Dimalato cápsulas 260 mg

Magnésio Dimalato cápsulas 400 mg

Magnésio Dimalato cápsulas 550 mg

Magnésio Dimalato cápsulas 600 mg

Magnésio Dimalato cápsulas 700 mg

Magnésio L Treonato
Magnésio L Treonato

300 mg
500 mg

Magnésio L Treonato 1000 mg

Tabela 1- Apresentações comerciais para suplementação com magnésio.

Fonte: Faria (2018, p.11).

No meio as apresentações de magnésio associado podemos mencionar o aspartato 
de magnésio que constitui no mineral associado a um aminoácido, o citrato de magnésio 
é um derivado de cloreto de magnésio e ácido cítrico e apresenta um efeito laxante, o 
dimalato de magnésio associa com duas moléculas de ácido málico e são encontradas em 
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frutas, já o treonato de magnésio possui propriedade que o permite ultrapassar a barreira 
hematoencefálica com facilidade. Porém diante das pesquisas o mais utilizado é a forma 
de sal, cloreto de magnésio P.A que é reconhecido por muitos profissionais médicos devido 
a sua potência elevada, ação eficiente, por ser o mais popular e pelo seu baixo custo o que 
torna mais acessível pela população. Muitas pessoas buscam esse suplemento no intuito 
de diminuir as dores nas pernas principalmente devido a fibromialgia, articulações, controle 
da glicemia, controle da pressão arterial, câimbras e dores musculares (FARIA, 2018).  

Os benefícios do consumo de magnésio para a saúde humana influenciam nos 
ossos, energia, coração, sistema cerebrovascular, sistema muscular, saúde bucal, diabetes, 
emoção, calcificação, estresse, depressão, ansiedade e asma. Os suplementos minerais 
e vitamínicos em comprimido oral de uso diário contendo cálcio, magnésio e vitamina B2 
reduz a incidência de infecções e melhora sensibilidade à insulina, em pacientes com 
Diabetes tipo II. Já o sulfato de magnésio, pode ser usado como profilaxia e no tratamento 
anticonvulsivante na pré-eclâmpsia devido ao seu papel na regulação da pressão arterial 
por ação nos tônus vasculares (ALVES, 2018).

A absorção de magnésio pelo organismo ocorre no intestino delgado no jejuno e íleo, 
com a variação entre 11% e 65% do total ingerido em processo que depende das reservas 
do organismo e da dieta. A circulação é feita ligado a albumina e é armazenado nos ossos, 
tecidos moles, músculos e líquidos corporais. A excreção pela via urinaria é de 1,4 mg/
Kg/dia e fecal de 0,5 mg/Kg/dia, percebe se que os rins conservam o magnésio de forma 
eficiente mesmo quando sua ingestão está baixa, sendo que o rim é considerado o principal 
regulador dos níveis corporais de magnésio, que é capaz de eliminar 100% do magnésio 
filtrado em caso de sobrecarga. Assim, o rim regula esses nutrientes no organismo mantendo 
a manutenção da homeostase isso indica que 95% do filtrado de magnésio a maior parte é 
reabsorvido e o restante é excretado pela urina (BAAIJ; HOENDEROP; BINDELS, 2015).

Os fatores inibidores do processo de absorção do magnésio muitos deles estão 
presentes na dieta de alimentos como as fibras alimentares que diminui a absorção do 
magnésio associado aos filados com prática de quelar o magnésio, formando complexos 
solúveis resistentes à ação do trato intestinal que diminui a disponibilidade do mineral, os 
oxalatos, fosfatos  são fatores que interferem na biodisponibilidade do magnésio, além 
disso  o álcool interfere na absorção e metabolismo do magnésio com concentrações 
séricas reduzidas em pessoas alcoólicas crônicos desnutridos .Alguns frutanos exemplo a 
inulina que podem aumentar a absorção do magnésio, visto que, favorecem na atividade 
de bactérias produtoras de ácidos graxos,  resultando em redução do Ph  luminal, fluxo 
sanguíneo e vasodilatação das artérias intestinais ,contribuindo para o aumento da 
solubilidade e da absorção do magnésio. Já a alimentação rica em cálcio e sódio obtém 
fatores que aumenta a excreção renal do magnésio, devido esses minerais competirem 
pelos mesmos sítios de reabsorção.

Quanto as proteínas de uma dieta rica em alimentos de origem animal com grande 



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 9 103

teor de proteínas e pobre em alimentos de origem vegetal induz a acidose, contribuindo 
para o aumento da excreção do magnésio na urina.  Os marcadores para garantir resultados 
confiáveis de magnésio no organismo podem ser medidos através das concentrações 
séricas de magnésio total, níveis de magnésio ionizado, magnésio dos glóbulos vermelhos 
e níveis de magnésio na urina sendo útil para determinar alterações agudas na ingestão ou 
excreção de magnésio (SEVERO et al., 2015).

Sobre este aspecto, deve-se chamar atenção para o fato de que o organismo 
necessita de magnésio para exercer diversas funções fisiológicas em tecidos específicos, 
dessa forma, a deficiência de magnésio pode decorrer tanto da ingestão inadequada, 
quanto da excreção aumentada, sendo a homeostase desse nutriente em nosso organismo 
regulada principalmente pelos rins. Contudo a redução na ingestão dietética de magnésio e 
juntamente com hábitos alimentares inadequados, nesse sentido, deficiência de magnésio 
tem sido associada a várias doenças (BLANCQUAERT; VERVAET; DERAVE, 2019).

4 |  BIOQUÍMICA DO MAGNÉSIO NAS DOENÇAS E NA SAÚDE HUMANA 
Uma deficiência grave de magnésio está associada a doenças ou fatores 

condicionantes, como distúrbios na absorção intestinal ou na homeostase, ou ainda 
a casos de perdas excessivas de tecidos corporais, fluídos ou eletrólitos. Os primeiros 
sinais de deficiência de magnésio são inespecíficos e incluem a perda de apetite, 
letargia, náuseas, vômitos, fadiga e fraqueza, portanto o diagnóstico pode levar anos, já a 
deficiência de magnésio mais expressada apresenta sintomas de aumento da excitabilidade 
neuromuscular, como tremor, espasmo, câimbras musculares, tetania e convulsões 
generalizadas (EMILA, 2013).

A hipomagnesemia consiste na diminuição da quantidade de magnésio no sangue, 
resultando na falta de magnésio, que é frequentemente associada a outras anormalidades 
eletrolíticas como hipocalemia e hipocalcemia. As consequências que podem levar à 
hipomagnesemia incluem alcoolismo, arritmias cardíacas incluindo taquicardia atrial e 
ventricular, diabetes, doença de Crohn, colite ulcerativa, doença celíaca, síndrome do 
intestino e causas endócrinas como aldosteronismo, hiperparatireoidismo, hipertireoidismo, 
doenças renais e uso de medicamentos incluindo antibióticos, agentes quimioterápicos, 
diuréticos e inibidores da bomba de prótons. As câimbras musculares é um sintoma 
recorrente e proeminente em pacientes com hipomagnesemia grave ou crônica, o magnésio 
influencia diretamente nas contrações musculares. A hipomagnesemia é geralmente tratada 
com suplemento oral de magnésio, embora a ingestão possa causar diarréia em altas 
doses, percebe se suplementos de magnésio intravenoso podendo ser mais eficaz, mas 
este tratamento tem a desvantagem de exigir visitas regulares ao hospital (FRANCISCO; 
RODRÍGUEZ, 2013).

No entanto, diabetes mellitus tanto o tipo I quanto o tipo II são consideradas 
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as causas mais comuns de deficiência de magnésio, revela-se como a doença mais 
comumente aparece na hipomagnesemia, assim, o magnésio afeta a homeostase da 
glicose por influenciar na secreção de insulina, bem como a captação de glicose por 
células. Entretanto, a deficiência de magnésio inibe a fase aguda de liberação de insulina 
em resposta a um desafio de glicose. A suplementação de magnésio reduz a necessidade 
de insulina e melhora a eliminação de glicose em pacientes com diabético, também melhora 
o manuseio da glicose em idosos, contudo, nos diabéticos há um efetivo aumento nas 
respostas de algumas células à insulina quando tratados com suplementos de magnésio 
na dieta (EMILA, 2013). 

Percebe-se que a hipertensão é o fator de risco mais importante para o aparecimento 
de doenças cardiovasculares. A deficiência de magnésio aumenta a contratilidade arterial, 
já a elevação dos níveis de magnésio diminui a pressão sanguínea, podendo afetar a 
atividade elétrica cardíaca, contratilidade miocárdica e tônus vascular. Vale ressaltar 
que a deficiência de magnésio aumenta a angiotensina, síntese de aldosterona mediada 
por angiotensina II e a produção de tromboxano e prostaglandinas vasoconstritoras. 
A suplementação de magnésio reduz a pressão, efeito da angiotensina II e estimula a 
produção de vasodilatador das prostaglandinas (GRÖBER; SCHMIDT; KISTERS, 2015).

A deficiência de magnésio na aterosclerose pode contribuir para a progressão 
de seus efeitos no metabolismo lipídico, agregação plaquetária e pressão arterial, essa 
deficiência de magnésio é caracterizada por triglicerídeos aumentados, colesterol, 
VLDL, LDL, apolipoproteína B e lipoproteínas ricas em triglicerídeos e um HDL reduzido, 
apolipoproteína A1 e lecitina plasmática atividade de colesterol aciltransferase. Na 
suplementação de magnésio de indivíduos hiperlipidêmicos há uma redução no colesterol 
total, LDL, apolipoproteína B e um aumento no colesterol HDL e triglicérides. Estudos 
epidemiológicos e experimentais mostraram que o magnésio está relacionado à regulação 
do metabolismo lipídico, estrutura e permeabilidade da membrana, migração de íons 
através das membranas celulares, hormônio endócrino e função plaquetária (EMILA, 2013).

Na osteoporose a deficiência de magnésio foi implicada, em que o conteúdo de 
magnésio do osso trabecular é significativamente menor em indivíduos com osteoporose, 
o mecanismo pelo qual reduz o magnésio ocorre o agravamento da osteoporose é 
multifatorial, ou seja, enquanto a bomba de hidrogênio e potássio ATPase nas células do 
periósteo e endósteo são dependentes de magnésio, nota que, o Ph do osso e o fluido 
extracelular podem cair na deficiência de magnésio, tornando em desmineralização. A 
suplementação de magnésio aumenta a densidade óssea ou interrompe a perda óssea em 
80% dos indivíduos com osteoporose (BAAIJ; HOENDEROP; BINDELS, 2015).

Perante o consumo de magnésio e álcool que indica como uma das principais 
causas da perda de magnésio de vários tecidos, resultando na diminuição de magnésio 
sérico, enquanto a excreção urinária de magnésio aumenta de duas a três vezes. O etanol 
prejudica o transporte de magnésio e a homeostase no cérebro, vasculatura do cérebro, 
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músculo esquelético, células do coração e do fígado com danos funcional e metabólico 
causados pelo etanol. A suplementação oral de magnésio tem um efeito hipotensor na 
hipertensão induzida pelo álcool (EMILA, 2013).

A pré-eclâmpsia é um distúrbio da gravidez caracterizado por hipertensão, caso 
não tratada, pode resultar em convulsões e eclâmpsia. Este distúrbio é caracterizado por 
hemoconcentração, vasoconstrição com aumento da resistência periférica e reduções no 
débito cardíaco, volume plasmático e prostaciclina síntese. Dessa forma, para o tratamento 
da pré-eclâmpsia e eclâmpsia o sulfato de magnésio continua sendo o agente mais utilizado, 
entende-se que o magnésio é a droga de escolha para prevenir convulsões na eclâmpsia. 
O sulfato de magnésio pode atuar como vasodilatador, com ações na vasculatura cerebral 
para diminuir a resistência vascular periférica, além de tudo, o sulfato de magnésio também 
pode proteger a barreira hematoencefálica e coibir a formação de edema cerebral, ou pode 
agir por meio de uma ação anticonvulsivante central (GRÖBER; SCHMIDT; KISTERS, 
2015).

Entretanto, a enxaqueca tem sido associada a baixos níveis de magnésio em soro 
e fluido cerebrospinal, sendo especialmente no período menstrual tendo baixos níveis de 
magnésio. Para tratamento agudo de enxaqueca, a aplicação intravenosa do sulfato de 
magnésio apresenta significativa melhora dos sintomas em pacientes em aura da migrânea. 
De acordo com estudos recentes o sulfato de magnésio é bastante eficaz, uma medicação 
de ação rápida em comparação com uma combinação de dexametasona / metoclopramida 
para o tratamento de enxaquecas agudas. Na asma, vários estudos relataram níveis 
séricos de magnésio baixos, causando broncoconstrição e vasoconstrição em pacientes 
asmáticas. O sulfato de magnésio intravenoso pode representar uma terapia adjuvante 
benéfica em pacientes com asma moderada a grave em conjunto com broncodilatadores e 
esteróides, bem como o sulfato de magnésio nebulizado tem grandes benefícios na função 
pulmonar em pacientes com asma grave (VOLPE, 2013).

Na Hipermagnesemia ocorre o distúrbio eletrolítico onde a concentração do 
magnésio no sangue está acima do valor normal, podendo ser clinicamente observado 
em pacientes que sofrem de náuseas, vômitos, letargia, fadiga, dores de cabeça e rubor, 
isso ocorre especialmente em pacientes com função renal reduzida devido ao excesso 
administração de sais de magnésio ou a ingestão de medicamentos contendo magnésio 
sendo alguns antiácidos ou laxantes. Contudo a hipermagnesemia é comum em pacientes 
com estágio final doença renal, naqueles em diálise e na doença renal aguda, no entanto 
pode ocorrer hipermagnesemia grave quando usados medicamentos contendo magnésio, 
com isso a concentração de magnésio sérico na insuficiência renal crônica é mantida pela 
TFG, até que caia abaixo 30 ml/min. As causas da hipermagnesemia com efeitos mais leves 
ocorre através da terapia de lítio, além de ser observada na doença de Addison, síndrome 
do leite alcalino, depressão e hipotireoidismo. Aponta-se os efeitos da hipermagnesemia 
através dos sinais e sintomas que normalmente não são tão aparentes desde que, o 
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magnésio sérico não exceda 2 mmol /L, mas essas concentrações séricas podem variar 
(FRANCISCO; RODRÍGUEZ, 2013).

Constatam-se os sintomas neuromusculares em que há um problema de 
hipermagnesemia e intoxicação por magnésio. Nas manifestações cardiovasculares 
pode causar hipotensão grave e braquicardia com uma maior concentração de magnésio 
acima de 3,0 mm/L, na hipocalcemia a intoxicação por magnésio causa uma redução na 
concentração do cálcio sérico em que foram observados em pacientes recebendo terapia 
de magnésio na gravidez, dessa forma a hipermagnesemia extrema pode resultar em coma 
e morte por parada cardíaca. Diante disso, o tratamento para pacientes hipermagnesêmicos 
são frequentemente tratados por infusão de sais de cálcio, ou seja, o cálcio antagoniza os 
efeitos tóxicos do magnésio e, portanto, pacientes com grave intoxicação por magnésio 
principalmente quando existe o consumo de suplementos farmacológicos deve receber 
por via intravenosa o gluconato de cálcio. Quando a hipermagnesemia ligeira a moderada 
é encontrada em pacientes a terapia com magnésio deve ser retirado. Entende-se que 
quando existe a deficiência de magnésio, esta será associada em inúmeras doenças, logo 
os níveis corporais de magnésio são importantes para um bom desempenho do organismo 
e de grande relevância na saúde (BAAIJ; HOENDEROP; BINDELS, 2015).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O magnésio possui um papel bioquímico para a saúde humana, e tem um 

mecanismo fisiológico essencial em muitas funções do corpo, uma vez que intervém em 
mais de 300 reações enzimáticas executando um papel fundamental no metabolismo. Os 
diversos processos de reações bioquímicos incluem o metabolismo de energia, síntese 
de proteínas, em todas as funções de ATPase, função muscular e nervosa, glicemia, 
controle da pressão arterial na manutenção dos tônus vasomotores e como reguladores 
fisiológicos das funções hormonal e imunológica. Além disso, a maior parte do magnésio 
sendo encontrado intracelular, armazenado principalmente nos ossos, músculos e tecidos 
moles, e menos de 1% está presente nos fluidos extracelulares.

Considera-se várias fontes alimentares de magnésio, sendo os vegetais escuros 
folhosos como espinafre, os legumes, oleaginosas, nozes, sementes, cereais integrais, 
frutas e tubérculos como a batata, alguns alimentos de origem animal de forma natural 
e também a água potável em grandes quantidades. A recomendação da ingestão diária 
de magnésio é de 310 a 320 mg/dia relativamente para mulheres, e homens adultos a 
recomendação é de 400 a 420 mg/dia uma quantidade ideal de magnésio para o bom 
funcionamento do organismo, mas atualmente não há nenhum alimento importante 
que forneça uma grande quantidade extremamente alta de magnésio. No entanto deve 
se considerar a suplementação de magnésio que fornece um tratamento clinicamente 
significativo, esses suplementos de magnésio podem ser encontrados no mercado 
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hoje em dia com poucos efeitos adversos, contendo uma das duas fontes distintas de 
magnésio elementar, sendo os sais inorgânicos ou orgânicos com biodisponibilidades 
diferentes, tornando-se os compostos orgânicos apresentando maior biodisponibilidade 
que os inorgânicos. Porém, precisamos de muito mais pesquisas clínicas para confirmar e 
compreender os efeitos clínicos da administração de magnésio.

Conclui-se que a deficiência de magnésio está associada a uma variedade de 
doenças, uma ingestão pobre desse mineral produz hipomagnesemia, causando múltiplos 
distúrbios ou doenças como convulsões, câimbras musculares, acidentes cardiovasculares, 
enxaquecas, osteoporose, colesterol, diabetes entre outras doenças. A hipomagnesemia é 
geralmente tratada com suplemento oral ou intravenoso de magnésio. Por outro lado, o 
excesso de magnésio produz hipermagnesemia que leva a situações patológicas como 
nefrite crônicas, paradas cardíacas e incluindo a morte, o tratamento para pacientes 
hipermagnesêmicos, escolhe-se a infusão de sais de cálcio. Desse modo, a deficiência de 
magnésio pode decorrer tanto da ingestão inadequada, quanto da excreção aumentada, 
sendo a homeostase desse nutriente, em nosso organismo, regulada principalmente pelos 
rins. Sendo assim, mais estudos são necessários para avaliar os riscos da deficiência de 
magnésio e mais pesquisas futuras sobre a ingestão de magnésio na dieta humana. 
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RESUMO: Objetivou-se realizar um levantamento 
dos fitoterápicos comercializados nas farmácias 
em Araguaína, Tocantins e avaliar as bulas dos 
produtos quanto à bibliografia científica e se estão 
de acordo com as resoluções 47/2009 e 26/2014 
da ANVISA. Os resultados evidenciaram 46 
medicamentos fitoterápicos comercializados em 
14 farmácias, sendo 84,7% classificados como 
simples e 17,3% associações fitoterápicas. Em 
97,82% da amostragem não apresentou os nomes 
populares dos vegetais, entretanto em todas as 
embalagens foram citados os nomes científicos. 
As bulas estavam presentes em 93,48% dos 
fitoterápicos. Quanto a procedência, verificamos 
que em 89,13% das amostras não mencionavam 
sua origem; em 8,69% eram nativas e 2,17% 
corresponde a espécies exóticas. Verificou-se 
que 82,60% dos medicamentos não fornecem 
informações sobre formas de cultivo. As análises 

das bulas dos fitoterápicos evidenciaram que a 
maioria (21,74%) está associada ao tratamento 
de insônia acompanhada de ansiedade, seguida 
de distúrbios intestinais e digestórios (13,04% 
cada) e doenças respiratórias (10,87%). Foi 
verificado que 69,76% dos medicamentos 
possuem todas as frases obrigatórias e alertas 
quanto a automedicação; 95,34% das bulas 
apresentou os dizeres legais quanto aos números 
de registro e de protocolo no Ministério da Saúde, 
farmacêutico responsável e inscrição profissional 
e nome da empresa; o endereço do fabricante 
está presente em 90,69% e o cadastro geral do 
contribuinte foi mencionado em 88,37% das bulas. 
Verificou-se que 86,96% dos medicamentos 
apresentaram algum tipo de restrição, dentre 
as advertências 60% corresponde a grávidas, 
lactantes e crianças menores de dois anos, 30% 
às alergias aos componentes da fórmula, 5% às 
doenças crônicas como diabetes e hipertensão, 
5% relataram não poderem ser administradas 
às menores de seis anos. As formas de preparo 
mais ocorrentes foram xaropes (28,21%) a forma 
de armazenamento foi preferencialmente em 
caixas (91,03%). Concluímos que os fitoterápicos 
analisados estão parcialmente de acordo com as 
resoluções 47/2009 e 26/2014 da ANVISA.
PALAVRAS-CHAVES: Espécies medicinais. 
Frases obrigatórias, Medicamentos fitoterápicos, 
Normas legais brasileiras
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PHYTOTHERAPY MEDICINES SOLD AT PHARMACIES IN ARAGUAÍNA, TO: 
AN ANALYSIS OF PACKAGE INSERTS REGARDING ANVISA RESOLUTIONS 

47/2009 AND 26/2014
ABSTRACT: The objective was to carry out a survey of herbal medicines sold in pharmacies 
in Araguaína, Tocantins and to evaluate the product inserts regarding the scientific literature 
and whether they are in accordance with ANVISA resolutions 47/2009 and 26/2014. The 
results showed 46 herbal medicines sold in 14 pharmacies, with 84.7% classified as simple 
and 17.3% herbal associations. In 97.82% of the sample did not present the popular names of 
the vegetables, however in all packages the scientific names were mentioned. The package 
inserts were present in 93.48% of the herbal medicines. As for origin, we found that 89.13% of 
the samples did not mention their origin; in 8.69% they were native and 2.17% corresponded to 
exotic species. It was found that 82.60% of the drugs do not provide information on cultivation 
methods. The analysis of herbal medicine leaflets showed that the majority (21.74%) is 
associated with the treatment of insomnia accompanied by anxiety, followed by intestinal and 
digestive disorders (13.04% each) and respiratory diseases (10.87%). It was found that 69.76% 
of the medications have all mandatory phrases and warnings about self-medication; 95.34% 
of the package inserts had legal statements regarding registration and protocol numbers at 
the Ministry of Health, responsible pharmacist and professional registration and company 
name; the manufacturer’s address is present in 90.69% and the taxpayer’s general registry 
was mentioned in 88.37% of the package inserts. It was found that 86.96% of the medicines 
had some type of restriction, among the warnings, 60% correspond to pregnant women, 
lactating women and children under two years of age, 30% to allergies to the components 
of the formula, 5% to chronic diseases such as diabetes and hypertension, 5% reported that 
they could not be administered to children under six years of age. The most common forms 
of preparation were syrups (28.21%) and the form of storage was preferentially in boxes 
(91.03%). We conclude that the analyzed herbal medicines are partially in accordance with 
ANVISA resolutions 47/2009 and 26/2014.
KEYWORDS: Mandatory phrases. Herbal medicine. Medicinal plants. Brazilian drug 
regulation.

1 |  INTRODUÇÃO 
A literatura científica sobre as espécies vegetais com propriedades medicinais é 

bastante ampla e apresenta enfoques diversos como os estudos envolvendo a etnobiologia, 
etnofarmacologia, os levantamentos das espécies vegetais e suas implicações na medicina 
caseira, bem como os estudos sobre os tratamentos com fitoterápicos (RITTER et al., 2002; 
SILVA, 2006; MEYER, QUADROS, ZENI, 2012; OLIVEIRA, LEHN, 2015; SILVA, RORIZ, 
SCARELI-SANTOS, 2018; REIS et al., 2021).

Os medicamentos fitoterápicos incluem em sua formulação somente vegetais, os 
quais foram pesquisados quanto a sua eficiência farmacológica, percentual de sucesso 
no tratamento de diferentes enfermidades e análise de registros em publicações técnicas 
e científicas (BRASIL, 1998). Na maioria das vezes são comercializados diretamente 
no balcão de farmácias, sem apresentação do receituário (AURICCHIO; BATISTIC-
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LONGATTO; NICOLETTI, 2008). As propagandas sobre os fitoterápicos nas mídias 
favorecem o aparecimento de ideias que o seu consumo não implica em risco para a 
população, tampouco pode apresentar efeitos colaterais, pois a eles são atribuídos o rótulo 
de produto natural.

É necessário que todo medicamento apresente bulas explicativas voltadas ao 
paciente e para tal é importante uma padronização da redação da mesma. Apesar de 
existência dos fitoterápicos a décadas atrás, somente em 2008 foi publicada a primeira 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC no. 95/2008) da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) para a elaboração de bulas dos medicamentos fitoterápicos, 
estabelecendo características como citações das contraindicações e possíveis ocorrências 
de reações medicamentosas (BRASIL, 2008). No ano seguinte foi publicada a RDC no. 
47/2009 (BRASIL, 2009), a qual estabelece as “regras para elaboração, harmonização, 
atualização, publicação e disponibilização de bulas de medicamentos para pacientes e para 
profissionais de saúde”. Este documento apresenta na seção IV a recomendação de seguir 
as bulas padrão, que incluem a citação dos dizeres legais, das frases obrigatórias e de 
uma linguagem direcionada ao paciente. Posteriormente temos a contribuição da RDC no. 
26/2014 que trata dos registros dos produtos fitoterápicos e notificação do uso tradicional, 
este último documento consiste em um complemento à RDC no. 47/2009. Apresenta em 
um de seus anexos uma listagem ampla sobre as diferentes espécies cujo emprego na 
elaboração os fitoterápicos apresenta proibição devido a sua toxicidade (BRASIL, 2014). 

2 |  OBJETIVOS
Este trabalho teve por objetivos realizar um levantamento dos fitoterápicos 

comercializados nas farmácias em Araguaína, Tocantins e avaliar as informações 
presentes nas bulas dos produtos quanto à bibliografia científica e se estão de acordo com 
as resoluções 47/2009 e 26/2014 da ANVISA.

3 |  MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho foi realizado na cidade de Araguaína, localizada na região norte do 

Estado do Tocantins, primeiramente foi realizado o levantamento dos estabelecimentos 
que comercializam fitoterápicos por bairro do município e em seguida foram feitas visitas 
ás farmácias para a realização do censo dos produtos fitoterápicos e análise dos rótulos 
das embalagens e/ou folheto explicativo, na busca de informações quanto: A) Procedência 
e nome do laboratório que fornece os produtos; B) Quais espécies vegetais foram utilizadas 
na formulação do fitoterápico; C) Qual a indicação e forma de preparo do fitoterápico; D) 
Forma de venda; E) Apresentação de bula informativa ou somente instruções no rótulo; F) 
As citações quanto à restrição para o seu uso.  

As informações sobre os usos e indicações dos fitoterápicos foram comparadas com 
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a literatura científica. Também foi analisada se a espécie vegetal pertence a flora brasileira 
e de qual Bioma e região do país. Na sequência foram avaliadas as bulas e/ou folhetos 
informativos quanto às determinações presentes nas Resoluções da Diretoria Colegiada 
(RDC) números 47/09 e 26/2014 da ANVISA quanto a Nomenclatura botânica correta, 
indicações da matéria prima vegetal, presença das frases informativas obrigatórias: 1) Para 
que este medicamento é indicado? 2) Como este medicamento funciona?; 3) Quando não 
devo usar este medicamento?; 4) O que devo saber antes de usar este medicamento? 
5) Como e por quanto tempo posso guardar este medicamento? 6. Como devo usar este 
medicamento? 7) O que devo fazer quando eu me esquecer de usar este medicamento? 
8) Quais os males que este medicamento pode me causar? 9) O que fazer se alguém usar 
uma quantidade maior que a indicada deste medicamento?

Também foram analisados os dizeres legais presentes nas bulas, atribuídos 
ao número de registro e do protocolo no Ministério da Saúde; nome do farmacêutico 
responsável e inscrição profissional, nome da empresa fabricante, endereço e cadastro 
geral do contribuinte. Nesta pesquisa todas as bulas dos fitoterápicos foram obtidas partir 
dos sites das empresas fabricantes dos medicamentos e detentoras do registro. Para 
verificar a grafia correta dos nomes das espécies vegetais foi utilizada a base de dados 
TROPICOS, do Missouri Botanical Garden (TROPICOS, 2020).

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Segundo Da Silva et al. (2016) existem 382 medicamentos fitoterápicos registrados 

no Brasil, desses 46 foram encontrados comercializados em 14 farmácias da cidade de 
Araguaína, sendo 84,7% classificados como medicamentos simples e 17,3% associações 
fitoterápicas, obtidos a partir de mais de uma espécie medicinal (Quadro 1). 

A análise quanto a ocorrência de nomes vulgares nas embalagens dos fitoterápicos, 
mostrou que em 97,82% da amostragem dos medicamentos não apresentou os nomes 
populares dos vegetais, entretanto em todas as embalagens foram citados os nomes 
científicos utilizados na elaboração do fitoterápico; somente em um único medicamento 
(2,17%) foi mencionado de forma incorreta o nome da espécie e a designação dos autores. 
As 58 espécies utilizadas nos fitofármacos, em ordem decrescente de ocorrência, foram: 
Passiflora incarnata (12,07%), Mikania glomerata (8,62%), Crateugus oxyacantha e Salix alba 
(6,90 cada), seguida de Hedera helix, Peumus boldus, Plantago ovata e Silybum marianum 
(5,17% cada), na sequência temos Aesculus hippocastanum e Valeriana officinalis (3,45% 
cada). Os menores percentuais foram atribuídos às espécies Gentiana lutea, Anthemis 
nobilis, Arnica montana, Cassia angustifólia, Cassia fistula, Chorella pyrenoidosa, Cordia 
verbenacea, Curcuma longa, Cynara scolymeus, Cynara scolynus, Erythrina mulungu, 
Frangula purshiana, Melilotus officinalis, Mentha crispa, Papaver somniferum, Passiflora 
alata, Pelargonium sidoides, Rheum palmatum, Schinus terebinthifolius, Senna alexandrina, 
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Symphytum officinale e Tribulus terrestres.

Quadro 1. Nomes comerciais dos medicamentos fitoterápicos e as respectivas espécies vegetais. 
Fonte: elaborado pelos autores.

Segundo as Resoluções da Diretoria Colegiada números 98/08 e 26/2014 da 
ANVISA, os fitoterápicos podem assumir uma designação comercial ou nome popular 
ou, até mesmo, sinônimo usual da literatura técnica. Desta forma a falta de um nome 
popular ou sinônimo, poderá ser adotada uma parte da nomenclatura botânica associada 
ao nome da empresa. Nesta perspectiva além do nome comercial, deve constar o nome 
popular e a nomenclatura botânica, correspondente ao gênero e espécie. As informações 
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destinadas aos pacientes devem estar presentes nas embalagens e bulas do medicamento, 
constituindo o principal material informativo fornecido aos consumidores na aquisição dos 
medicamentos (SILVA et al., 2001).

No que tange a legislação referente ao uso e atribuições dos fitoterápicos o artigo 
59 da Lei 6360/76 estabelece que:

Não poderão constar de rotulagem ou de propaganda dos produtos de que 
trata esta Lei, designações, nomes geográficos, símbolos, figuras, desenhos 
ou quaisquer indicações na rotulagem dos produtos que possibilitem 
interpretação falsa, erro ou confusão quanto à origem; procedência, natureza, 
composição ou qualidade, ou que atribuam ao produto, finalidades ou 
características diferentes daquelas que realmente possua (BRASIL, 1976). 

A presença de bulas foi verificada em 93,48% dos fitoterápicos comercializados 
em Araguaína, TO, este é um número bem satisfatório quando comparado ao estudo de 
Amaral; Coelho; Silva (2007) sobre as bulas dos fitoterápicos comercializados no município 
de Jequié, onde 55% das amostras não possuíam bulas, evidenciando a falta de sincronia 
com a legislação.  Quanto a procedência das espécies vegetais, verificamos que em 89,13% 
das amostras não mencionavam sua origem; em 8,69% eram nativas e 2,17% corresponde 
a espécies exóticas. Em relação ao bioma em 84,78% dos fitoterápicos mostrados não 
apresentou esta informação e em 15,22% as espécies são nativas do bioma Mata Atlântica. 
Analisando as formas de cultivo verificamos que 82,60% dos medicamentos não fornecem 
estas informações, 8,17% proveniente do plantio em 4,34% são originários do extrativismo 
vegetal e 4,34% correspondem a medicamentos importados.

Foi possível constatar que uma mesma espécie está presente na formulação de 
vários fitoterápicos simples e compostos; apresentando alterações quanto aos nomes 
comerciais e dos laboratórios responsáveis pela elaboração do medicamento. Como 
exemplo Hedera helix associado ao tratamento das doenças brônquicas e pulmonares 
que transpõem com aumento de secreções e/ou espasmos dos brônquios; possui efeito 
expectorante e atua na melhora da respiração do paciente (SANFLÉLIX GENOVÉSA, 
PALOP LARREAB; MARTÍNEZ-GOMIS, 2001).

Em estudo semelhante realizado em 45 farmácias distribuídas em cinco cidades 
do interior do Ceará, onde foram analisadas 37 variedades de fitoterápicos, na ocasião 
apenas 28% dos medicamentos encontrados estavam em conformidade com as resoluções 
da ANVISA, neste estudo o mais frequente foi o Ginkgo biloba um fitoterápico associado 
ao tratamento sintomático de deficiência cognitiva (SCHULZ; HÄNSEL; TYLER 2002). Isto 
demostra a diversidade de medicamentos disponíveis nas farmácias do Brasil, embora nem 
todos estejam de acordo com a resolução pertinente. 

As análises das bulas evidenciaram que a maioria (21,74%) está associada ao 
tratamento de insônia acompanhada de ansiedade, distúrbios intestinais e digestórios 
(13,04% cada); doenças respiratórias (10,87%) doenças do fígado (8,70%), alívio da 
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tosse (8,70%), como anti-inflamatórios (6,52%), tratamentos de hematomas (4,35%) e 
na insuficiência venosa (2,9%). Os menores percentuais foram atribuídos aos usos como 
relaxante muscular, vermífugo, para promover equilíbrio hormonal, no tratamento de 
doenças venosas, antiespasmódico e como relaxante muscular (2,17% cada).

Com base nos fitoterápicos encontrados no comércio percebe-se que grande 
maioria está associada ao tratamento de patologias relacionadas às mudanças, no estilo 
de vida, observadas a partir da segunda metade do século XX, que incluíram alterações 
nos hábitos alimentares e a adoção de um estilo de vida sedentário, as quais contribuíram 
para a epidemia crescente de doenças crônicas tais como a obesidade, dores musculares e 
a hipertensão arterial, além de insônia e ansiedade; condições estas que, podem contribuir 
para o aumento dos riscos de doença cardiovascular (POZZAN et al., 2004). 

Nesta perspectiva Grazziano (2008, p.18) afirma: 

As exigências da vida moderna e do mercado de trabalho nas últimas décadas 
vem consumindo a energia física e mental dos trabalhadores, minando seu 
compromisso, sua dedicação e tornando-os descrentes quanto às suas 
conquistas e ao sucesso no trabalho. 

Além dos riscos à saúde agravada pelo aumento do estresse provocado pelas 
mudanças de hábitos advindas de uma vida moderna, as quais podem propiciar diversos 
tipos de implicações no bem-estar do trabalhador, além de gerar inseguranças pela quanto 
ao emprego, redução de ganhos e perda de benefícios. Nesta perspectiva podemos 
associar a alta relevância de calmantes fitoterápicos encontrados nas farmácias como 
principal objetivo de combater as enfermidades vivenciadas na vida moderna. 

Durante as análises das bulas foi verificado que 69,76% dos medicamentos 
possuem todas as frases obrigatórias; em sua totalidade apresentaram alertas quanto ao 
uso indevido da automedicação dos fitoterápicos, dados semelhantes foram observados 
por Bello, Montanha; Shenkel (2002); os autores alertam pelo fato de que a ausência da 
denominação “produto fitoterápico” pode favorecer aos fabricantes/distribuidores  rotular 
estes terapêuticos de origem vegetal como sendo um alimento e, desta forma, implicaria 
na não obrigatoriedade de apresentar as bulas.

A Resolução de Diretoria Colegiada n°47 (ANVISA, 2009) estabelece o texto 
padrão de bula para os medicamentos fitoterápicos, com objetivo de aprimorar a forma e o 
conteúdo das bulas de todos os medicamentos registrados e notificados, comercializados 
no Brasil, visando garantir o acesso à informação correta e adequada a favor do uso 
racional, destacando as frases obrigatórias

Bello, Montanha; Shenkel (2002) evidenciaram que a frase com maior ocorrência 
(64%) é sobre os cuidados no qual os medicamentos fitoterápicos, devem ser mantidos 
fora do alcance de crianças. Posteriormente Maia et al. (2012) analisaram os fitoterápicos 
comercializados em cinco cidades do interior do estado do Ceará, seus resultados 
mostraram que 100% dos fitoterápicos apresentam a bula na embalagem. 
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É relevante ressaltar a importância de informações no que se referem ao risco da 
automedicação, reações alérgicas e interações medicamentosas; ressaltando que estes 
fitoterápicos geralmente são comercializados sem prescrição médica. Desta forma, os 
usuários podem apresentar a falsa convicção que o uso de um medicamento natural não irá 
lhe proporcionar algum tipo de complicações. Entretanto, diferente do que se acredita, as 
plantas são constituídas por substâncias químicas que podem atuar beneficamente sobre 
outros seres vivos ou serem consideradas perigosas (MENGUE, MENTZ; SCHENKEL, 
2001; RITTER et al., 2002; TUROLLA; NASCIMENTO 2006), podendo apresentar reações 
adversas quando utilizadas associadas a outros fármacos (REIS et al., 2021). O uso 
medicinal de uma espécie vegetal só deve ser considerado seguro após a mesma ser 
estudada quanto aos aspectos químico, farmacológico e toxicológico (OLIVEIRA; LEHN, 
2015). 

Segundo a RDC N° 95/08 (BRASIL, 2008) todos os medicamentos fitoterápicos 
comercializados no Brasil deveriam estar adequados a novas regras em no máximo 180 
dias, e decorrer desta pesquisa verificamos que sua abrangência não foi total, pois existem 
medicamentos que estão fora dos padrões recomendados. 

No presente estudo observamos que em 95,34% das bulas apresentou os seguintes 
dizeres legais quanto ao número de registro no Ministério da Saúde (MS), número de 
protocolo no MS, farmacêutico responsável e inscrição profissional e nome da empresa; 
o endereço do fabricante está presente em 90,69% e o cadastro geral do contribuinte foi 
mencionado em 88,37%das bulas. 

Dentre os medicamentos que não apresentam o número de registro no Ministério da 
Saúde, se justificando pela Portaria 741/98 da ANVISA (BRASIL, 1998), vale ressaltar que 
esta legislação não isenta o registro, como o verificado no presente estudo, mas apenas os 
testes de identidade de qualidade, desta foram alguns componentes dos fitoterápicos foram 
retirados da Portaria 741/98 pela Resolução 15/2000, ambas da ANVISA (BRASIL, 2000b).

Nesta perspectiva, Bello, Montanha; Shenkel (2002) relatam um equívoco com 
relação a comercialização de plantas para uso como bebidas na forma de chás, de alimentos 
ou medicamentos. Alguns produtos contendo Peumus boldus são comercializados como 
chás e possuem dizeres de finalidade terapêutica em suas embalagens, caracterizando 
as como medicamentos. Por outro lado, as espécies Senna alexandrina (sene), Cynara 
scolynus (alcachofra) e Passiflora incarnata (maracujá) não estão listadas na Portaria 
741/98 da ANVISA, mas também são vendidas para o preparo de chás terapêuticos. 

Segundo Bello, Montanha; Shenkel (2002), o registro do produto no Ministério da 
Saúde evidencia uma maior preocupação das autoridades, visando uma maior fiscalização 
quanto a venda e utilização destes fitoterápicos.  

Quando o estudo é pautado nas ocorrências dos dizeres nos registros reguladores, 
percebe-se uma padronização, pois durante as análises de outros pressupostos como, 
nome do farmacêutico responsável e inscrição profissional, a grande maioria apresenta 
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tais informações isto demostra que há um acentuado avanço quando comparamos aos 
primeiros estudos com fitoterápicos, outro pressuposto que chama atenção é quanto aos 
4,65% dos medicamentos fitoterápicos analisados não apresentaram nenhuma informação 
quanto aos dizeres legais, isto evidencia que apesar do notório avanço por parte das 
indústrias farmacêuticas no Brasil verifica-se a existência de muitos produtos disponíveis 
no mercado ainda não estão em compatibilidade com a legislação.      

As formas de preparo mais ocorrentes foram xaropes (28,21%), cápsula (10,86%) e 
líquido e tintura (6,52% cada). Os menores percentuais foram atribuídos às ervas secas e 
trituradas para chás, óleo, pomada, gel e spray com 2,17% cada.

Para todos os itens foi encontrada uma porcentagem relacionada à forma de venda, 
dentre os encontrados se destaca os comprimidos no qual apareceram em 34,77%. 
Estes valores se encontram em consonância a diversos estudos que atestam a alta 
popularidade destes fitoterápicos entre as populações do Brasil. Pautada nesta análise 
podemos comparar ao estudo realizado por Silva et al. (2006) no município de Maracanaú, 
no Ceará, quando foi demostrado uma prevalência do xarope expectorante sendo este 
encontrado em (63,6%) das amostras naquele município. Na literatura consultada, nota-se 
grande relevância em estudos que atestam para a eficácia de xaropes no tratamento de 
doenças respiratórias, sendo estes as causas mais frequentes para o uso de fitoterápicos 
(SANFLÉLIX- GENOVÉSA, PALOP LARREAB; MARTÍNEZ-GOMIS, 2001).    

Quanto às formas de vendas foram obtidas as seguintes porcentagens 91,03% 
disponíveis em caixas, 4,34% armazenados em frascos, 2,17% corresponde aos envelopes 
e 2,17% em bisnagas. Em relação às informações sobre o medicamento fitoterápico estas 
estão presentes nos rótulos em 93,47%, reforçando o empenho das indústrias farmacêuticas 
de se adequar a resolução. 

Com relação às limitações ao uso 86,96% medicamentos apresentaram algum tipo 
de restrição, dentre as advertências 60% corresponde a grávidas e as lactantes e crianças 
menores de dois anos, 30% a alergias aos componentes da fórmula, 5% às doenças 
crônicas como diabetes e hipertensão, 5% relataram não poderem ser administradas às 
crianças menores de seis anos; em 13,04% das bulas dos medicamentos não apresentam 
nenhuma informação quanto à restrição ou contraindicações. 

Os resultados da presente pesquisa são preocupantes, pois, embora os medicamentos 
não apresentem as informações sobre reações adversas, pode induzir o consumidor a ter um 
pensamento errôneo no qual os medicamentos fitoterápicos não possuem contraindicações 
e que não existem restrições quanto ao uso de outros medicamentos, idade ou estado de 
saúde. Os pesquisadores Alexandre, Bagatini e Simões (2008) alertam sobre os perigos 
do uso de fitoterápicos a base de Panax ginseng quando associados a fármacos de uso 
contínuo como de anti-hipertensivos, hormônios, antidepressivos e insulina; de modo geral 
ocorre alteração na atividade plasmática devido a ingestão destes fármacos o que podem 
ocasionar efeitos colaterais como cefaleia, hemorragia, aumento de sedação evoluindo a 
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coma no paciente. 
Segundo Blumenthal (1998) a ausência destas informações é comprometedora, por 

exemplo, quando se trata de medicamentos fitoterápicos a base de Senna alexandrina, o 
uso prolongado pode ocasionar dependência, alterações do cólon, e que além dos efeitos 
adversos gastrointestinais, pode ocorrer interação com vários medicamentos; seu uso é 
contraindicado para mulheres durante o período de amamentação. Na literatura já foram 
relatados ocorrência raras de nefropatia, edema e hepatite (WHO, 1999).

As informações sobre as indicações e contraindicações era esperada em todas as 
bulas analisadas, porém não foi o que evidenciou o presente estudo. Segundo Maia et al.  
(2012), este fato pode estar associado com a preocupação das indústrias farmacêuticas em 
evidenciar apenas os lados positivos dos medicamentos, como uma forma de  propaganda, 
não se atentando a outras informações determinadas na Portaria 110/97 da ANVISA 
(BRASIL, 1997).

CONCLUSÃO  
Concluímos que os fitoterápicos comercializados em Araguaína estão parcialmente 

de acordo com as resoluções 47/2009 e 26/2014 da ANVISA. A falta de informações pode 
causar aos usuários, uma série de desconfortos, danos à saúde e diminuir a confiabilidade 
no uso dos medicamentos fitoterápicos
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RESUMO : O objetivo deste trabalho é relatar 
a importância do enfermeiro na avaliação bucal 
das gestantes durante o pré-natal, para prevenir 
possíveis doenças periodontais neste período. 
A presença de hormônios no fluido gengival 

propicia a proliferação bacteriana relacionada 
à inflamação gengival. Por ser um processo 
infeccioso, a doença periodontal é apontada 
como um fator de risco para partos prematuros 
e nascimento de bebês de baixo peso, e outras 
associações. Desse modo, foi revisado os 
dados bibliográficos referentes às inflamações 
periodontais e suas consequências, relacionado 
à má higiene oral e alterações hormonais 
durante a gravidez. O artigo foi desenvolvido 
com pesquisas realizadas na Biblioteca Virtual 
de Saúde (BVS), com uso de descritores “Papel 
do profissional de enfermagem” and “Prevenção” 
and “Doenças periodontais” and “Gravidez”, e 
seus descritores em inglês, nas bases de dados 
Lilacs, Medline e Google Scholar. Palavras 
chave: Papel do Profissional de Enfermagem; 
Prevenção; Doenças Periodontais; Gravidez; 
Cuidados pré-natal; assistência de enfermagem; 
periodontite; gestação.

THE ROLE OF THE NURSES IN THE 
PREVENTION OF PERIODONTAL 

DISEASES IN PREGNANCY
ABSTRACT: The objective of this work is to report 
the importance of nurses in the oral evaluation 
of pregnant women during prenatal care, to 
prevent possible periodontal diseases during this 
period. The presence of hormones in the gingival 
fluid promotes bacterial proliferation related to 
gingival inflammation. As an infectious process, 
periodontal disease is identified as a risk factor 
for premature births and low birth weight babies, 
and other associations. Thus, bibliographic 
data regarding periodontal inflammation and 
its consequences, related to poor oral hygiene 
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and hormonal changes during pregnancy, were reviewed. The article was developed with 
research carried out in the Virtual Health Library (VHL), using the descriptors “Role of the 
nursing professional” and “Prevention” and “Periodontal diseases” and “Pregnancy”, and 
their descriptors in English, in the databases Lilacs, Medline and Google Scholar data. Key 
Words: Role of the Nursing Professional; Prevention; Periodontal Diseases; Pregnancy; 
Prenatal care; nursing care; periodontitis; gestation.

INTRODUÇÃO 
A consulta de enfermagem no pré-natal visa identificar riscos no ciclo gravídico-

puerperal. Sabemos que o enfermeiro tem um papel importante durante estas consultas, 
cujo objetivo é fazer acompanhamento com atenção qualificada e humanizada, proporcionar 
o bem-estar materno-infantil, detectar e avaliar fatores fisiológicos da puérpera e passar 
orientações para tornar o período gravídico, mas tranquilo para si e para a família. É 
necessário acolher essa mulher de forma que ela sinta-se tranquila e segura, oferecendo 
uma assistência eficaz (DIAS, 2018).

Segundo Dias et al. (2018) o pré-natal é essencial para um desenvolvimento saudável 
do bebê e para a redução de riscos à gestante. Este momento é único e delicado na vida 
das gestantes, e a mulher se encontra mais sensível e suscetível para receber informações 
que podem levar melhorias a sua vida e ao seu bebê. Em vista disso a participação dos 
profissionais de enfermagem é fundamental para que se possa manter essa puérpera 
orientada quanto as consultas e exames necessários durante esse período para que o 
cuidado seja contínuo e para incentivá-la sobre o tratamento odontológico (DIAS, 2018).

A saúde bucal durante a gravidez está relacionada à saúde geral da mulher grávida, 
nessa perspectiva é importante que a equipe de saúde odontológica juntamente com os 
enfermeiros estejam presentes na avaliação da saúde oral durante o pré-natal, exame este 
que pode identificar possíveis manifestações clínicas de doenças periodontais já existentes 
como a gengivite e a periodontite (SILVA, 2019).

A doença periodontal é caracterizada pela inflamação e destruição dos tecidos de 
proteção (gengiva) e a principal causa é a má higiene bucal. Se a boca não for limpa 
adequadamente, bactérias e células mortas produziram os chamados biofilmes bacterianos 
comumente conhecidos como placas bacterianas, o biofilme pode provocar a inflamação da 
gengiva, que se não tratada evolui para a periodontite (AHLSTEDT, 2020).

Clinicamente esta patologia é identificada por sintomas como: inchaço, vermelhidão, 
sensibilidade e sangramento das gengivas relacionadas a fatores como a deficiência 
nutricional, altos níveis hormonais e na maioria dos casos não há relato de dor (BORGES, 
2021).

É sabido que em algumas circunstâncias a gengivite pode progredir para periodontite 
que inclui não apenas inflamação das gengivas, mas também a destruição dos ligamentos 
periodontais e dos ossos de suporte. Se a periodontite não for tratada adequadamente, 
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ela causa a destruição do tecido periodontal resultando na perda do dente (SILVA, 2019).
Durante a gestação ocorrem mudanças fisiológicas e hormonais no corpo da mulher, 

como aumento do estrogênio e da progesterona que entram na placenta. Nos tecidos 
periodontais existem receptores específicos para os hormônios femininos e à medida que 
os níveis hormonais aumentam alterações como vasodilatação e o aumento da inflamação 
começam a ocorrer, associando isso com uma má higiene oral podem ocorrer complicações 
e atingir os fluídos amnióticos afetando tecidos materno-fetais (AHLSTEDT, 2020).

Nesse período, enfermeiros obstetras são os primeiros profissionais e, às vezes, 
os únicos em contato com a gestantes. O enfermeiro parece ser a pessoa chave nesta 
abordagem inicial e na realização das atividades de educação em saúde para mulheres 
grávidas (SILVA, 2019).

Por se tratar de um processo infeccioso, a doença periodontal acomete em média 
60% das gestantes e pode levar a uma resposta imunológica exacerbada, com uma 
estimativa de 50 a 70% para a gengivite e 40% para a periodontite, gerando intercorrências 
tais como o nascimento do bebê com baixo peso de prematuridade, isso se deve a 
suspeita de que citocinas pró-inflamatórias liberadas possam estimular a contração uterina 
(BORGES, 2021).

Por meio de medidas preventivas existentes, do diagnóstico precoce e de uma 
gestão adequada, os profissionais de saúde obstétrica podem resolver problemas de 
saúde bucal materna, encaminhando as gestantes ao dentista para assim reduzir os riscos 
de eventos adversos na gravidez. Portanto, a gestante não deve procurar o atendimento 
odontológico somente ao perceber alguma alteração, mas também para a manutenção e a 
prevenção com base nas alterações bucais (ZANATTA, 2007).

Compreende-se então, que, enfermeiros juntamente com a equipe multidisciplinar 
de saúde deveriam comunicar-se constantemente para atender as necessidades de 
suas pacientes como um todo, realizando avaliação bucal em conjunto com os demais 
exames de rotina visando a prevenção regular e correta da higiene bucal de acordo com 
as orientações, e, se necessário encaminhá-la para um serviço odontológico (AHLSTEDT, 
2020).

JUSTIFICATIVA
A necessidade de maior conhecimento por parte dos profissionais de saúde, 

especificamente da enfermagem acerca da doença periodontal e o papel educador e 
preventivo do enfermeiro, motivou a elaboração deste estudo.

OBJETIVO
O objetivo do trabalho é levantar através da revisão de literatura a importância das 
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ações preventivas do enfermeiro no pré-natal para evitar as doenças periodontais.

METODOLOGIA
Utilizou-se o método de estudo de revisão bibliográfica com enfoque no tema do 

papel do enfermeiro na prevenção de doenças periodontais na gestação. A revisão ocorreu 
de julho a novembro de 2021, as pesquisas foram realizadas na biblioteca virtual de saúde 
(BVS) e os artigos selecionados foram da base de dados científicos LILACS (Literatura 
Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE (Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online) e Google acadêmico. Os descritores utilizados 
foram: “Papel do profissional de enfermagem” And “Prevenção” And “Doenças periodontais” 
And “Gravidez”.

Os critérios de inclusão foram artigos encontrados na íntegra em língua portuguesa 
e inglesa, artigos relacionados ao tema e artigos publicados entre 2011 a 2021. Os critérios 
de exclusão foram os artigos que fugiram ao tema proposto, artigos que não compreendiam 
aos descritores e artigos que foram publicados anteriormente ao ano de 2011. A pergunta 
norteadora é: qual o papel do enfermeiro na prevenção de doenças periodontais na 
gestação?

Tabela 1 - Fluxograma da seleção de artigos identificados através das bases de dados.

RESULTADOS
Podemos observar nos resultados apresentados abaixo a extrema importância do 
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trabalho em conjunto das equipes multidisciplinares para a promoção de um pré-natal de 
excelência, com o objetivo preventivo quanto a doenças odontológicas e especificamente 
as periodontais, que ocorrem com maior incidência justamente no período gestacional.

Artigo Autores/Ano/
Revistas Título Objetivo Principais resultados Conclusões

01 Pereira, et 
al , 2019, J 
Manag  Prim 
Health Care

Saberes e práti-
cas de  médicos 
e enfermeiras  
em relação ao 
pré-natal  odon-
tológico

Descrever os saberes 
e práticas relaciona-
das à saúde bucal ma-
terno infantil de profis-
sionais médicos e de 
enfermagem envol-
vidos na assistência 
pré-natal, na Atenção 
Básica à Saúde.

Uma vez que a inspe-
ção da cavidade oral e 
orientações pertinentes 
à saúde bucal não fa-
zem parte da rotina das 
consultas de pré-natal, 
quando enfermeiros 
demonstrarem incerte-
za e insegurança sobre 
condições bucais re-
latadas por gestantes, 
procedendo o encami-
nhamento ao cirurgião 
dentista. 

É preciso que mé-
dicos e enfermeiros  
sejam constante-
mente sensibiliza-
dos  da importância 
do PNO (pré-natal  
odontológico), co-
nhecendo as rela-
ções  entre doenças 
orais e gestação, e  
assumindo seu pa-
pel de educadores  
também em saúde 
bucal.

02 Wooten, et al, 
2011 
The Journal 
of Dental 
Hygiene Vol.  
85 • No. 2 • 
Spring

Conhecimento, 
opiniões e com-
portamentos de 
prática de enfer-
meiras certifica-
das sobre doen-
ça periodontal e 
desfechos adver-
sos da gravidez

O objetivo deste es-
tudo foi avaliar os co-
nhecimentos, opiniões 
e comportamentos de 
prática dos profissio-
nais de enfermagem 
(PN) e parteiras en-
fermeiras certificadas 
(CNM) em relação à 
doença periodontal e 
desfechos adversos 
da gravidez.

Os autores ressalta-
ram a necessidade de 
os enfermeiros com-
preenderem a gama 
de problemas de saúde 
bucal associados às 
condições de saúde 
sistêmicas e crônicas. 
No entanto, com pouca 
integração dos temas 
de saúde bucal nos 
currículos de enferma-
gem, é improvável que 
isso seja realizado rapi-
damente.

As enfermeiras es-
tão em uma situa-
ção ideal para iden-
tificar e encaminhar 
mulheres que pre-
cisam de cuidados 
odontológicos. A 
prevenção através 
da educação é ne-
cessária por todos 
os prestadores de 
cuidados pré-na-
tais para ensinar 
as mães importân-
cia da saúde bucal 
para si e, em última 
instância, para seus 
bebês.
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03 Venâncio, 
et al , 2011, 
Cienc Cuid 
Saúde

A percepção do  
enfermeiro da 
saúde da  família 
sobre saúde  bu-
cal na gestação

O objetivo deste es-
tudo  foi conhecer as  
percepções do  enfer-
meiro que atua na  es-
tratégia de saúde da  
família sobre a  orga-
nização da atenção  à 
saúde bucal prestada 
à  mulher gestante.

O estudo descobriu 
que os enfermeiros 
precisam estar mais 
preparados para os 
cuidados com a saú-
de bucal de mulheres 
grávidas. Para fazer 
isso, é importante que 
mesmo na graduação, 
estudantes de enfer-
magem tenham uma 
compreensão da saú-
de bucal e seu impacto 
na gravidez. Porém, 
na atenção  básica, é 
necessário investir em  
capacitação para am-
pliar o  conhecimento, 
não só do enfermeiro,  
mas também de todos 
os integrantes da  equi-
pe de saúde da família, 
para torná-los sensí-
veis à interdisciplinari-
dade,  fortalecer víncu-
los e superar barreiras 
de  monitoramento no 
atendimento  odonto-
lógico durante a gravi-
dez.

Desencadeou a re-
flexão sobre saúde  
em sua totalidade, 
assim como servir 
de  apoio no pro-
cesso de educação 
em  saúde e sen-
sibilização do pa-
ciente,  jamais com 
intuito de fazer ava-
liações,  diagnósti-
cos ou tratamento 
da cavidade  bucal 
uma vez que isto é 
de  competência do 
dentista.

04 Torres, et al, 
2021 Revista 
de  Atenção à 
Saúde | São 
Caetano do  
Sul, SP | v. 
19 | n. 68 | p. 
139-148 

Avaliação perio-
dontal de  ges-
tantes pós parto:  
estudo transver-
sal

O objetivo do presente  
estudo foi investigar a  
prevalência de doença  
periodontal em ges-
tantes  internadas em 
hospital  público para 
dar à luz e  avaliar 
uma possível  relação 
entre doença  perio-
dontal e frequência  
de parto prematuro e  
baixo peso ao nascer.

Destaca-se a não ava-
liação da saúde  bucal 
da gestante pelo en-
fermeiro,  entretanto, 
destacam a avaliação 
sendo  realizada por 
médicos e, principal-
mente, por dentistas.

Uma das ativida-
des do enfermeiro 
durante o exame 
clínico da gestante 
é realizar avaliação 
oral e orientação 
sobre seu estado, 
além de higiene 
bucal, alimentação 
adequada e enca-
minhamento ao ser-
viço odontológico se 
necessário. Acredi-
ta-se que a consul-
ta de pré-natal não  
atenda de forma 
satisfatória às orien-
tações de saúde bu-
cal, como a  doença 
periodontal e suas  
repercussões no 
nascimento  prema-
turo, impedindo que 
seja incluída  no âm-
bito da promoção da 
saúde.
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05 Carvalho, et 
al, 2019 Rev., 
Curitiba,  v. 2, 
n. 5, p. 4345-
4361

Saúde bucal 
durante a gravi-
dez e suas im-
plicações para 
gestantes e feto: 
perspectivas de 
enfermeiras du-
rante o pré-natal

Esta pesquisa teve 
como objetivo investi-
gar o conhecimento e 
a prática atuais na li-
teratura científica. dos 
profissionais de saúde 
em relação à promo-
ção da saúde bucal 
das gestantes, tendo 
em conta as implica-
ções para desfechos 
adversos nesse perío-
do vital.

O enfermeiro deve 
atuar na prevenção  
primária, com exames 
bucais periódicos  da 
gestante, promovendo 
a saúde bucal  com 
ações educativas es-
pecíficas  individuais 
ou grupais, além de  
encaminhamento da-
quelas que precisam  
de avaliação e/ou tra-
tamento  odontológico.

Conclui-se, que, é 
essencial o papel 
do  enfermeiro no 
acompanhamento 
das  gestantes, cujo 
objetivo é identificar,  
tratar ou controlar 
doenças, prevenir  
possíveis compli-
cações durante a  
gestação/e ou par-
to, garantindo uma  
boa saúde materna, 
promovendo bom  
desenvolv imento 
fetal e reduzindo  ín-
dices de morbidade 
e mortalidade  ma-
terno-fetais.

06 Mattos, et al 
, 2019, Atena 
Editora  (Aten-
ção Interdis-
ciplinar em 
Saúde;  v. 3)

Enfermagem na  
educação em 
saúde  bucal de 
gestantes:  orien-
tação quanto ao  
cuidado oral da 
mãe e do  bebê

Relata a experiência 
de ações de promo-
ção da  saúde bucal e 
de  prevenção de pa-
tologias  orais, incluin-
do a do  bebê, com 
gestantes  conduzidas 
por  acadêmicos de  
Enfermagem.

Revelou que mais da 
metade das  gestantes 
usuárias do serviço pú-
blico e  do privado des-
conhecia a associação  
entre a saúde bucal e a 
gravidez.

As ações de educa-
ção em saúde bucal 
são essenciais para 
garantir a saúde da 
mulher no período 
gestacional e a do 
bebê, em seus pri-
meiros meses de 
vida.  Surge assim a 
necessidade de im-
buir a saúde bucal 
ao cuidado prestado 
pelo profissional de 
Enfermagem no pré 
natal.

07 Reis, et al , 
2017, Interna-
tional  Jour-
nal of Health 
Management  
Review

O papel do enfer-
meiro  no acom-
panhamento de  
pré-natal de bai-
xo risco  utilizan-
do a abordagem  
centrada na pes-
soa  gestante

Objetivo de promover 
a saúde e identificar 
precocemente pro-
blemas que possam 
trazer riscos para a 
saúde da gestante e 
do concepto, além de 
diagnóstico e trata-
mento adequado dos 
problemas que pos-
sam vir a ocorrer nes-
se período, com amplo 
potencial de impacto 
sobre a morbimortali-
dade materno- infantil.

Mostrou a importância 
da atuação dos pro-
fissionais de enferma-
gem junto as distantes 
e famílias durante o 
acompanhamento de 
pré-natal.

Percebe-se a abor-
dagem centrada na 
pessoa, vai total-
mente ao encontro 
de toda a diretriz 
proposta para o cui-
dado na estratégia 
de saúde da família 
e que como enfer-
meiro possui em 
sua formação aca-
dêmica e profissio-
nal muitos saberes 
para uso e imple-
mentação da ACP.

Tabela 2 - Descrição dos estudos incluídos na revisão segundo autor, ano de publicação, delineamento, 
participantes, objetivo e conclusão.

DISCUSSÃO
Os primeiros cuidados de saúde voltados ao atendimento à mulher foram instituídos 

no país na década de 80, o ministério da Saúde através das secretarias de estado e de 
municípios criou o PAISM - Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher e com base 
nas premissas do também recém-criado Sistema Único de Saúde (SUS) buscou trazer 
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aos atendimentos a equidade e universalidade no atendimento à população feminina. Uma 
das ferramentas desse novo modelo de atendimento foi o pré-natal, compreendido pelo 
ministério da saúde como período que antecede o nascimento da criança onde também 
se iniciará o acompanhamento com a equipe multidisciplinar para garantir uma gestação 
segura e saudável para essa mulher. Atualmente existem programas como o PSF - programa 
de saúde da família, que tem como objetivo o aperfeiçoamento de vários indicadores, e o 
papel do enfermeiro (a) nessa estrutura é de extrema necessidade e relevância para a 
promoção deste modelo de assistência (DUARTE et al., 2014).

A proposta da estratégia saúde da família é utilizar esse modelo assistencial para 
orientar, aprimorar e desenvolver ações de saúde e dessa forma oferecer um tratamento 
mais humano e individualizado fortalecendo o vínculo entre o usuário e o profissional. A 
expectativa é que o enfermeiro consiga observar e prevenir doenças e problemas de saúde 
no atendimento a gestantes dentro do ambiente de pré-natal, levando em conta o formato 
e propósitos padronizados pela estrutura proposta pela ESF, sendo papel do enfermeiro 
o acompanhamento de gestantes de baixo risco obstétrico, fazendo o cadastramento 
dessa no Sistema de Informação de Saúde (SIS), a realização de exames obstétricos, a 
solicitação de exames e encaminhamentos necessários, além de orientações do pré-parto 
e cuidados com a amamentação e com o recém-nascido (DUARTE et al., 2014).

Dentro da proposta assistencial que ocorre nos atendimentos de Estratégia Saúde 
da Família (ESF) o pré-natal odontológico é uma ação nova, atual ações educacionais 
poderão ser aplicadas e dessa forma reduzir os índices negativos epidemiológicos de 
saúde bucal no país e promover a consciência de prevenção e bons hábitos de higiene oral. 
Desde o ano 2000 o ministério da Saúde por meio das secretarias de políticas de saúde 
propõe a segurança e satisfação da gestante quanto aos cuidados com sua saúde nesse 
período e disponibilizou um manual para a assistência de pré-natal, onde consta como 
ação complementar aos cuidados o encaminhamento dessa mulher para o atendimento 
odontológico. Um dos aspectos, portanto, da estratégia de saúde da família é atenção à 
essa gestante, antecipando-se a possíveis agravos, dentre eles os odontológicos creditando 
aos profissionais de enfermagem essa responsabilidade (CARVALHO; CARDOSO, 2020).

O período em que a mulher vivência a maternidade é de muitas mudanças e 
alterações, mas mostra-se uma grande oportunidade pelo interesse dessa gestante nos 
cuidados com o feto, propiciando o acompanhamento de forma correlacionada entre o pré-
natal e os cuidados com a saúde bucal. Desse modo fica facilitado a comunicação para 
melhores práticas de higiene e tratamentos odontológicos (OLIVEIRA et al., 2014).

Normalmente a figura do dentista é associada automaticamente a um tratamento 
doloroso, dessa forma as gestantes atrelam o tratamento de saúde bucal à dor, só 
procurando o atendimento odontológico quando este se mostra inevitável, o medo no 
tratamento preventivo se eleva com a dor que tipicamente ocorre nos atendimentos de 
urgência (OLIVEIRA et al., 2014).
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No estudo de Botelho, 2019 também se observou que os próprios profissionais da 
Saúde sentem-se inseguros no atendimento odontológico às gestantes, o mesmo estudo 
indica que existe o conhecimento sobre a importância dos cuidados bucais no pré-natal, 
mas somente 42,6% das grávidas acabam por aderir aos tratamentos odontológicos. A 
atenção à saúde bucal no entendimento cultural popular não faz parte de um atendimento de 
necessidade, de prioridade e, portanto, vai se deixando de lado, o que acaba por prejudicar 
o tratamento preventivo e permite a piora das doenças periodontais e odontológicas 
(BOTELHO et al., 2019). 

Nota-se que as maiores inseguranças das gestantes ocorrem quanto aos possíveis 
efeitos adversos e má formação nos bebês pelo uso de anestesia nos procedimentos, 
necessidade de fazer radiografias e também à exodontias (OLIVEIRA et al., 2014).

Devido essa compreensão equivocada sobre os procedimentos odontológicos faz-
se necessário o trabalho de conscientização, outro ponto que necessita de esclarecimentos 
é a de que são muito baixas as chances de alterações na saúde do bebê a partir do quinto 
mês de gestação. Vários procedimentos como aplicação de flúor, limpezas e atendimentos 
preventivos são necessários e indicados para esse público, promovendo a prevenção 
de pelo menos três dos principais transtornos encontrados nesse período: a gengivite 
gravídica, o tumor gravídico e a cárie dentária. (OLIVEIRA et al., 2014).

O tumor gravídico é um agravo de saúde bucal típico da gravidez, que ocorre devido 
ao grande número de restaurações e acúmulo de placa, podendo ocorrer entre o terceiro 
e oitavo mês de gestação, já a gengivite pode começar no segundo mês de gestação, 
provocada por uma pequena quantidade de placa motivada pelas transformações hormonais 
sofridas pela gestante. Inchaços, vermelhidão e sangramentos são características da 
doença, que têm em comum a incidência de placa dentária e que poderia ter sido facilmente 
prevenida com visitas regulares ao dentista (OLIVEIRA et al., 2014).

Foi relatado ainda no estudo uma outra doença promovida pelo aumento dos 
ácidos resultantes dos vômitos, problema comum nos primeiros três meses de gravidez, 
alguns achados também falam de uma possível ligação entre essas doenças periodontais 
afetarem a saúde do bebê, contribuindo com a incidência de bebês prematuros e de baixo 
peso (OLIVEIRA et al., 2014).

Se o propósito do pré-natal é entregar melhores cuidados junto à saúde da mulher 
grávida os cuidados com a saúde oral deveriam acompanhar essas ações, o acesso a 
informações é primordial para a educação em saúde, o que no âmbito do atendimento 
odontológico promoverá a adesão aos bons hábitos de higiene e saúde bucal, mas o 
estudo aponta um número pequeno de mulheres que receberam indicações sobre os 
cuidados odontológicos, mesmo com 72,1% das participantes do estudo apenas 52,5% 
dessas receberam informações ou encaminhamentos para consultar-se com o dentista, 
um fator importantíssimo para uma melhor preparação das equipes de atendimento da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) no que diz respeito ao direcionamento dessas grávidas 
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ao atendimento odontológico (BOTELHO et al., 2019).
Porém algumas dificuldades são relatadas pelos profissionais de enfermagem para 

que se consiga oferecer um pré-natal de melhor qualidade, problemas de instalações e 
estruturais das unidades de atendimento e metodologias de trabalho estão entre elas, além 
de relatos onde observam-se diferenças na qualidade do pré-natal ofertado na unidade 
básica de saúde (UBS) em relação aos atendimentos na Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), e que nesse segundo há maior qualidade (DUARTE et al., 2014).

Schwab, 2021 propôs em seu estudo acompanhar um grupo de 1035 gestantes, 
o trabalho aponta que desse grupo 29 mulheres informaram o não comparecimento nas 
consultas de pré-natal, mas que ainda assim, 4 delas em algum momento tiveram acesso 
a orientações sobre promoção de sua saúde durante o período gestacional, aleitamento 
materno e saúde bucal. No total do estudo o pequeno número de 42,2% dessas puérperas 
recebeu entre 5 e 10 informações pertinentes aos cuidados de saúde; as mais comuns 
e constantes falam dos benefícios da amamentação exclusiva no peito até o sexto mês 
de idade do bebê, representando 52%, seguida pela necessidade de uma alimentação 
saudável durante a gestação, a importância da amamentação no peito na primeira hora de 
vida do recém-nascido. Dentre as informações de saúde oral estavam: a importância da 
limpeza da boca da mãe e da criança, alterações na gengiva no período de gravidez e uso 
do flúor, esse último com 18,9% (SCHWAB et al., 2021).

No Brasil cerca de 15% de todas as gestações possuem fatores de risco, que 
colocam a vida da mãe, do feto ou até do recém-nascido em posição delicada e que exigem 
maiores cuidados e acompanhamento. A gestação de risco define-se como características, 
padrões e/ou enfermidades que aumentam as chances de distúrbios tanto para a mãe 
quanto para o feto e a necessidade de entender a origem e as possíveis complicações 
das doenças periodontais na gestação de alto risco tem aumentado. O autor apontou no 
estudo que os resultados mais enfáticos falam o sobre a idade, uso de tabaco e morbidades 
crônicas do público-alvo, além disso o sistema imunológico da puérpera, eventos de grande 
stress e ansiedade promovidos pela gestação podem favorecer as modificações em seu 
periodonto, menores rendas salariais e níveis baixos de escolaridade impactam diretamente 
nos hábitos de higiene oral (RODRIGUES, 2018).

No segundo estudo citado pela autora foi demonstrado que o sangramento gengival 
é repetidamente maior em mulheres gestantes, sendo observado um percentual de 54,8% 
de puérperas com sangramento gengival em seu estudo; sendo maior ainda entre as 
gestantes de alto risco no segundo trimestre gestacional. Dessa forma o autor concretiza 
a ideia de que a ausência ou a ineficiência dos cuidados com a higiene bucal durante o 
período gestacional poderá efetivamente trazer maiores problemas e agravos para gestante 
e em consequência para o feto, e assim como em outros artigos apresentados neste o autor 
também relata a necessidade da criação e efetivação de programas para a população 
gestante de menor nível socioeconômico para educação, prevenção e tratamento das 
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doenças periodontais durante o pré-natal (RODRIGUES, 2018).
Fica claro o papel de educador do enfermeiro, visando a excelência no atendimento 

e assistência no pré-natal, a gestante, sua família e o profissional da saúde devem formar 
uma equipe motivada a promover um parto sem intercorrências, e com vistas a boa saúde 
materno-infantil no pós-parto. Estabelecer um vínculo de confiança e conhecimento fará 
com que a gestante tenha abertura e segurança para partilhar de seus questionamentos e 
dúvidas para com o enfermeiro (CAMPAGNOLI et al., 2019).

Campagnoli, 2019 apurou sobre a integralidade da assistência, e o grupo estudado 
apontou que a equipe busca no atendimento individual tentando suprir as necessidades 
específicas de sua paciente, mas ainda é refém de um atendimento mecanizado, e que 
segue um roteiro de consulta. Sobre a metodologia, a percepção foi de que é necessário 
compreender as especificidades de cada paciente, sua existência cultural, seus medos e 
suas expectativas e que durante as consultas como prioridade é feito o exame obstétrico, 
afim apenas de fazer a coleta de dados para inserção no sistema de informação municipal. 
O grupo estudado ainda demonstrou uma lacuna quanto ao não entendimento das 
gestantes em relação às orientações e práticas dos assuntos gestacionais (CAMPAGNOLI 
et al., 2019).

CONCLUSÃO
Um ponto importante que podemos observar durante a elaboração desse trabalho 

é o do papel das Estratégias de Saúde da Família, os estudos enfatizam o atendimento 
diferenciado e de melhor qualidade na assistência de pré-natal às puérperas em comparação 
as unidades básicas de saúde tradicionais, mesmo com as dificuldades relatadas pelos 
profissionais de saúde quanto a metodologia de trabalho ou as estruturas físicas para 
atendimento. 

Após leitura e análise dos artigos, e busca de tantos outros trabalhos que discutissem 
sobre o tema proposto para esse TCC, podemos concluir que faltam estudos específicos 
que digam mais sobre o olhar do enfermeiro sobre a pauta. A grande maioria dos estudos 
partem dos profissionais dentistas relatando suas experiências com a dificuldade do 
encaminhamento natural de pacientes por parte da equipe responsável de pré-natal, ou 
seja, enfermeiros e médicos. 

Ainda, finalizamos sugerindo que mais profissionais de enfermagem se proponham 
ao estudo do tema e que produzam a partir de sua visão, sua realidade no campo de 
trabalho e seus anseios, artigos que possam nortear os colegas e oferecer ferramentas 
valiosas para a excelência no atendimento ao seu cliente/paciente. 
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RESUMO : Introdução: Intoxicação exógena 
por medicamento consiste em toda e qualquer 
série de sinais e sintomas relacionados ao 
uso de algum medicamento, por qualquer via 
de administração. As alterações metabólicas, 
farmacocinéticas e farmacodinâmicas que 
ocorrem com o envelhecimento levam a um maior 
risco de intoxicações. Métodos: Trata-se de um 
estudo descritivo realizado com a população 
residente na capital do estado da Bahia atendida 
e notificada nas Unidades de Saúde. Os dados 
contidos neste estudo foram secundários do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). Foram analisados variáveis como: 
sexo, faixa etária, distrito sanitário de residência, 
circunstância, desfecho, local de exposição, 
via de contaminação, critério de confirmação e 
evolução. Os dados foram analisados segundo 
estatística descritiva; e o armazenamento e a 

análise estatística foram realizados no Statistical 
Package for the Social Sciences, versão 22.0 
para Windows. A significância estatística foi 
considerada como p <0,05. Resultados: Durante 
o período do estudo, a frequência maior de casos 
(30) ocorreu em 2017, seguido do ano de 2019 
com 29. O mês de agosto representou o maior 
percentual 13,43%. O sexo masculino foi o mais 
frequente (65,67%), assim como a faixa etária de 
60 – 69 anos (53%). A tentativa de suicídio foi a 
principal circunstância de intoxicação em idosos, 
com 32,09% dos casos. O distrito sanitário Cabula/
Beiru obteve o maior registro de ocorrência de 
casos, com 19,40%. O local de exposição mais 
comum foi a residência, com 75,37%. O agente 
principal foi a classe de benzodiazepínicos 
(23,13%), seguido pela associação de duas 
classes (15,67%), como benzodiazepínico e anti-
histamínico, benzodiazepínico e antipsicótico, 
dentre outros. A via de exposição mais comum 
foi a digestiva, 92,53% notificações, tendo o 
diagnóstico clínico como o mais frequente, 
64,92%. Dos pacientes, 45,52% tiveram a 
intoxicação confirmada e 97,43% evoluíram para 
a cura sem sequela. Conclusão: A intoxicação 
exógena por medicamento na faixa etária 
geriátrica é um problema de saúde pública, que 
vem aumentando ao longo dos anos, atingindo 
principalmente os idosos mais jovens. Sendo 
assim, é necessário a promoção de ações, como 
maior controle da prescrição e comercialização 
de medicamentos, principalmente aquelas 
destinadas à esta população. O incentivo do 
uso consciente de medicamentos, através da 
maior fiscalização pelos órgãos públicos com a 
colaboração da sociedade civil são medidas que 
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visam a diminuição dos casos de intoxicação e suas consequentes complicações.
PALAVRAS-CHAVE: Envenenamento. Medicamentos. Perfil Epidemiológico. Saúde do 
Idoso.

EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF CASES NOTIFIED BY EXOGENOUS DRUG 
POISONING IN THE ELDERLY. SALVADOR, BAHIA. 2013 TO 2019

ABSTRACT: Introduction: Exogenous drug intoxication consists of any and all series of signs 
and symptoms related to the use of any medication, by any route of administration. Aging-
related metabolic, pharmacokinetic and pharmacodynamic alterations lead to an increased risk 
of intoxication. Methods: This is a descriptive study conducted with the population residing in 
the capital of the state of Bahia attended and notified at the Health Units. The data contained 
in this study were secondary to the Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). Variables such as: sex, age group, sanitary district of residence, circumstance, 
outcome, place of exposure, route of contamination, confirmation criteria and evolution 
were analyzed. Data were analyzed according to descriptive statistics; and the storage and 
statistical analysis were performed in the Statistical Package for the Social Sciences, version 
22.0 for Windows. Statistical significance was considered as p <0.05. Results: During the 
study period, the highest frequency of cases (30) occurred in 2017, followed by the year 2019 
with 29. The month of August represented the highest percentage, 13.43%. Male sex was 
the most frequent one (65.67%), as well as the age group of 60 - 69 years (53%). Suicide 
attempt was the main circumstance of intoxication in the elderly, with 32.09% of cases. The 
health district Cabula/Beiru had the highest record of case occurrence, with 19.40%. The 
most common place of exposure was the residence, with 75.37%. The main agent was the 
benzodiazepine class (23.13%), followed by the association of two classes (15.67%), such 
as benzodiazepine and antihistamine, benzodiazepine and antipsychotic, among others. The 
most common route of exposure was digestive, 92.53% notifications, with clinical diagnosis 
as the most frequent, 64.92%. Out of the patients, 45.52% had their poisoning confirmed 
and 97.43% evolved to cure without sequelae. Conclusion: Exogenous drug intoxication in 
the geriatric age group is a public health problem which has been increasing over the years, 
affecting mainly the younger elderly. Therefore, it is necessary to promote actions, such as 
greater control of drug prescription and drug commercialization, especially those aimed at this 
population. Encouraging the conscious use of medicines through greater inspection by public 
organizations, with the collaboration of civil society, are measures aimed at reducing cases of 
intoxication and its complications.
KEYWORDS: Poisoning. Medicines. Epidemiological profile. Health of the Elderly.

1 |  INTRODUÇÃO 
Intoxicação exógena por medicamento consiste em toda e qualquer série de sinais 

e sintomas relacionados ao uso de algum fármaco, por via oral, inalatória, injetável, tópico 
em níveis elevados da dose terapêutica. A intoxicação é um problema mundial de bastante 
relevância para a saúde pública1. Conforme dados da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), estimou-se que 193.460 pessoas morreram em todo o mundo por intoxicação não 
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intencional apenas no ano de 2012. Sendo que 84% desses óbitos ocorreram em países 
de baixa e média renda2.  No Brasil, segundo o Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), foram notificados 807.665 casos de intoxicação exógena, no período 
de 2008 – 2017, sendo a mais frequentes: a medicamentosa (40,5%). As pessoas com 
idade acima de 60 anos, representaram 1,4% (11.546) do total3. 

Ao longo da últimas décadas, o Brasil passou por uma transformação demográfica, 
com um rápido crescimento da população dos indivíduos com mais de 60 anos4–7. Estima-
se que o país apresentará a sexta população idosa do mundo em 2025, e em 2030, os 
idosos representarão 19% do povo brasileiro segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE)4,8. O processo do envelhecimento é acompanhado de diversas 
alterações da fisiologia, bioquímica e psicologia do organismo, acarretando predisposição 
a algumas patologias. Neste grupo populacional, percebe-se alta prevalência de doenças 
crônico-degenerativas, principalmente as neurológicas, psiquiátricas, cardiovasculares e 
metabólicas4,6. Além disso, as mudanças farmacocinéticas e farmacodinâmicas que ocorrem 
nos idosos acrescida da falta de conhecimento a respeito da segurança e da eficácia dos 
medicamentos, aumentam o risco de intoxicação4,6. Outrossim, a via de administração 
incorreta, a ingestão de doses elevadas dos medicamentos, a identificação confusa dos 
mesmos e o armazenamento impróprio também são fatores que levam essa condição6,7. 

Os fármacos mais utilizados pelos idosos pertencem ao sistema cardiovascular, 
bem como o sistema nervoso e trato gastrointestinal. A população acima de 70 anos, 
frequentemente, necessitam de mais remédios em comparação com as pessoas até os 60 
anos7,8. Para mais, o processo de envelhecimento, juntamente com suas manifestações e 
condições clínicas inerentes, induz a polifarmácia9.

Existe uma insuficiência de dados estatísticos sobre intoxicação medicamentosa 
em idosos na literatura pesquisada. O aumento da expectativa de vida da população, 
e, por conseguinte, o aumento de doença crônicas, acarreta um aumento do uso de 
medicamentos. Sendo assim, conhecer o perfil epidemiológico da intoxicação exógena por 
medicamento, bem como as circunstâncias e o desfecho desses casos na capital da Bahia, 
poderão contribuir para a implementação de políticas públicas de prevenção e tratamento 
dos casos, que visem a redução deste grave e importante problema de saúde pública. 

2 |  METODOLOGIA
Estudo descritivo com utilização de dados secundários. Foi realizado com a população 

idosa residente em Salvador-Bahia notificadas por intoxicação exógena medicamentosa no 
período de 2013 a 2019. Critérios de inclusão: foram selecionados pacientes com idade 
entre 60 a 99 anos e cujo dados foram suficientes para análise. Critérios de exclusão: foram 
consideradas aqueles por outra causa que intoxicação exógena e que não residentes na 
cidade de Salvador – Bahia. Os dados foram obtidos do Sistema de Informação dos Agravos 
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de Notificação (SINAN). Variáveis utilizadas: sexo, idade, distrito sanitário de residência, 
local da exposição, via de contaminação/exposição, circunstância da exposição, agente 
tóxico, critério de confirmação e evolução.

As variáveis categóricas foram expressas em valores absolutos e frequências 
relativas (porcentagens) e as quantitativas em medianas e intervalo interquartil (IIQ), de 
acordo com os pressupostos de normalidade, utilizando o teste de Kolmogorov-Smirnov. 
Para verificação de diferenças estatisticamente significantes das variáveis categóricas foi 
utilizado o teste de Uma-Amostra para Proporção Binomial, Método de Teoria-Normal e 
para as variáveis quantitativas o teste de Mann Whitney. Foi considerado como significância 
estatística p<0,05. O armazenamento e a análise estatística dos dados coletados foram 
realizados por meio do software SPSS.

Este Projeto foi submetido à apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública/EBMSP, sendo aprovado sob o nº 2.919.705 
em 26/09/2018. O estudo foi conduzido de acordo com a resolução do CNS 466/12 de 
12 de outubro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. As informações obtidas foram 
utilizadas com fins restritos à pesquisa a que se destina, garantindo a confidencialidade 
dos mesmos e anonimato dos participantes. Após a análise dos dados os mesmos foram 
deletados da base de dados. 

3 |  RESULTADOS
Durante o período de 2013 a 2019, foram notificados 134 casos de intoxicação 

exógena por medicamentos em idosos em Salvador – BA. No ano de 2017, foi registrada 
a maior frequência com 30 (22,38%), seguido de 2019 com 29 (21,64%) e 2018 com 25 
(18,65%) casos (Gráfico 1). Verificou-se um alto coeficiente de determinação, caráter 
ascendente e com significância estatística (R² = 0,732; b = 3,357; p = 0,014).

Na distribuição das notificações segundo os meses, observou-se que o de agosto 
apresentou a maior frequência com 18 (13,43%) casos. Quanto a distribuição dos casos 
notificados por sexo, foram registrados 88 (65,67%) no masculino e 46 (34,33%) no 
feminino, sendo essa diferença estatisticamente significante (p = 0,000). A mediana da 
idade foi de 69 IIQ (63 – 75,25) anos, sem diferença estatisticamente significante entre 
os sexos (p=0,169). A faixa etária de 60 a 69 anos, com 71 (52,98%), correspondeu a de 
maior frequência de notificações, seguida de 70 a 79 com 41 (30,59%) casos. Em todas as 
faixas etárias, os casos foram mais frequentes no sexo masculino, exceto na de 80 a 89 
anos. Na verificação da associação entre a faixa etária e sexo não se encontrou diferença 
estatisticamente significante (p = 0,271) (Tabela 1).

O distrito sanitário que apresentou maior frequência de casos de intoxicação 
foi o Cabula/Beiru com 26 (19,40%). A extensa maioria das intoxicações exógenas por 
medicamentos em idosos ocorreram em residência, 101 (75,37%), sendo que 27 (20,14%) 
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não foi informado. A via de contaminação mais frequente foi a digestiva com 124 (92,53%).
A tentativa de suicídio foi a principal circunstância de intoxicação na população 

idosa, com 43 (32,09%) casos. O uso terapêutico teve a segunda maior frequência, 15 
(11,19%).

Os benzodiazepíninos foram a principal classe de medicamentos a causar 
intoxicação em pacientes idosos, 31 (23,13%). Os antipsicóticos obtiveram 9 (6,72%) 
foram o segundo mais frequente, seguido pelos anti-hipertensivos e antibióticos, ambos 
com sete (5,22%). Observou-se que a associação de duas classes de medicamentos, como 
benzodiazepínico e anti-histamínico; antipsicótico e anti-histamínico; benzodiazepínico e 
antipsicótico; benzodiazepínico e antidepressivo; corresponderam a 21 (15,67%) casos. 
Além disso, a associação de três classes também foi frequente, 17 (12,69%), sendo 
composta pelas seguintes classes: benzodiazepínico, antidepressivo e anti-hipertensivo; 
benzodiazepínico, antidepressivo e anticonvulsivante/antiepiléptico; benzodiazepínico, 
antipsicótico e anti-histamínico (Tabela 2).

Quanto ao critério diagnóstico de intoxicação exógena por medicamentos, o 
diagnóstico clínico foi o mais utilizado, com 87 (64,92%) casos. É relevante ressaltar o 
grande número de casos, 28 (20,90%), que não foram descritos o método diagnóstico. A 
classificação final que obteve maior frequência de notificações em pacientes idosos foi a 
intoxicação confirmada, 61 (45,52%), seguida de exposição, 24 (17,91%) e nove (6,72%) 
reação adversa. Em relação a evolução dos pacientes, para apenas 78 (58,21%) haviam 
dados disponíveis. Desses, 76 (97,43%) evoluíram para com cura sem sequela e um 
(1,28%) cura com sequela e outro (1,28%) óbito por outra causa. Destaca-se o número 
expressivo de casos em que não houve seguimento, 56 (41,79%).

Gráfico 1 – Frequência de casos notificados de intoxicação exógena por medicamentos na população 
idosa, segundo ano de ocorrência. Salvador-Bahia, 2013 – 2019.

Fonte: SINAN-DIVEP/SUVISA/SESAB.
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Faixa etária Masculino Feminino Total
(anos) n % n % n %
60 – 69 51 71,8 20 28,2 71 53,00
70 – 79 26 63,4 15 36,6 41 30,59
80 – 89 7 46,7 8 53,3 15 11,19

90 e + 4 57,1 3 42,9 7 5,22
Total 88 65,67 46 34,33 134 100,00

Tabela 1 – Número e percentual de casos notificados de intoxicação exógena por medicamentos na 
população idosa, segundo sexo por faixa etária. Salvador-Bahia. 2013-2019.

Fonte: SINAN-DIVEP/SUVISA/SESAB.

Classe de medicamento n %

Benzodiazepínico 31 23,13

Antipsicótico 9 6,72

Anti-hipertensivo 7 5,22

Antibiótico 7 5,22

Anticonvulsivante/Antiepilético 6 4,48

Antidepressivo 3 2,24

Antitérmico/Anti-inflamatório/Analgésico 3 2,24

Anti-histamínico 1 0,75

Outros 10 7,46

Associação de duas classes 21 15,67

Associação de três classes 17 12,69

Ignorados 19 14,18

Total 134 100,0

Tabela 2 – Número e percentual de casos notificados de intoxicação exógena na população idosa, 
segundo classificação do medicamento. Salvador-Bahia. 2013 – 2019.

Fonte: SINAN-DIVEP/SUVISA/SESAB.

4 |  DISCUSSÃO
A intoxicação é considerado um significativo problema de saúde pública10. No 

presente estudo, foi observado uma tendência de aumento da frequência dos casos. 
No Brasil, nos anos de 2004 e 2008, foi constatado um acréscimo em torno de 14% de 
casos relacionadas a intoxicações e efeitos adversos de medicamentos4. O aumento da 
expectativa de vida do brasileiro, reflete na colocação do Brasil como um dos países com 
maior população de idosos no mundo, passando da 16ª colocação em 1950 para a 6ª 
em 202511.  As alterações metabólicas secundárias ao envelhecimento, resultam numa 
maior prevalência de doenças crônicas não transmissíveis4. Assim, gerando a necessidade 
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de um uso maior de medicamentos, levando à polifarmárcia9. Para além disso, o risco 
de intoxicações eleva devido às mudanças farmacocinética e farmacodinâmica7. Lyra et 
al (2010), em seu estudo, revelou que 17,8% dos idosos entrevistados utilizam remédio 
devido à propaganda12. Portanto, todos esses fatores associados explicam a tendência de 
aumento do número de intoxicações em idosos.

A partir de 2011, devido a publicação da Portaria GM/ MS número 104 de 25 de 
janeiro de 2011, a intoxicação exógena tornou-se um agravo de notificação compulsória, o 
que justificaria a elevação do número de notificações ao longo dos anos13.

Agosto foi mês que obteve maior frequência de casos. Acredita-se que há uma 
relação das intoxicações, principalmente por tentativa de suicídio, com a sazonalidade 
climática, principalmente nos meses de inverno. A baixa estimulação da produção de 
serotonina está relacionada à depressão, aumento da agressividade e suicídio14. Todos 
esses fatores, juntamente com aumento das horas de sono no inverno, devido a períodos 
mais curto de dia, e ingesta maior de carboidrato podem levar ao desenvolvimento do 
Transtorno Afetivo Sazonal (TAS), o que é um fator de risco para o ato suicida15. Em 
contrapartida, essa correlação é mais difícil de se realizar no Brasil, tendo em vista que não 
há uma definição marcante das estações do ano nas regiões14. 

Neste estudo a maior frequência de casos ocorreu nos homens, diferente do relatado 
na literatura4,5,16,17. Mendonça (2007) afirma que as mulheres se automedicam mais em 
comparação ao sexo oposto e consomem uma maior quantidade de medicamentos, o 
que justifica uma maior frequência desse sexo nas intoxicações exógenas16. O Boletim 
Epidemiológico do Rio de Janeiro traz que a prevalência de casos em homens era maior 
até o ano de 2016, a partir de então, as mulheres representaram a maioria18. Acredita-se, 
no entanto, que como o homem morre mais de suicídio em comparação com as mulheres, 
estas intoxicações são mais graves, necessitando de uma hospitalização, o que pode 
explicar maior frequência de notificações do sexo masculino no presente estudo19.

Em relação a faixa etária, a que representou mais da metade dos casos, foi a de 
60 a 69 anos. Em Pernambuco, entre os anos de 2007 e 2017, pode ser observado a 
semelhança dos dados17. Ainda que nos indivíduos acima de 70 anos seja mais comum a 
polifarmácia8, não representam a maior frequência dos casos de intoxicação na literatura. 
Embora esteja ocorrendo um envelhecimento com maior autonomia atualmente, há ainda 
indivíduos que necessitam de cuidadores, sobretudo acima de 75 anos, o que pode reduzir 
os riscos de administração equivocada de medicamentos20. Não obstante, os idosos jovens, 
representam uma taxa elevada de tentativa de suicídio, podendo esse ser a justificativa de 
uma elevada superioridade no número de casos5.

O distrito sanitário cabula/Beiru apresentou um maior número de notificações 
de intoxicação medicamentosa. A localização do Centro de Informação e Assistência 
Toxicológica da Bahia (CIAVE) está neste distrito, o que favorece, então, a maior procura 
por este serviço, devido a sua proximidade, além de que é possível, que sendo unidade de 
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referência, seja melhor notificante de casos de intoxicação exogêna21.
A residência foi o local que mais ocorreu as intoxicações. Corroborando com esse 

dado, Pereira et al. (2008) afirma que a formação de um arsenal terapêutico em casa, 
favorece a automedicação, que associado a falta de informação sobre os efeitos adversos 
dos medicamentos é o que leva os fármacos serem a principal causa de intoxicação 
exógena do país. O estudo trouxe que 97% dos domicílios possuem, pelo menos, um 
medicamento estocado22.

A tentativa de suicídio foi a principal causa das intoxicações na população geriátrica. 
Isso corrobora com as taxas de suicídio em indivíduos acima de 60 anos que representam 
o dobro das taxa das demais faixas etárias - entre 3,5 e 5,8/100 mil habitantes no Brasil5. 
Alguns fatores sociais podem justificar essa taxa alta entre a faixa etária geriátrica, como 
doença terminal diagnosticada, falecimento do parceiro (a), provocando um sentimento de 
solidão e isolamento social23. Além disso, em Mato Grosso, entre 2008 a 2013, a taxa de 
tentativa de suicídio em idosos representou 10,4%14. A grande facilidade de obtenção de 
fármacos é a razão da intoxicação exógena está sendo utilizada como meio para tentar 
contra a própria vida, o que facilita a reincidência17. A depressão é bastante prevalente 
na população acima de 60 anos, chegando a representar 30%24. A junção desse distúrbio 
mental e a presença de comorbidades diversas aumenta cumulativamente o risco de 
suicídio25. 

Os benzodiazepínicos foram a principal classe de medicamento nas intoxicações. 
Corroborando com esse dado, um estudo realizado na Polônia, em 2016, foi observado 
que esses fármacos representaram quase metade dos eventos de envenenamento26. Na 
população geriátrica, esse psicotrópico é o mais frequentemente utilizado7. A predominância 
da uso de drogas com ação no Sistema Nervoso Central, é devido ao entendimento da 
população sobre os efeitos imediatos, especialmente em relação à indução de sono e 
declínio das funções vitais14. Para além disso, esses fármacos acarretam elevadas taxas 
de tolerância e dependência, o que resulta no aumento da dose para atingir o mesmo efeito 
terapêutico27. A distribuição gratuita por programas do governo, sem medidas efetivas de 
controle, juntamente com a prescrição médica inadequada facilitam o acesso, contribuindo 
para o uso indiscriminado28. As combinações de mais de uma classe medicamentosa foram 
prevalentes, representando quase 30% dos casos. Esse número foi ainda maior, 38,7%, 
no estudo polonês26. 

O diagnóstico mais comum foi o clínico, sendo assim é notório a importância da 
avaliação clínica inicial. A partir da história clínica, deve ser possível identificar o tipo de 
medicamento/agente causador, reconhecendo também os sinais e sintomas da síndrome 
tóxica, que vão levar a um tratamento mais rápido e eficaz. Em razão da demora da 
obtenção de resultados, bem como a escassez de métodos adequados, a confirmação 
laboratorial tem pouco valor no atendimento de emergência29.

No que se refere a evolução, levando em consideração em que 41,79% foi ignorado, 
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grande parte dos pacientes (97,43%) cursaram com cura sem sequela, refletindo o bom 
funcionamento dos serviços de saúde públicos, uma vez que o atendimento de indivíduos 
intoxicados é realizado mais comumente pela rede pública30. 

5 |  CONCLUSÃO 
A intoxicação exógena por medicamentos em idosos é um problema de saúde 

pública, que vem aumentando ao longo dos anos, atingindo principalmente os idosos jovens 
(60 a 69 anos). O suicídio como principal circunstância, ocorrendo dentro da residência, 
utilizando principalmente os benzodiazepínicos. Nota-se que o uso abusivo dos fármacos 
associado ao fácil acesso, o estoque em domicilio e a influência midiática estimulam a 
automedicação. 

Compreende-se, então, a necessidade de políticas públicas de conscientização sobre 
uma prescrição médica mais cuidadosa de, particularmente, substâncias psicotrópicas e 
sobre os riscos da automedicação para a população, principalmente, a geriátrica, na medida 
em que é mais susceptível a desenvolver efeitos colaterais. Além disso, aumentar uma 
fiscalização nas farmácias, para diminuir a facilidade de acesso, restringindo as vendas. 

A subnotificação é uma das limitações do estudo. Além disso, o preenchimento 
inadequado das Fichas Individuais de Notificação (FIN), onde muitos campos se 
encontravam incompletos, inconsistentes e ausentes, principalmente na variável evolução. 
Ademais, há viés de informação, na medida em que as FIN foram preenchidas por 
diferentes profissionais de saúde, com interpretações e percepções distintas. Vale salientar 
ainda sobre a escassez de artigos sobre o tema, impossibilitando análises mais robustas 
e consistentes.
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RESUMO: O capítulo tem como o foco 
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exercida por espécies de plantas medicinais. 
Espécies vegetais como Cissus verticillata e 
Stryphnodendron adstringens apresentam um 
bom desempenho contra os micro-organismos 
patogênicos que são comumente causadores 
de infecções, essas espécies apresentam-se 
como potencial aliada no desenvolvimento de 
novos fármacos para o tratamento de doenças. 
O Brasil tem uma das maiores perspectivas para 
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produção de medicamentos fitoterápicos devido do grande número de espécies vegetais, 
sendo o bioma Cerrado o segundo maior detentor dessa grande biodiversidade. Estudos 
de preservação da biodiversidade e conhecimento popular de biomas brasileiros permitem 
acrescentar informações, aliando o resgate cultural ao conhecimento científico. Sendo 
necessário expandir o nível de conhecimento dos profissionais que atuam na saúde e aqueles 
que usam e prescrevem plantas medicinais no âmbito do SUS.
PALAVRAS-CHAVE: Fitoterapia. SUS. Infecções. Tratamento. Cerrado.

ABSTRACT: The chapter focuses on the pharmacological activity exerted by species of 
medicinal plants. Plant species such as Cissus verticillata and Stryphnodendron adstringens 
have a good performance against pathogenic microorganisms that are commonly causing 
infections, these species present themselves as a potential ally in the development of new 
drugs for the treatment of diseases. Brazil has one of the greatest prospects for the production 
of herbal medicines due to the large number of plant species, with the Cerrado biome being 
the second largest holder of this great biodiversity. Biodiversity preservation studies and 
popular knowledge of Brazilian biomes allow adding information, combining cultural rescue 
with scientific knowledge. It is necessary to expand the level of knowledge of professionals 
working in health and those who use and prescribe medicinal plants within the scope of SUS.
KEYWORDS: Phytotherapy. Brazilian health system. Infections. Treatment. Cerrado. 

1 |  INTRODUÇÃO
O poder de cura das plantas é tão antigo quanto o próprio surgimento da espécie 

humana. Desde cedo civilizações primitivas perceberam que algumas plantas apresentavam 
princípios ativos e baseados em observações e usos poderiam auxiliar no combate doenças, 
revelando empiricamente seu poder de cura. Diante da grande necessidade de tratamentos 
seguros relacionados a doenças crônicas frequentes na população, o estudo de plantas 
medicinais para a produção de medicamentos fitoterápicos se torna um aliado. 

No Brasil grande parte da população tem preferência pela utilização de práticas 
complementares para cuidar da saúde, como o uso das plantas medicinais, seja para aliviar 
ou mesmo curar algumas enfermidades. Diante do quadro de mudanças econômicas, 
políticas e sociais enfrentadas no mundo influenciaram não só a saúde das pessoas como 
também nos modelos de cuidado (ALVIM et al, 2004). 

Plantas medicinais podem ser utilizadas pela população como uma alternativa de 
tratamento? As práticas terapêuticas utilizando-se de plantas medicinais é favorável à 
saúde humana, desde que o prescritor e o paciente tenham conhecimentos prévios de sua 
finalidade, riscos e benefícios. Outro fator que reforça a necessidade de estudo dessas 
plantas é que deve ser levado em consideração pelo profissional a prática e conhecimentos 
populares, para viabilizar um cuidado singular, centrado nas crenças, valores e estilo de 
vida dos pacientes (ISERHARD et al, 2009). 

Por tanto o objetivo desse capítulo é abordar sobre a atividade farmacológica 
exercida por espécies de plantas medicinais. demonstrar a atividade antimicrobiana de 
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espécies vegetais tais como, Cissus verticillata e stryphnodendron adstringens. Estudar 
sobre plantas que ocorrem no bioma cerrado e suas possíveis aplicações no tratamento de 
patologias e analisar programas de ligados ao sistema único de saúde (sus), que tratam de 
plantas medicinais e fitoterápicos.

2 |  ATIVIDADE ANTIMICROBIANA DAS ESPÉCIES Cissus verticillata (L.) 
NICOLSON & C.E. JARVIS E Stryphnodendron adstringens (MART.) COVILLE

O homem, desde os períodos pré-históricos, já apresentava ser dependente dos 
vegetais para alimentação, prevenção e tratamento de doenças. Esse conhecimento, 
provavelmente, veio a partir da observação dos outros os animais, posteriormente 
aprendendo a selecionar e dominar o conhecimento do das plantas, passando às gerações 
o manejo dos recursos naturais em seu benefício, constituindo assim possivelmente a 
primeira forma de uso do medicamento (CARDOSO, 2009).

Diante da grande necessidade de tratamentos seguros relacionados a doenças 
crônicas frequentes na população, o estudo de plantas medicinais para a produção de 
medicamentos fitoterápicos se torna um aliado. Além da tradicionalidade de uso, a 
proximidade com diferentes populações, menor custo e o menor índice de toxicidade e 
interações medicamentosas, o uso estudo desses compostos permite que indústrias 
elucidem compostos fotoquímicos com grande potencial farmacêutico. 

 A espécie Cissus verticillata (syn. Viscum verticillatum L. e Cissus sicyoides L.) 
possui espécimes em todas as cinco regiões do Brasil (FLORA DO BRASIL, 2020) onde 
popularmente é conhecida como insulina vegetal, uva do mato ou parreira brava. Segundo 
levantamentos etnofarmacológicos (BELTRAME et al, 2002) em alguns países latinos, 
como no México, a infusão da planta é utilizada popularmente para dores e inflamações, já 
no Brasil essa planta é utilizada popularmente no tratamento da Diabete Mellitus.

 Existem diversos artigos que contradizem sua atividade hipoglicemiante, porém, 
estudos comprovam uma ação antimicrobiana relacionada ao extrato dessa planta. Sendo 
assim são necessários mais estudos que possam comprovar sua eficácia de tratamento e 
que possam expandir a aplicação terapêutica desse vegetal, aproximando a população e 
os profissionais de saúde dessa espécie com grande potencial farmacológico.

Estudos comprovam que a espécie C. verticillata apresenta atividade antimicrobiana 
bastante variada. Cates et al (2013), avaliando espécies medicinais demonstrou a ação 
inibitória de C. verticillata contra microrganismos patogênicos, nesse estudo a espécie 
apresentou inibição média de 34% utilizando o extrato acetônico e 54% com extrato 
metanólico contra o fungo Candida albicans e ainda uma ação inibitória de 31% utilizando 
extrato acetônico contra a bactéria Streptococcus mutans.

Braga et. al (2012) utilizando extrato de C. verticillata com diclorometano e clorofórmio 
obteve então ação inibitória contra fungos das espécies Candida krusei e Candida tropicalis, 
onde ambas apresentaram concentração inibitória mínima de 125 μg/mL. 
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Outro ensaio realizado por Beltrame et al (2002) demonstrou que compostos isolados 
de C. verticillata, tais como b-sitosterol e sitosterol-b-D-glucopiranosídeo apresentam halo 
de inibição 50 e 100 mg/ml respectivamente contra a bactéria Bacilus subtilis

Já a espécie Stryphnodendron adstringens (conhecida popularmente como 
barbatimão) é uma espécie nativa dos biomas Cerrado e Caatinga, pode ser encontrada 
principalmente na região Centro-Oeste do país (FLORA DO BRASIL, 2020). Das 12 espécies 
catalogadas dentro do gênero Stryphnodendron, a espécie S. adstringens possui é uma 
que apresenta diversas atribuições medicinais, dentre elas a atividade antimicrobiana com 
altas taxas de eficácia, o que dá a ela um alto valor curativo. Atualmente o S. adstringens é 
uma espécie ameaçada, devido aà alta procura do mercado e a extração desordenada de 
suas árvores. Em sua casca podemos encontrar substâncias com potenciais medicinais, 
sendo uma delas os compostos fenólicos conhecidos como taninos (FELFILI et al, 1999).

Carobini (2014), realizou um experimento in vitro utilizando extrato bruto de diferentes 
espécies vegetais, dentre elas o S. adstringens, onde avaliou a atividade antimicrobiana 
frente as espécies Staphylococcus aureus, Escherichia coli e Pseudomonas aeruginosa.  
Foram utilizados discos de papel de filtro estéreis com 6 mm de diâmetro impregnados com 
20 µL do extrato bruto da planta. O halo de inibição do extrato isolado contra a bactéria foi 
de 17 mm. Nesse trabalho o extrato hidroalcóolico de barbatimão mostrou-se ativo apenas 
frente à cepa da bactéria S. aureus. 

 Bardal (2011), fez a avaliação obtendo o extrato aquoso de S. adstringens com 
328,18 mg/m e 38,81% de taninos totais frente às espécies patogênicas Staphylococcus 
aureus, Escherichia coli, Streptococcus pyogenes, Pseudomonas aeruginosa e Candida 
albicans.Como resultado a concentração inibitória mínima (CIM) (mg/ml) frente ao extrato 
de S. adstringens foi de 75, 1, 5 a 25 e 25, em relação à S. aureus, S. pyogenes, P. 
aeruginosa e C. albicans, respectivamente, novamente o extrato aquoso do barbatimão 
não apresentou efeito antimicrobiano sobre a espécie E. coli. 

Portanto, ao analisar os resultados da ação inibitória exercida pela espécie 
Stryphnodendron adstringens (barbatimão) a partir desses estudos, podemos concluir 
a espécie tem atividade inibitória sobre cepas de bactérias das espécies: S.aureus, S. 
pyogenes, P. aeruginosa, e  do fungo C. albicans, enquanto que contra a espécie E. coli 
não apresentou resultados positivos.  

Esses resultados corroboram com a ideia de que muitas vezes espécies vegetais 
podem ser utilizadas como alternativa contra espécies microbianas patogênicas em 
tratamentos fitoterápicos.

3 |  PLANTAS TÍPICAS DO CERRADO E SUAS POSSÍVEIS APLICAÇÕES 
TERAPÊUTICAS

Dentre as plantas facilmente encontradas no bioma Cerrado, o Pequi tem grande 
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destaque por ser considerada a arvore símbolo desse bioma. O nome pequi, origina-se do 
Tupi “pyqui”, é um fruto brasileiro cujo nome cientifico é Caryocar brasilienses e pertence à 
família das Caryocaraceae (SANTOS, 2005). 

Pesquisadores afirmam que são muitos os benefícios do pequi, adquiridos através 
das cascas, do tronco, dos frutos e das folhas que o permite ser usado para uso medicinal, 
no tratamento de problemas respiratórios por exemplo. O fruto é usado na culinária e para 
extração de óleo (ALMEIDA, 1994). 

Segundo Sanches, (2008) as folhas e sementes do pequizeiro possuem ação 
antifúngica. As folhas do pequi são usadas pelas mulheres no preparo de chás e xarope 
com a função de regulador menstrual. 

As folhas também são adstringentes além de estimular o funcionamento do fígado. 
Por ser um fruto rico em fibras e lipídios atua no sistema digestivo facilitando a absorção e 
excreção de nutrientes (GERMANO 2008).

A partir do extrato aquoso da folha de C. brasiliense, foram realizados testes de 
análise antibacteriana, com os microrganismos Enterococcus faecalis, Escherichia coli, 
Staphylococcus aureus e Pseudomonas aeruginosa. Com os testes feitos em disco de 
difusão em Agar e comparados com padrões estabelecidos. Nessa análise comprovou-
se que; o extrato da folha do pequi teve ação inibitória intermediaria sobre a bactéria S. 
aureus, enquanto não inibiu proliferação das outras bactérias (DA SILVA MACHADO, 2018). 

As análises químicas do pequizeiro apontam um elevado potencial de ação 
antimicrobiano e compostos fenólicos totais, ácidos graxos insaturados e carotenoides 
taninos antimutagênico, bactericida, fungicida, neuroprotetor, vasorrelaxante, cicatrizante e 
quimiopreventivo e compostos antioxidantes nas folhas e frutos. Como os óleos essenciais 
que combatem as ações oxidativa dos radicais livres. (LIMA, 2007).

Com base em estudos realizados conclui-se que o pequi pode ser aproveitado para 
uso medicinal e farmacológico, desde os frutos como um todo, pelos muitos benefícios 
oferecidos. Contudo é necessário ter cautela como uma medida preventiva em relação às 
reações adversas que podem surgir. 

Tratando ainda desse bioma bastante diverso temos outra espécie utilizada para 
fins medicinais com eficácia comprovada. Eugenia dysenterica (Mart.) DC, planta da família 
Myrtacea que é popularmente conhecida como cagaita. 

Estudos publicados citam a presença dos flavonoides catequinas e epicatequinas, 
os metabolitos secundários responsáveis pela efetiva atividade antimicrobiana da planta 
com ação principalmente sobre as bactérias gram-positivas. Estudos evidenciaram esta 
ação por meio do preparo aquoso das folhas e por meio da extração de óleos essenciais 
(SAVOIA, 2012). 

Além desta qualidade ela tem ação enzimática inibitória antioxidante e antifúngica. 
O bioma Cerrado, principalmente na região centro-oeste, tem um solo propicio para esta 
espécie, sendo fácil o acesso a mesma, o que não deixa de ser um fato preocupante pois é 
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usada pela população de forma errônea e acarreta sérios riscos tóxicos.
Essa planta se desenvolve tanto na folhagem quanto nos frutos durante o ano todo, 

muito utilizada pela medicina popular e raizeiros para diversos fins desde ramo alimentício 
á medicinal. 

Quanto a sua fórmula e eficácia fitoterápica assim como seu grau de toxicidade 
ainda há carência de estudos que nos ajudem a elucidar a segurança de uso com relação 
a dosagem e forma farmacêutica do produto.

Portanto, faltam estudos que visem apresentar de forma sistematizada quais são 
as principais plantas medicinais utilizadas por populações que vivem no Cerrado brasileiro 
nos últimos anos, tanto sua indicação, como características botânicas acerca da parte da 
planta utilizada, forma de preparação, correta identificação,  bem como trabalhos que visem 
realizar as validações científicas desse uso.

Se por um lado, diversos trabalhos demonstram que espécies muito utilizadas como 
forma de alimento pela população apresentam os efeitos farmacológicos, ainda que pouco 
elucidados, ou seja, muitos utilizem em acordo com as indicações populares, por outro, há 
muitas espécies que ainda não foram estudadas de maneira a comprovar sua eficácia, ou 
possíveis efeitos colaterais sobre seu uso. 

Alguns autores afirmam que o Brasil é um dos países com maiores perspectivas para 
produção de medicamentos fitoterápicos devido do grande número de espécies vegetais 
(GUILHERMINO, 2015).

O Cerrado é detentor de uma grande biodiversidade e um rico conhecimento popular 
associado à utilização dos seus recursos naturais. Portanto, demonstra-se ainda mais 
necessário fazer estudos de preservação desse conhecimento e que possam acrescentar 
informações, aliando o resgate cultural ao conhecimento científico. 

4 |  PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE.
No processo evolutivo, seres humanos aprenderam a selecionar plantas para seu 

alimento e para o alívio de doenças. O resultado desse processo é que muitas pessoas 
passaram a usar as plantas para fins terapêuticos (CARREIRA; PEREIRA, 2011). O uso de 
plantas pela medicina popular não é suficiente para que essas sejam segurar e eficazes, 
portanto, estudos farmacodinâmicos e toxicológicos são necessários para relacionar fatores 
como dose, risco e benefício de seu uso (ALMEIDA et al., 2009).

A medicina é caracterizada por conhecimentos relacionados à manutenção da 
saúde, bem como à prevenção, tratamento e cura de doenças. Com base em informações 
científicas e qualificadas aprendidas na formação profissional, atua no estudo das doenças, 
da patologia e do processo de combate às doenças (RIBEIRO, 2010).

A medicina alternativa é um modelo em que se relaciona medicina a extensão 
terapêutica, aprofundando os problemas que podem ser explicados pelo estilo de vida e 
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meio em que vivem os pacientes. Um formato desse modelo alternativo de medicina é 
a fitoterapia, em que permite essa conexão das pessoas com o meio ambiente (OTANI; 
BARROS, 2011). 

No Brasil, desde sua colonização até o período mais atual, são utilizados produtos 
de origem natural. Nosso país possui fica entre os primeiros no quesito biodiversidade, 
sendo que mais de 10% das plantas catalogadas no mundo são de origem brasileira 
(BRASIL, 2006). 

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em função da pesquisa e do uso empírico 
de plantas, vem estabelecendo normas para medicamentos caseiros, como o que consta 
na RDC nº 13 de 2013 (ANVISA, 2013), voltada para os procedimentos de fabricação de 
medicamentos fitoterápicos.

É expressivo o crescimento no número de programas de fitoterapia no SUS desde 
2006, quando lançada a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. As plantas 
medicinais e os fitoterápicos vêm ganhando importância no âmbito da política nacional 
de saúde, com o crescimento dos investimentos e a valorização dos programas do SUS. 
As heranças e riquezas da diversidade territorial do país, permitem a existência de uma 
diversidade de plantas e saberes que informam os seus usos medicinais. Há também 
uma diversidade de instituições presentes em diferentes lugares e dirigidos, direta ou 
indiretamente, nas práticas e programas da fitoterapia.

Os fitoterápicos ou fitomedicamentos, unificam conhecimentos ancestrais, 
etnobotânicos e etnomédicos, com informações básicas e resultados clínicos atualizados 
da tecnologia farmacêutica, com rigorosa execução de estudos e testes realizados nas 
mais diversas áreas por especialistas, nos quais contribuem para apoiar evidências que 
garantam a ação, eficácia e segurança dos produtos (OLIVEIRA; ROPKE, 2016).

A extensa utilização e credibilidade de ervas para tratamento de doenças pela 
população brasileira, impulsionou o governo a estabelecer oficialmente políticas voltadas 
ao uso e estudo da utilização de plantas medicinais e fitoterápicos para promoção da saúde, 
com diretrizes que incentivam, regulamentam e promovem a utilização desses recursos 
naturais no SUS. 

O incentivo às pesquisas, estudos e desenvolvimentos tecnológicos, são ações de 
estímulo das políticas públicas para sensibilizar profissionais da saúde na prescrição de 
medicamentos e produtos fitoterápicos disponíveis nas unidades de saúde. Transformando 
a fitoterapia não apenas em uma terapia alternativa e complementar, mas em alguns casos, 
um tratamento de primeira escolha para usuários do SUS (OSHIRO et al., 2016). 

O uso dos fitoterápicos na medicina envolve diversos campos como: pesquisa, 
produção, saúde pública, etc., sugerindo características multi e/ou interdisciplinares entre 
pesquisadores e profissionais de diversas áreas do conhecimento para o desenvolvimento 
e produção de fitoterápicos, desde etapas e processos de sua cadeia produtiva até sua 
utilização na cura de patologias (FERNANDES, 2004).



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 13 151

As Políticas Públicas Nacionais buscam por meio de leis, normas e diretrizes o 
incentivo ao uso e produção de fitoterápicos, para a melhoria da assistência e na qualidade 
de atendimento usuários do SUS, proporcionando capacitação, bases de dados e incentivo 
à pesquisa, mas ainda com baixo suporte financeiro para implantação e manutenção 
dessas práticas.

Poucos profissionais de saúde conhecem fitoterápicos ou outras formas de 
medicina alternativa, essa prática deve ser vivenciada ainda durante o graduação para 
que os profissionais possam atuar garantindo sua prescrição com segurança e eficácia, 
garantindo a população, principalmente aqueles de baixa renda, a obtenção desses 
recursos diretamente nas unidades de saúde onde atuam.

Por fim, espera-se também que outros pesquisadores possam ampliar as pesquisas 
científicas juntamente aos médicos e/ou profissionais da saúde de forma a ampliar a 
não somente quantidade de estudos mas também a aceitação nas diferentes regiões, 
expandindo o nível de conhecimento dos profissionais que atuam na saúde e também 
aqueles que usam e prescrevem plantas medicinais no âmbito do Sistema Único de Saúde.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante das evidências científicas apresentadas, denota-se que a valorização 

dos produtos de origem vegetal deve-se a sua popularidade entre diferentes grupos, e 
a sua grande aplicabilidade na indústria farmacêutica. Espécies vegetais como Cissus 
verticillata e Stryphnodendron adstringens apresentam um bom desempenho contra os 
micro-organismos patogênicos que são comumente causadores de infecções bucais, 
urinarias e vaginais. Portanto essas espécies apresentam-se como potencial aliada no 
desenvolvimento de novos fármacos para o tratamento de doenças que envolvam esses 
organismos.

Nosso país apresenta uma das maiores perspectivas para produção de medicamentos 
fitoterápicos devido do grande número de espécies vegetais, sendo o bioma Cerrado o 
segundo maior detentor dessa grande biodiversidade, com um rico conhecimento popular 
associado à utilização dos seus recursos naturais para fins terapêuticos, estudos de 
preservação desse conhecimento permitem acrescentar informações, aliando o resgate 
cultural ao conhecimento científico. 

Por fim, visto que poucos profissionais de saúde são adeptos aos fitoterápicos 
ou outras formas de medicina alternativa, mostra-se necessário que essa prática seja 
vivenciada ainda durante a graduação, garantindo sua prescrição com segurança e eficácia 
para a população, principalmente aqueles de baixa renda. Há necessidade ainda de que 
pesquisadores possam ampliar os estudos dessa área juntamente aos médicos e/ou 
profissionais da saúde ampliando sua aceitação nas diferentes regiões, expandindo o nível 
de conhecimento dos profissionais que atuam na saúde e aqueles que usam e prescrevem 
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plantas medicinais no SUS. 
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RESUMO: A automedicação por analgésicos costuma ocupar um lugar em destaque entre 
idosos no Brasil. A ida à farmácia representa a primeira opção procurada para resolver 
um problema de saúde, podendo colocar em risco a saúde dessa população. O objetivo 
deste capítulo será descrever a automedicação na geriatria e os riscos do uso incorreto 
de analgésicos no Brasil. Será abordado os riscos da automedicação de analgésicos em 
idosos brasileiros, assistência farmacêutica no combate a automedicação e o uso racional 
de medicamentos. Conclui-se que as informações foram beneficiadas pelo uso correto dos 
medicamentos. A assistência farmacêutica beneficia a população idosa que pode ter acesso 
aos medicamentos de que precisa, com qualidade, em qualquer época do ano, contando com 
a orientação do farmacêutico, para o uso seguro e racional. 
PALAVRAS-CHAVE: Automedicação; Idosos; Analgésicos; Atenção farmacêutica; Interação 
medicamentosa.

PRACTICE OF SELF-MEDICATION THROUGH THE USE OF ANALGESICS IN 
ELDERLY IN BRAZIL - THE RISKS THAT THIS PRACTICE PRESENTS IN THE 

ABSENCE OF A PHARMACEUTICAL FOLLOW-UP 
ABSTRACT: Self-medication by analgesics usually occupies a prominent place among the 
elderly in Brazil. Going to the pharmacy represents the first option sought to solve a health 
problem, which can put the health of this population at risk. The aim of this chapter will be 
to describe self-medication in geriatrics and the risks of incorrect use of analgesics in Brazil. 
The risks of self-medication of analgesics in elderly Brazilians, pharmaceutical assistance in 
combating self-medication and the rational use of medications will be addressed. It is concluded 
that the information benefited from the correct use of the medications. Pharmaceutical care 
benefits the elderly population who can have access to the medicines they need, with quality, 
at any time of the year, with the guidance of the pharmacist, for safe and rational use.
KEYWORDS: Self-medication; Elderly; Analgesics; Pharmaceutical care; Drug interaction. 
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AINES        Anti-inflamatório Não Esteroidais    

ANVISA      Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
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OMS          Organização Mundial de Saúde 

PRM           Problema Relacionado a Medicamento
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1 |  INTRODUÇÃO 
A automedicação por analgésicos em idosos é bastante frequente, a maioria das 

vezes decorrente da falta de informações sobre o uso desses medicamentos, como também 
a falta de orientação dos profissionais da saúde sobre os riscos que podem ocasionar à 
saúde. Boa parte dos geriátricos são leigos sobre medicamentos, onde apresentam dúvidas 
sobre a maneira correta de como utilizá-los, e a indicação terapêutica dos fármacos. É 
importante que a automedicação possa ser compreendida pelos profissionais da saúde 
em especial o farmacêutico, sendo fundamental na etapa de orientação da população 
para o uso correto de medicamentos. O consumo de analgésicos por automedicação 
está relacionado ao tratamento da dor, inflamação, sintomas comuns na fase idosa. É de 
extrema importância a implantação das ações da atenção farmacêutica, juntamente com 
outros profissionais da saúde para que esse problema seja amenizado, trazendo uma 
melhoria nas condições de saúde dos idosos.  

O farmacêutico tem papel fundamental na etapa de orientação da população para 
o uso correto de medicamentos, sendo os responsáveis pela orientação e dispensação 
segura dos medicamentos. O trabalho da atenção farmacêutica junto à população idosa 
no momento da dispensação de medicamentos é de grande relevância, pois é nesse 
momento em que o paciente irá receber as orientações sobre como utilizar o medicamento, 
a dose correta, o tempo de tratamento, riscos ou benefícios, ou dependendo do caso sendo 
orientados a procurar uma unidade de saúde. 

Assim, o objetivo geral deste capitulo será descrever a automedicação na 
geriatria e os riscos do uso incorreto de analgésicos no Brasil. Para alcançar esse 
objetivo foram traçados objetivos específicos, que foram identificar as principais causas 
da automedicação por idosos; apontar os malefícios da automedicação por analgésicos 
nos idosos; e compreender as condutas farmacêuticas para a promoção do uso racional 
de medicamentos, que serão desenvolvidos nos três capítulos que compõem o estudo 
respectivamente

2 |  OS MOTIVOS DA AUTOMEDICAÇÃO EM IDOSOS 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define automedicação como 

o uso de medicamento sem a prescrição, indicação e/ ou acompanhamento do médico 
ou dentista, a prática da automedicação pela qual os indivíduos tratam doenças, sinais e 
sintomas utilizando medicamentos aprovados para venda sem prescrição médica, sendo 
estes de eficácia e segurança comprovadas quando utilizados racionalmente (BRASIL, 
2001). 

Estudos brasileiros relatam que o consumo de analgésicos por automedicação 
costuma ocupar um lugar de destaque entre os idosos. A automedicação coloca em risco 
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a saúde da população idosa. Essa prática da automedicação pode ser decorrente da falta 
de obrigatoriedade da prescrição quando for feita a dispensação dos medicamentos (ELY 
et al., 2015). 

Há vários fatores que contribuem para o crescimento da automedicação no Brasil, 
dentre eles: as dificuldades de acesso aos serviços médicos, fatores culturais, sociais e 
financeiros, reutilização de receitas antigas, indicação por terceiros, falta de continuidade 
na assistência ao idoso por parte do farmacêutico, as propagandas com estímulo à 
automedicação com informações incompletas e o consumo devido ao fácil acesso (SECOLI 
et al., 2019). 

Diante disso, é necessário que o farmacêutico juntamente com outros profissionais 
da saúde desenvolva métodos de uso racional de analgésicos nos idosos para ter uma 
melhoria na qualidade de vida. Esses são os aspectos a serem desenvolvidos, partindo do 
conceito da automedicação e sua importância para o uso correto de analgésicos em idosos 
no Brasil.

2.1 Fatores que contribuem para a automedicação 
A assistência médica inapropriada dificulta o acesso de idosos aos serviços de saúde 

devido à falta de clareza e objetividade do profissional em relação ao paciente, fazendo 
com que eles não tenham um claro entendimento em relação à prescrição, optando por 
se automedicar. O fator cultural também contribui para o uso irracional de medicamentos 
por pacientes geriátricos, pois os enfermos preferem a indicação de parentes, amigos e 
vizinhos ao invés de procurar um profissional da saúde, como um farmacêutico e fazer uma 
consulta farmacêutica, e na maioria das vezes há falta de assistência desse profissional no 
auxílio ao uso do medicamento (SOTERIO; SANTOS, 2016). 

A dificuldade de acesso aos serviços de saúde faz com que os idosos reutilizem 
as receitas vencidas para a utilização dos mesmos medicamentos amenizando os seus 
sintomas. Contudo, eles continuam usando esses medicamentos sem devida necessidade, 
desencadeando efeitos adversos e interações medicamentosas (RANG et al., 2016). 

As propagandas com seus anúncios de fármacos analgésicos induzem o consumo 
por indicação própria dos idosos, por falta de informação e estimulação do consumo, 
podendo agravar o uso irracional de medicamentos, sendo um dos principais fatores para o 
agravamento do mal uso de analgésicos da população em geral, mas principalmente pela 
geriatria (SECOLI et al., 2019). 

De acordo com Paulo e Zanini (1988) a automedicação é o ato do enfermo ou seu 
responsável buscar medidas que possam levá-lo a administração de medicamentos com o 
fim de reduzir os sintomas ou tratar doenças. No entanto, o número de acidentes individuais 
por erro de administração e automedicação encaixam-se nos padrões relatados, e ainda 
segundo Schimid e col (2010) o maior problema da automedicação é camuflar doenças que 
podem levar a diagnósticos demorados e por consequência levar o paciente a passar por 
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alguns procedimentos complexos e invasivos. 
Solucionar problemas de saúde em menor gravidade é uma das práticas da 

automedicação, a presença de dores na qual leva o paciente a buscar uma solução rápida, 
optando pela automedicação para a melhoria de seus sintomas com rapidez (SÁ et al., 
2007). 

O aumento da prevalência de doenças crônicas com a idade, demanda um consumo 
de medicamentos maior, constituindo um dos itens mais importantes da atenção à saúde do 
idoso, onde requer uma racionalidade da terapia medicamentosa (OLIVEIRA et al., 2012). 

O uso impróprio de medicamentos é um fator de risco para os problemas relacionados 
a medicamentos. A comercialização e o consumo, sem qualquer tipo de barreira a 
medicamentos sujeito a prescrição e que envolve a saúde, sugerem a necessidade de 
regulamentação e fiscalização mais rigorosa da comercialização e dispensação de 
medicamentos no Brasil (SECOLI et al., 2019). 

Gráfico 1: Percentual de idosos, de um total de 36 indivíduos, que se automedicam, entrevistados na 
empresa Siqueira Filhos Medicamentos LTDA, no período de fevereiro a maio de 2018. SIQUEIRA 

(2019).

Fonte: Siqueira (2019, p. 3) 

No gráfico 1, mostra um índice de utilização de medicamentos utilizados por 
pacientes geriátricos sem prescrição médica. Podendo perceber que há uma falta de 
fiscalização nas farmácias e drogarias de modo a reduzir a venda de medicamentos sem 
prescrição/ orientação sobre os devidos agravamento que esses medicamentos podem 
causar (LOYOLA FILHO et al., 2005; BORTOLON et al., 2008). 

Os fatores associados as desvantagens da automedicação devem ser consideradas, 
entre elas, destacando-se os gastos desnecessários, atrasos nos diagnósticos de 
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doenças e na terapêutica adequada, dentre os riscos de reações adversas, intoxicações 
medicamentosas, e interações com os medicamentos prescritos (OLIVEIRA et al., 2012). 

Vale ressaltar um fator interessante contra a prática da automedicação e a favor do 
uso racional de medicamentos, é a legalização da prescrição farmacêutica por intermédio 
da resolução 585 de 29 de agosto de 2013, que estabelece a prescrição farmacêutica sobre 
medicamentos de venda livre. A prescrição farmacêutica é uma ferramenta de segurança 
que garante aos pacientes o uso correto de medicamento, sendo então a população 
brasileira beneficiada pela atração farmacêutica (FERNANDES; CEMBRANELLI, 2014). 

De acordo com vários estudos no Brasil, os grupos farmacológicos mais usados 
correspondem ao tratamento das doenças mais frequentes na população geriátrica. Portanto 
a prescrição farmacêutica se torna de grande utilidade, transformando a automedicação em 
uma indicação farmacêutica, favorecendo o uso racional de medicamentos (SANTOS et al., 
2013).

3 |  OS MALEFÍCIOS DA AUTOMEDICAÇÃO POR ANALGÉSICOS
Com o envelhecimento da população e a dificuldade de acesso à saúde, a 

automedicação no Brasil é um problema de saúde pública. O uso inadequado de 
medicamentos gera danos à qualidade de vida da população e gastos extras governamentais 
(SOTERIO; SANTOS, 2016). 

O aumento da prevalência de doenças crônicas nessa faixa etária aumenta 
significativamente, assim como o aparecimento de sintomas inespecíficos, diminuindo a 
qualidade de vida. Por isso há a necessidade de buscar o auto cuidado a fim de estabelecer 
e manter a própria saúde. Porém os idosos fazem uso de analgésicos sem orientação de 
um profissional da saúde, para alívio dos sintomas, e isso traz risco ao seu organismo (ELY 
et al., 2015). 

3.2 Analgésicos em idosos 
Os idosos são grandes consumidores de serviços de saúde, consequentemente, 

de medicamentos, incluindo os analgésicos. O uso de vários medicamentos pode trazer 
benefícios no tratamento de várias doenças, mas aumenta também o risco de ocorrência 
de reações adversas deixando a terapia mais dificultosa (ELY, et al., 2015). 

É importante ressaltar que o consumo inapropriado de medicamentos pode atrasar 
o diagnóstico e mascarar as doenças crônicas. A prescrição do uso de analgésicos deve 
ser bem avaliada, pois possuem vários efeitos adversos no organismo do idoso, e diversas 
interações medicamentosa e alimentar, podendo também interferir no tratamento correto 
das doenças crônica (ELY, et al., 2015). 

Outro motivo é levar em consideração que muitas vezes o prescritor não conhece 
o perfil farmacológico desses medicamentos analgésicos e suas possíveis consequências 



 
Ciências farmacêuticas: Prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde Capítulo 14 160

quando utilizados por idosos, podendo haver reações adversas e interações, e esses 
idosos não conseguem ter um retorno para relatar essas (PRM) problemas relacionados a 
medicamentos (OLIVEIRA, 2018).  

É necessária a contribuição dos profissionais da saúde para otimizar o uso racional 
de medicamentos por idosos e reduzir ao máximo as complicações decorrentes de seu 
consumo. Pois o uso de medicamentos irracional aumenta os riscos de efeitos adversos, e 
o desencadeamento de problemas relacionados a farmacoterapia (SANTOS et al., 2013).

Gráfico 2: Percentual de idosos que tiveram alguma reação devido a automedicação de acordo com 
os entrevistados na empresa Siqueira Filhos Medicamentos LTDA, no período de fevereiro a maio de 

2018. SIQUEIRA (2019) 

Fonte: Siqueira (2019, p. 5) 

O ato de se automedicar pode provocar consequências graves, como reações 
alérgicas, dependência, e em alta dosagem podem provocar males irreversíveis, como a 
intoxicação medicamentosa, podendo levar até a morte. Muitas vezes a automedicação 
camufla o estado do paciente e cria uma falsa ideia de alívio de sintomas, o que dificulta o 
diagnóstico correto da posologia (GUARDIÕES et al., 2018). 

O uso de analgésicos por um período maior em idosos aumenta o risco de 
úlcera gástrica, podendo levar a picos hipertensivos aumentando o risco de Acidente 
Vascular Cerebral (AVC). Acrescenta ainda que o uso desses medicamentos pode levar 
a insuficiência renal crônica, inclusive com necessidade de dialise para substituir o rim 
paralisado (MOUÇO et al., 2020). 

O uso de AINES em idosos está associado ao alto risco de toxicidade gastrointestinal 
e insuficiência renal, além de estar relacionado a eventos cardiovasculares e a inúmeras 
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interações medicamentosas. Para alívio da dor e inflamação, os anti-inflamatórios não 
esteroidais (AINES) são os mais utilizados em três áreas terapêuticas: reumatismo 
inflamatório (artrite reumatoide, espondiloartrite anquilosante ou psoríase), osteoartrite e 
dores comuns como dor de cabeça, traumas pequenos ou tendinites (ELY et al., 2015). 

Os analgésicos opioides oferecem analgesia para dor moderada a severa, mas 
devem ser usados com cautela, uma vez que podem causar constipação, depressão 
respiratória e delírio. Os glicocorticoides também são muito prescritos para inflamação, 
principalmente em casos de osteoartrite, artrite reumatoide e doenças autoimunes, mas a 
prescrição deve ser previamente avaliada, pois possuem severos efeitos adversos (ELY et 
al., 2015). 

Os AINES abrangem vários tipos de agentes que pertencem a diferentes classes 
químicas e muitos apresentam três principais ações, ou seja, efeito antiinflamatório, efeito 
analgésico e antipirético (RANG et al., 2004). 

A ação anti-inflamatória ocorre quando os medicamentos agem na diminuição das 
prostaglandinas vasodilatadoras, minimizando surgimento de edemas. Na ação analgésica, 
a síntese de prostaglandinas e a sensibilização das terminações nervosas nociceptivas dos 
mediadores da inflamação são diminuídas. Os antipiréticos fazem com que o hipotálamo 
modula as funções do hipotálamo a diminuir a temperatura um aumento induzido por 
interleucina (RANG et al., 2004). 

Gráfico 3: Percentual dos principais medicamentos utilizados em automedicação respondidos em 
entrevista realizada na empresa Siqueira Filhos Medicamentos LTDA, no período de fevereiro a maio 

de 2018. SIQUEIRA (2019) 

Fonte: (Adaptado) Siqueira (2019, p. 4) 
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Os analgésicos fazem parte do grupo de medicamentos mais utilizados por idosos, 
os pacientes geriátricos são mais susceptíveis a reações adversas por analgésicos devido 
a maior frequência de problemas relacionados a doenças crônicas. As reações adversas 
ocorrem principalmente devido a erros das doses ou administração dos medicamentos e 
reação com outros medicamentos utilizados conjuntamente, comprometendo sua qualidade 
de vida (NASCIMENTO et al., 2017). 

Os analgésicos antipiréticos estão entre a classe de medicamentos mais utilizados 
por pacientes geriátricos, tendo então a dipirona e o ácido acetilsalicílico com a maior 
proporção de consumo, os quais são medicamentos de venda livre. Os dois medicamentos 
possuem ação anti-inflamatória, antitérmica e analgésica, pois inibem a ciclooxigenase do 
ácido araquidônico nas células inflamatórias (COX-2) e reduzem a síntese de prostanóides 
(RANG et al.,2004). 

A dipirona deve ser utilizada com cautela e de forma racional em pacientes idosos, 
pois a maioria deles são hipertensos e possuem problemas cardíacos, pode ocorrer 
retenção de sódio e água aumentando os níveis da pressão arterial, e dependendo da 
dose pode ser altamente toxica, podendo levar a graves problemas hepático ou até a morte 
(COSTA; DENADAI-SOUZA; BUSCARIOLO, 2007; SANOFI, 2015). 

4 |  CONDUTAS FARMACÊUTICAS PARA A PROMOÇÃO DO USO RACIONAL 
DE MEDICAMENTOS 

A atenção farmacêutica na saúde dos idosos é de clara importância, visto que o 
profissional farmacêutico é fundamental para o uso consciente de medicamentos, evitando 
seu uso inadequado, e auxiliando na diminuição dos índices de automedicação. Outro fator 
importante, é promover, monitorar, avaliar e educar continuamente os pacientes geriátricos 
acerca dos riscos e benefícios do consumo de analgésicos (SOTERIO, SANTOS, 2016). 

A atenção farmacêutica é uma estratégia para o uso racional de medicamentos, pois 
é através dela que o paciente recebe várias orientações e informações da farmacoterapia 
dos medicamentos. Conscientizar o uso correto de medicamento, informar sobre o risco 
da automedicação à população, é um ato de responsabilidade do farmacêutico e demais 
profissionais da saúde (SECOLI et al., 2019). 

É necessária a contribuição dos profissionais da saúde para otimizar o uso racional 
de medicamentos por idosos e reduzir ao máximo as complicações decorrentes de seu 
consumo. Pois o uso de medicamentos irracional aumenta os riscos de efeitos adversos, e 
o desencadeamento de problemas relacionados a farmacoterapia (SANTOS et al., 2013). 

O farmacêutico pode ser entendido como um agente de saúde de fácil acesso e 
encontrado na maioria das farmácias e drogarias do Brasil. A atuação desse profissional 
pode contribuir para a melhoria da qualidade de vidas da população. A automedicação é 
uma conduta comum no Brasil e pode ser definida como uma forma de autocuidado, em 
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que o indivíduo acaba consumindo medicamentos sem prescrição médica com o intuito de 
tratar e aliviar sintomas (ARRAYS,2002). 

A atenção farmacêutica é utilizada pelo profissional farmacêutico, com o objetivo de 
promover o uso racional de medicamentos e conscientizar a população sobre a importância 
dessa prática, justificando a necessidade da presença desse profissional em todas as 
farmácias e drogarias (SOUSA et al.,2008). Ela vem crescendo continuamente na população 
idosa, sendo um dos elementos das estratégias de atenção à saúde, onde promove, restaura 
e mantêm o bem estar dos indivíduos, podendo prevenir a repetição das enfermidades, em 
especial ao uso correto de medicamentos. Sua ação consiste na responsabilidade com 
o paciente, para que o medicamento prescrito tenha o efeito esperado, alertando sobre 
prováveis interações, reações adversas e intoxicações (FIDÊNCIO, 2011). 

Desenvolver habilidades de comunicação com os pacientes em atenção farmacêutica 
é essencial para obter melhoria nos resultados com as intervenções sugeridas, e quando 
se trata da atenção ao idosos, é necessário mais comprometimento, pois eles precisam de 
orientação especial, escrita ou verbal, afim de ter resultados positivos na farmacoterapia, 
reduzindo então os riscos à saúde (D’ADRÉA et al., 2012). 

A farmácia é a porta de acesso primário a saúde no Brasil, sendo o farmacêutico 
procurado, a maioria das vezes, antes de um serviço hospitalar. Dessa forma, o farmacêutico, 
dentro de seus conhecimentos e habilidades, deve estar preparado para atuar de maneira 
clara e transparente, executando a atenção farmacêutica sempre a favor da saúde do 
paciente (GALATO et al., 2008). 

Segundo D’Andréa et al (2012), “a comunicação é um instrumento essencial no 
trabalho do farmacêutico e na promoção da saúde”. Conforme o profissional farmacêutico 
escuta as necessidades dos pacientes demostrando interesse, muitos passam a procurar a 
maioria das vezes por esse profissional para fazer o uso correto dos medicamentos. 

Segundo o projeto Farmácia Estabelecimento de Saúde (2010), a resistência inicial 
de pacientes quanto à atenção farmacêutica com orientações sobre Medicamentos Isentos 
de Prescrição (MIP) e outros medicamentos pode ser normal. O profissional farmacêutico 
deve realizar algumas perguntas referente ao medicamento solicitados como: idade, motivo 
para a solicitação do medicamento, tempo de duração dos sintomas, uso conjunto de 
outros medicamentos, entre outras. Realizada uma avaliação crítica das informações, o 
farmacêutico pode indicar algum MIP ou em alguns casos orientar o paciente a procurar 
uma unidade de saúde. Na situação de indicação de algum medicamento o farmacêutico 
deve orientar sobre a dose, tempo de tratamento e possíveis reações adversas. 

Atenção Farmacêutica de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) é 
a prática profissional em que o paciente é o principal beneficiário do farmacêutico. É um 
resumo de atividades, comportamentos, compromissos, inquietudes, responsabilidades 
do farmacêutico na prestação da farmacoterapia, com o objetivo de alcançar resultados 
terapêuticos definidos na saúde e na qualidade de vida do paciente. Esta requer três funções 
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distintas que são: iniciação, monitoramento e administração da Atenção Farmacêutica.  
O envolvimento do farmacêutico no processo de atenção à saúde é fundamental 

para a prevenção dos danos causados pelo uso irracional de medicamentos (BATES,1995). 
Essa atenção promovida por parte do Farmacêutico tem como objetivo orientar, esclarecer 
e acompanhar o indivíduo, buscando efetivar de forma correta e contínua a terapia 
medicamentosa e minimizando o máximo de efeitos adversos possíveis, visto que a 
população idosa se encontra na classe de grupos especiais, sendo uma das mais vulneráveis 
com relação a problemas com o medicamento. Com a orientação e cuidados corretos, 
pode-se proporcionar ao idoso a melhora de sua qualidade de vida e, por conseguinte o 
aumento de sua expectativa de vida (FIDÊNCIO; YAMACITA, 2011). 

“Dispensação é o ato profissional farmacêutico, que consiste em proporcionar 
um ou mais medicamentos, em resposta à apresentação de uma receita 
elaborada por um profissional autorizado.” (BRASIL, 2006). 

No ato da dispensação o paciente é informado e orientado quanto à utilização 
adequada do medicamento. Sendo assim uma porta para expandir o uso racional, já que 
estando próximos do paciente fica fácil ver a necessidade do mesmo e com isso aconselhar 
sobre os medicamentos. Fica claro que é importante diminuir barreiras na comunicação do 
farmacêutico com o paciente, principalmente sendo ele um idoso onde deve-se dar atenção 
maior em relação as doses prescritas, ao potencial risco de interação medicamentosa da 
prescrição com os que já toma, como também os riscos de alterações de estado de saúde 
destes pacientes. Sendo assim o idoso deve ser orientado pelo farmacêutico, quanto ao 
horário correto de administração de seus medicamentos, adequando o horário de tomada 
dos prescritos em questão com os que eles já estão tomando rotineiramente. (BRASÍLIA, 
2009). 

A atuação na defesa do uso racional de medicamentos é uma oportunidade de 
o farmacêutico desempenhar seu papel na sociedade com um serviço de farmácia de 
qualidade com acompanhamento e orientação farmacêutica. A automedicação é um 
problema de saúde pública, portanto, o farmacêutico deve ser efetivamente incluído às 
equipes de saúde para a melhoria da utilização dos medicamentos e o uso correto deles. 
(VIEIRA, 2007). 

De acordo com Faus & Martinez-Romero, a atenção farmacêutica colabora para 
o uso racional de medicamentos, na medida que desenvolve um acompanhamento 
sistemático da terapia medicamentosa utilizada pelo indivíduo buscando avaliar e garantir 
a necessidade, a segurança e a efetividade no processo de utilização de medicamentos. 
Satisfaz as necessidades sociais ajudando os indivíduos a obter melhor resultados durante 
a farmacoterapia (FAUS, MARTINEZ, 1999). 

O uso irracional de medicamentos é um importante problema de saúde pública; 
portanto, é preciso considerar o potencial de contribuição do farmacêutico e efetivamente 
incorporá-lo às equipes de saúde a fim de que se garanta a melhoria da utilização dos 
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medicamentos, com redução dos riscos de morbimortalidade e que seu trabalho proporcione 
meios para que os custos relacionados à farmacoterapia sejam os menores possíveis para 
a população brasileira (VIEIRA, 2007). 

Os medicamentos são considerados a principal ferramenta terapêutica para a 
recuperação ou manutenção das condições de saúde da população. Cabe ao profissional 
farmacêutico realizar serviços de educação em saúde que garantam ao uso o acesso à 
informação quanto ao uso racional de medicamentos (VIEIRA, 2007). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A automedicação por analgésicos em idosos no Brasil é uma prática bastante 

frequente, principalmente por ter uma facilidade aos acessos desses medicamentos isentos 
de prescrição médica. Nesse contexto, o uso de analgésicos em idosos tem mostrado 
vários riscos à saúde, pois os idosos são um grupo que mais utilizam medicamentos, 
devido aparecer vários sintomas nessa fase. 

O uso irracional de medicamentos tem gerado danos à saúde da população brasileira 
e gastos extras governamentais. Projetos de atenção e assistência farmacêuticas deveriam 
ser mais divulgados com o intuito de orientar os brasileiros sobre a importância do uso 
correto de medicamentos. 

O farmacêutico é o profissional mais capacitado para a promoção do uso racional 
de medicamentos, pois prestara assistência orientando toda a população em especial os 
idosos, sobre os ricos de se automedicar, esclarecerá duvidas para obter uma farmacoterapia 
correta quando se utilizar os medicamentos, fazendo então um uso correto e melhorando 
assim na qualidade de vida dessa população. 
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